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7

apresentação

 ■ Nas últimas duas décadas, tanto no Brasil quanto pelo mundo afora, diversas 
cidades foram atingidas por desastres naturais. No ano de 2007 a ONU emitiu 15 
apelos de emergência com o objetivo de arrecadar recursos para auxiliar vítimas 
de desastres naturais: deste total, 14 ocorreram em função de condições climáticas 
extremas. Relatórios mais recentes do painel Intergovernamental para as Mudanças 
Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) apresentam os resultados de um estudo que 
retrata as situações climáticas extremas como consequência da ação humana. A 
segunda edição do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais aponta um aumento de 40 
% no registro de ocorrência de desastres entre os anos de 2002 a 2012. Para além 
das pesquisas, nos noticiários é cada vez mais frequente a veiculação de matérias 
sobre a ocorrência de fenômenos climáticos extremos, desafiando os governos 
locais a enfrentar as suas consequências.

Os governos nacionais são da maior importância no âmbito das negociações 
internacionais, mas a implementação de políticas, tanto de mitigação de emissões 
de gases de efeito estufa como de adaptação às mudanças climáticas, ocorre nas 
cidades. 

Para designar as cidades preparadas para enfrentar tais situações graves foi 
cunhado o termo cidade resiliente, o qual abrange o enfrentamento em suas di-
mensões sociais, políticas e econômicas. Para construir a resiliência necessária 
de modo a oferecer respostas adequadas aos desastres é preciso lidar com uma 
complexa teia de fatores a serem equacionados, como o crescimento populacio-
nal, gestão local deficiente, problemas de infraestrutura, construções inseguras, 
os efeitos adversos das mudanças climáticas, entre tantos outros. Essencialmente 
uma cidade resiliente a desastres conta com a participação da população e com 
uma administração pública responsável, possuidora da vontade política impres-
cindível para que iniciativas de prevenção sejam implementadas, de modo a res-
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tabelecer serviços e atividades sem demora, após a ocorrência de um desastre 
natural. 

A Fundação Konrad Adenauer dedica esta edição dos Cadernos Adenauer 
ao tema das cidades resilientes com o objetivo de contribuir nestas discussões, 
apresentando análises sobre seis tópicos, trazidos por um conjunto de renomados 
especialistas. Os temas são: prevenção de desastres, mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa, a importância das pesquisas das universidades na prevenção de 
desastres naturais, os aspectos socioeconômicos da resiliência, o novo papel do 
poder público e do cidadão na construção de uma cidade resiliente e a apresenta-
ção da campanha Cidades Resilientes. 

Reinaldo J. Themoteo
Coordenador Editorial da  

Fundação Konrad Adenauer no Brasil
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resiliência: da prevenção à imprevisibilidade

LuciAnA neRy 

 ■ Resiliente é a cidade de Byblos, no Líbano, possivelmente uma das cidades 
mais antigas do mundo, com 8.000 anos de existência. A cidade mantém preser-
vada parte de sua arquitetura, costumes e modo de vida. Seus 40.000 habitantes, 
em 5km2, estão conscientes de que agora precisam agir para tornar a cidade re-
siliente aos novos desafios, mesmo já tendo sobrevivido a diversas guerras civis e 
ocupações estrangeiras. Atualmente, a cidade enfrenta a ameaça de alagamentos, 
tsunamis e urbanização desordenada, que podem destruir grande parte de seu 
patrimônio histórico, e por esse motivo, como o Rio de Janeiro, associou-se ao 
programa 100 Cidades Resilientes para desenvolver sua estratégia de resiliência. 

Resiliente também é o Rio de Janeiro, que em 2015 comemora seus 450 
anos. Ao longo dos séculos os cariocas alteraram a geografia da cidade, se mis-
cigenaram, desenvolveram uma cultura única e fascinante, abrigaram a sede do 
império e da República e enfrentaram suas dificuldades – epidemias, tempes-
tades, pobreza –, lentamente tornando o Rio cada vez melhor. Um dia o Rio 
foi uma área urbana distante e exótica, repleta de sítios, fazendas, comércio de 
escravos e profunda desigualdade social. Nos últimos anos estamos sediando os 
maiores eventos esportivos do planeta, os índices de violência estão caindo, o 
turismo está crescendo e a cidade do Rio é considerada mais robusta financeira-
mente do que o próprio Brasil1. 

As histórias de todas as cidades do mundo envolvem mudanças no ambien-
te natural, a destruição de ecossistemas e a proteção de outros, a construção de 
espaços de convivência, a superação de limites geográficos e a invenção e reinven-
ção de significados econômicos. Algumas cidades desaparecem, ou quase. Outras 

1  Standard & Poor’s mantém avaliação do Rio superior à da União. http://www.monitormer-
cantil.com.br/index.php?pagina=Noticias&Noticia=168657&Categoria=RIO. Acesso em 
13/04/2015.
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crescem, geram riquezas e se tornam cada vez mais fortes, flexíveis e resilientes. 
Desde sempre as pessoas adaptam seus ambientes para sua proteção, nutrição e 
prosperidade. As sociedades querem e sabem ser resilientes. 

tRAGédiA eM 2010

 ■ Em 2010 o Rio de Janeiro foi cenário de uma grande tragédia. Uma chuva 
de nível recorde atingiu a cidade por dois dias, causando deslizamentos de terra, 
alagamentos e vitimando 66 pessoas. O mais grave foi constatar que os cida-
dãos e gestores públicos estavam despreparados porque a chuva não havia sido 
detectada pelo único radar que cobria o município. Isso expunha uma imensa 
vulnerabilidade da cidade. Além disso, e apesar de décadas de investimentos em 
contenção de encostas, muitas áreas que não eram consideradas de risco sofreram 
deslizamentos de grandes dimensões. Os alagamentos também foram extensos e 
praticamente bloquearam algumas regiões por muitas horas. No dia seguinte, o 
prefeito do Rio, em atitude inédita, utilizou todos os veículos de comunicação 
disponíveis para pedir à população que não saísse de casa, pois não haveria como 
garantir a mobilidade e segurança das pessoas. 

Passada a crise aguda, a providência imediata foi instalar um radar meteoro-
lógico em posição central, perto do Sumaré, e implementar sistemas e contratar 
meteorologistas para a análise dos dados. O passo seguinte envolveu um esforço 
concentrado da Geo-Rio2 para avaliar todas as encostas da cidade, classificando-
-as como de baixo, médio e alto risco, e gerando um mapa de risco atualizado e 
pronto para tomada de decisão gerencial. Desde 2010, portanto, já foi possível 
investir mais de 500 milhões de reais em contenção de encostas. Nas áreas de 
alto risco, contenção não é suficiente, e entende-se que é necessário reassentar as 
vinte mil famílias que se encontram nessa situação. Dessas, seis mil famílias já 
foram reassentadas, prioritariamente para áreas próximas de suas comunidades 
de origem. 

O protocolo estabelece que chuvas a partir de 40mm/h sejam monitoradas 
cuidadosamente, para que seja avaliada a real necessidade de se acionarem os alto-
-falantes. Atualmente, existem 165 sistemas de alto-falantes e sirenes instalados 
em 103 comunidades. Quando o sistema de alarme é acionado por operados do 
COR, sob orientação do AlertaRio,3 a população pode se dirigir aos abrigos pré-

2  Fundação Instituto de Geotécnica do Município do Rio de Janeiro.
3  Sistema Alerta Rio da Prefeitura do Rio de Janeiro. http://alertario.rio.rj.gov.br. Acesso em 

13/04/2015.
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-estabelecidos, seguindo o procedimento que já lhes é conhecido, pois uma vez 
por ano há simulado de evacuação, coordenado pela Defesa Civil. As pessoas 
dirigem-se a abrigos pré-determinados – igrejas, quadras de escola de samba, as-
sociação de moradores – e lá recebem apoio e aguardam instruções sobre como 
proceder. 

O Centro de Operações Rio dispõe de um cadastro atualizado de todas as 
pessoas com deficiências físicas ou mentais que podem dificultar sua ida até o 
abrigo em caso de emergência. Essas pessoas foram identificadas por agentes co-
munitários de saúde, que atuam em equipes ligadas às Clínicas da Família, da 
Secretaria Municipal de Saúde. Dessa forma, a partir de dados georreferencia-
dos, é possível saber exatamente onde está a pessoa com necessidades especiais, 
número do telefone de parente ou responsável, local de abrigo, nome e contato 
do líder comunitário mais próximo. Portanto, em caso de acionamento de sire-
ne, é possível verificar se essas pessoas já estão em segurança ou se precisam de 
apoio da comunidade ou da Prefeitura. Mais de 1.500 telefones celulares foram 
distribuídos a líderes comunitários – muitos das quais pessoas idosas, respeitadas 
na comunidade – para uso exclusivo de contato entre a comunidade e agentes da 
Prefeitura. Isso permite troca de informações e acesso ao testemunho de morado-
res de como está se desenvolvendo uma situação de risco em tempo real.

A partir do verão de 2011, com a implementação dessas medidas, houve um 
ganho mensurável de resiliência no que tange a chuvas fortes: em locais em que 
uma chuva a partir de 40mm/h causava deslizamentos de pequeno, médio e gran-
de porte, já houve chuvas acima de 100mm/h em que nenhum dano relevante foi 
verificado. Acima de tudo, depois de implementadas todas essas ações, desde 2011 
nenhuma vida foi perdida por causa de deslizamentos. A meta é que, em futuro 
breve, o número de alto-falantes e sirenes possa diminuir, pois as obras de con-
tenção e os reassentamentos terão diminuído sensivelmente o número de pessoas 
expostas ao risco de deslizamentos. 

ResiLiênciA e desenvoLviMento

 ■ Resiliência é muito mais do que redução de riscos e desastres. Vários fatores 
contribuem para a gradual expansão do conceito, que hoje incorpora aspectos 
socioeconômicos. Sabe-se que desastres naturais ou crises econômicas generali-
zadas atingem desproporcionalmente as camadas mais vulneráveis da população. 
Da mesma forma, pessoas mais pobres levam mais tempo para se recuperarem 
de choques. 
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Compare-se a destruição causada pelo terremoto no Haiti em 2010 e pelo 
terremoto seguido de tsunami no Japão em 2011. No Haiti, um tremor de mag-
nitude 7.0 na escala Richter ocasionou em torno de 230.000 mortes, segundo a 
ONU (o número real jamais foi estabelecido). No Japão, o terremoto de magni-
tude 8.8, o sexto maior já registrado no planeta, vitimou 15.891 pessoas. 

De um lado, temos uma sociedade muito pobre que se tornou um Estado 
falido e cuja recuperação ainda está por vir. Muitos dos ganhos sociais e de se-
gurança do Haiti foram desfeitos a partir de uma só tragédia natural. Décadas 
de esforços próprios e da comunidade internacional foram destruídos por um 
terremoto que, com intensidade semelhante, causa muito menos destruição em 
outros locais do mundo. 

Do outro lado temos a região japonesa de Tokohu, que já foi reconstruí-
da e adaptada com uma infraestrutura ainda mais resistente a choques futuros. 
Atualmente, para demonstrar que a região de Fukushima não está contaminada 
por radiação advinda do acidente na usina nuclear, o governo investe e divulga os 
produtos agrícolas da região, realizando testes e inclusive exportando para outros 
países. O estigma contra alimentos de Fukushima ainda permanece, mas a recu-
peração da atividade econômica já está à vista.4 A resiliência socioeconômica da 
região está, portanto, assegurada pela iniciativa do governo e pelo apoio entusias-
mado da população local, que se orgulha de voltar a plantar no solo dos arredores 
de Fukushima. 

Uma gestão efetiva de desastres é uma das bases da redução da pobreza no 
mundo. Os desastres, naturais ou não, afetam de maneira tão ampla as atividades 
econômicas e interferem de tal forma no futuro de uma sociedade, que é impos-
sível dissociá-los do tema de desenvolvimento. Desastres causam rupturas que, 
em algumas sociedades, podem causar danos quase irreversíveis e reverter efeitos 
positivos de políticas públicas e de avanços de índices sociais. 

O conceito de resiliência socioeconômica é ainda mais recente e encontra-se 
em construção. Relaciona-se à capacidade de uma cidade de resistir a choques 
que afetem a sociedade por completo ou parcela significativa, com impactos na 
economia, no nível de emprego e na renda.  Sob esta ótica, resiliente é a cidade 
cuja diversidade de indústria e comércio impeça desemprego generalizado caso 
um setor da economia esteja em queda livre. Resiliente também é uma cidade 
com baixo nível de endividamento, e que possa resistir a uma crise sem “quebrar”. 

4 http://thediplomat.com/2014/08/fukushima-facing-a-long-road-to-recovery/. Acesso em 
13/04/2015.
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Resiliente é a cidade que é a última a entrar numa crise mundial ou nacional e a 
primeira a sair dela. 

Não apenas desastres naturais, mas também crises econômicas tendem a 
atingir com mais intensidade e duração os mais pobres – mesmo que nem tão 
pobres assim. Na Europa, a crise econômica iniciada em 2008 teve consequências 
mais graves e duradouras na Grécia, cuja dívida pública corresponde a 174,5% do 
PIB e o desemprego em 2014 foi estimado em 26,8%5. 

O caso mais emblemático de cidade falida é o de Detroit, cidade dos EUA 
que perdeu quase 70% de sua população e afundou-se economicamente devido 
às dificuldades da indústria automotiva. Sua forte dependência em apenas um 
setor produtivo tornou os moradores de Detroit bastante vulneráveis a algo sobre 
o qual eles não tinham nenhum controle: a competição de mercado com auto-
móveis japoneses.  A cidade jamais se recuperou da crise, que culminou na decre-
tação de falência municipal em 2013. O desemprego permanece acima de 20%, 
a cidade tem uma das maiores taxas de criminalidade do país, e bairros inteiros 
estão sendo abandonados, sem provimento de serviços básicos como energia e 
coleta de lixo. Em suma, Detroit sucumbiu a uma de suas vulnerabilidades, e seu 
caso é particularmente interessante pois esse esvaziamento aconteceu no contexto 
de uma cidade de tamanho médio em um país rico.

PRevenção, MonitoRAMento e iMPRevisibiLidAde

 ■ A tragédia causada em 2010 pelas chuvas de abril no Rio de Janeiro poderia ter 
sido evitada. As chuvas estão fora do nosso controle, mas os seus efeitos poderiam 
ter sido mitigados com medidas adequadas de prevenção. Nenhuma cidade está 
imune a sair de sua rotina devido a eventos climáticos extremos, como chuva, 
seca ou nevasca. Porém, algumas dessas consequências são passíveis de ações de 
prevenção, com investimentos em infraestrutura, inteligência, operações e treina-
mento de cidadãos. Apesar de serem riscos recorrentes, até então as medidas de 
prevenção haviam sido incompletas e erráticas, ganhando leves impulsos após a 
ocorrência de deslizamentos, mas sem o benefício de um planejamento integrado 
que incorporasse, além de obras de engenharia, o capital humano. 

O monitoramento de tendências sociais, econômicas, culturais e climáticas 
é fundamental para a construção de uma cidade resiliente. Esse monitoramento, 

5  CIA World Factbook: Greece. https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/
geos/gr.html. Acesso em 12/04/2015.
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que deve ser constante e abrangente, deve fazer uso de dados estatísticos e de Big 
Data, mas também de observação de tendências comportamentais e de consumo. 
Esta análise tem como objetivo captar ou se antecipar ao surgimento de novas 
fragilidades, que podem se tornar riscos recorrentes. Este monitoramento deve ser 
capaz de indicar tendências que, de uma forma ou de outra, se tangibilizam no 
território. Por exemplo, como o consumo se relaciona ao descarte de resíduos, e o 
que isso significa em termos de coleta domiciliar, de circulação de caminhões pela 
cidade (e consequente emissão de gases de efeito estufa), de depósito irregular que 
ocasiona entupimento de ralos e alagamentos, etc? Como podemos monitorar os 
ventos da cidade, para que saibamos a partir de qual intensidade teremos proble-
mas de queda de árvore? Como estão os hábitos do cidadão relativos a eficiência 
hídrica e energética? Se a temperatura da cidade está aumentando, devido ao fe-
nômeno de ilhas de calor, podemos supor que o consumo de energia aumentará, 
devido a necessidade de refrigeração, e se sim, quais outras consequências podem 
advir disso? 

Muitas crises e tragédias são passíveis de serem prevenidas. Muitos desafios 
podem ser monitorados para que sejam observadas tendências de longo prazo 
(sociais, econômicas, culturais, climáticas), e para que governos e sociedades pos-
sam se planejar e se adaptar a novas situações. Porém, somos frequentemente 
surpreendidos pelo inesperado, o que já se convencionou chamar de “cisne ne-
gro”. O termo, derivado de um provérbio latino e popularizado pelo filósofo e 
matemático Nassim Nicholas Taleb, refere-se a eventos inesperados que mudam 
tudo, não foram previstos, e que depois que ocorrem são erroneamente conside-
rados previsíveis. Exemplos de cisnes negros são a derrubada do Muro de Berlim, 
a dissolução da URSS, o ataque terrorista de 11 de setembro de 2001 e também o 
resultado de 7 a 1 na semifinal de Brasil e Alemanha na Copa do Mundo de 2014. 
Todos esses eventos tiveram causas, obviamente, mas nos dias que os antecede-
ram ninguém teria sido capaz de identificar essas causas e fazer previsões acerta-
das sobre o que estaria por vir. O temor de admitir desconhecimento ou, pior, 
de aceitar o papel da imprevisibilidade em eventos de forte impacto, ocasiona a 
ansiedade de “prevê-los” ad hoc. 

As ações de prevenção a crises, o monitoramento de tendências, o inves-
timento a longo prazo e o planejamento de políticas públicas têm um limite: 
aquilo que não se pode prever. Uma crise econômica mundial pode ter início e se 
propagar de forma errática e inconstante, afetando uns mais do que outros. Uma 
pandemia pode ter várias causas, mas, só acontece quando uma epidemia foge 
dos controles hoje existentes. Uma estratégia de resiliência tem que ser capaz de 
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incorporar não só os riscos recorrentes, que já são o foco de políticas públicas e 
alvo de muitos investimentos, mas também aquilo que é inesperado e tem grande 
impacto: os cisnes negros. 

MobiLizAção, coMunicAção e APRendizAdo

 ■ Muitos são os recursos de que uma cidade pode dispor durante uma crise agu-
da, definida como evento que tira a cidade de sua normalidade. Uma prefeitura 
pode acionar todas as suas equipes de rua – trânsito, limpeza, conservação, obras, 
defesa civil, guarda municipal, assistentes sociais –; todos os seus recursos físicos 
e muitos dos recursos intelectuais que a cercam, como as contribuições de espe-
cialistas, acadêmicos e associações de classe.  Em casos mais graves, pode também 
solicitar recursos estaduais e federais, e até mesmo acionar redes internacionais de 
apoio humanitário. 

De todos os recursos de que uma cidade dispõe, aquele que é mais presente, 
mais conhecedor do tema e mais apto a enfrentar seus desafios é o próprio cidadão. 
Essa percepção não é recente, é claro, e todos os envolvidos em temas de defesa 
civil ou de prevenção a desastres reconhecem há muito tempo a importância das 
pessoas em ações de prevenção e de logística humanitária pós-desastre. Porém, no 
tema de resiliência de cidades, reconhece-se que não apenas o indivíduo, mas a 
coesão social de uma comunidade pode ser a diferença entre um impacto menor 
e mais breve, de um mais severo e duradouro. A coesão social é o que impulsiona 
a solidariedade entre amigos, vizinhos, pessoas de um bairro que ajudam pessoas 
em outro bairro, e até de pessoas distantes que contribuem como podem. 

No decorrer de uma crise, a participação e a colaboração são fundamen-
tais, e para isso é necessário acesso amplo e irrestrito aos meios de comunica-
ção. Atualmente as mídias sociais ampliam os canais de comunicação, e se soma 
às mídias mais tradicionais. No Centro de Operações Rio, todas as equipes de 
imprensa têm acesso em tempo real às câmeras da cidade, e estão presentes no 
mesmo ambiente que todos os operadores e coordenadores. Podem, portanto, 
testemunhar integralmente os esforços de mobilização da cidade. E, acima de 
tudo, colaboram, prestando a melhor informação possível à população. Durante 
uma crise, a Prefeitura tem que ser capaz de fazer anúncios e de ouvir as pessoas. 

A comunicação durante uma crise não deve ser apenas mais uma ação entre 
outras muitas: ela tem papel estratégico com todo tipo de efeitos positivos duran-
te resposta às crises. Um diálogo efetivo diminui incertezas; possibilita resposta 
adequada (nem menor, nem maior do que o necessário) e apoia a coesão social, 
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ao aproximar pessoas de outras pessoas. Por este motivo, uma comunicação para 
resiliência deve ser redundante e com alta capilaridade, alcançando desde os gran-
des conglomerados de mídia a rádios comunitárias. 

O melhor tipo de resposta a um desastre é, portanto, aquele que integra os 
esforços de indivíduos e comunidades aos recursos físicos, humanos e tecnológi-
cos de agências governamentais, desde as mais diretamente relacionadas a crises e 
desastres, até aquelas que podem prestar apoio. Já houve casos, por exemplo, em 
que a Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego (SMTE) mobilizou-se para 
ir até locais em que muitas casas foram invadidas pela água, e cujos moradores 
haviam perdido todos os seus documentos. Uma ação da Secretaria é a emissão 
da carteira de trabalho, o que pode ser imprescindível para aqueles que, sem 
qualquer tipo de identificação oficial, se sentem desamparados como cidadãos. 
Esse é uma das formas pela qual um órgão cuja atuação não é prioritariamente 
voltado para emergências pode atuar na “rua” em caso de necessidade. Também 
se configura um exemplo de como, em emergências, é fundamental estar atento 
ao dinamismo da situação e ser capaz de perceber o que é prioritário em cada 
etapa de desenvolvimento de uma situação.

A capacidade de mobilização de uma cidade na preparação ou no momen-
to concreto de uma crise é a admissão de que nem tudo pode se prevenir ou se 
monitorar. É a forma de que dispomos para ligar com os cisnes negros, que são 
altamente improváveis mas têm alto impacto. Não é uma atitude passiva de es-
perar acontecer. Muito pelo contrário, é o esforço permanente de treinamento, 
simulação, integração de tecnologias e procedimentos, etc. É a preparação cons-
tante para aquilo que não podemos exatamente prever, mas que sabemos que 
pode acontecer, pois é um risco plausível. De fato, é a capacidade de mobilização 
de uma cidade que, durante a pior das catástrofes, pode agir para diminuir os 
impactos e evitar as piores consequências. 

Durante a elaboração do documento do Rio Resiliente, desenvolvemos uma 
Matriz de Escopo de Atuação da Prefeitura para Resiliência (Figura 1). A clas-
sificação de risco utilizada foi baseada em Vaclav Smil, cientista, especialista em 
políticas públicas e guru intelectual de Bill Gates. O autor classifica riscos em três 
categorias: riscos recorrentes, que são os mais conhecidos e passíveis de prevenção; 
os riscos plausíveis, que são improváveis mas têm potencial de causar catástrofe, 
e que portanto precisam ser monitorados; e os riscos especulativos, aqueles que 
têm potencial de catástrofe mas não sabemos qual pode ser. A fim de guiar ações 
a partir de cada um desses tipos de riscos, com ênfase na atuação da Prefeitura, 
estabelecemos categorias pré e pós-choque. 

KA 2015 Cadernos2.indd   16 06/08/15   20:57



resiliência:  da prevenção à imprevis ibilidade 17

FiGuRA 1. Matriz de escopo de Atuação da Prefeitura para Resiliência.  

In: Rio Resiliente: Diagnóstico e Áreas de Foco, 2015.

Rio ResiLiente

 ■ Em janeiro de 2015 a Prefeitura do Rio lançou o documento “Rio Resiliente: 
Diagnóstico e Áreas de foco”, com prefácio de Al Gore, em que estão listadas as 
principais vulnerabilidades da cidade, a saber:

 ■ Chuvas fortes
 ■ Ventos fortes
 ■ Ondas e ilhas de calor
 ■ Elevação do nível do mar
 ■ Seca prolongada
 ■ Epidemia local e pandemia
 ■ Acidentes com infraestrutura urbana
 ■ Saturação da infraestrutura viária
 ■ Aglomeração de pessoas com impacto na normalidade
 ■ Ações criminosas no espaço urbano

Estas vulnerabilidades foram identificadas ao longo de 60h de entrevistas 
com gestores da Prefeitura, de órgãos estaduais e das principais concessionárias da 
cidade, como Light, MetrôRio e Supervia. No total, 39 departamentos estiveram 
envolvidos, e responderam às seguintes perguntas: “como gestor, o que poderia 
acontecer que excederia sua capacidade atual de resposta”? “Na lide com a cidade, 
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o que tira o seu sono atualmente?”. “No longo prazo, quais seriam as maiores 
ameaças para o Rio de Janeiro?”. 

As vulnerabilidades climáticas foram identificadas a partir de um seminário 
promovido pela Prefeitura e pela Fundação Konrad Adenauer em junho de 2014 
com gestores e acadêmicos do INPE, CPTEC, CEMADEN, COPPE/UFRJ, 
entre outros. Neste seminário tivemos acesso às tendências apontadas por estudos 
científicos baseados em relatórios do IPCC e em estudos nacionais.

Em seguida a esta fase, iniciamos o engajamento de outros setores da socie-
dade, como setor privado, empreendedores, ONGs, instituições acadêmicas e 
representantes da sociedade civil. A partir dessas conclusões, chegamos a quatro 
grande áreas-foco: Mudanças Climáticas, compreendidas como um multiplica-
dor de todas as outras ameaças; Gestão Resiliente, que é a preparação da admi-
nistração pública para lidar com choques agudos e estresses crônicos, inclusive 
capacidade de mobilização; Comportamento Resiliente, que é a incorporação 
da resiliência em hábitos da população; e Resiliência Socioeconômica, que se 
relaciona a inclusão social e a novas atividades econômicas, especialmente aquelas 
ligadas a economia de baixo carbono. 

O Rio Resiliente segue a metodologia do projeto 100 Cidades Resilientes, 
promovido pela Fundação Rockefeller. Esta parceria também envolve o acesso a 
uma rede de gestores de resiliência em todo o mundo para troca de experiências 
sobre seus respectivos desafios. No Brasil, somente Rio de Janeiro e Porto Alegre 
participam atualmente do projeto. No Rio, o projeto está sendo desenvolvido 
pela Gerência de Resiliência e pelo Chefe Executivo de Resiliência e Operações, 
dentro do Centro de Operações, de forma que se possa aproveitar a integração 
já existente entre os trinta departamentos ali representados – considerando que 
resiliência é tema transversal –, da vasta quantidade de dados a serem interpre-
tados, e do protagonismo do COR em operações relativas a choques climáticos, 
preparação de grandes eventos e operação diária da cidade.

As oLiMPíAdAs e A ResiLiênciA

 ■ Os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016 se configuram uma grande opor-
tunidade para o aumento da resiliência do Rio de Janeiro: é a chance de a cidade 
incorporar vários tipos de aprendizagem úteis no longo prazo. Muito além do 
prestígio internacional, do aumento de investimentos estrangeiros, do fortale-
cimento do setor de turismo, entre outros, está a capacidade de incorporar co-
nhecimentos relativos a mobilização de recursos da cidade. Por quatro semanas, 
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em locais distantes, eventos acontecerão simultaneamente, envolvendo o desloca-
mento de delegações e torcedores, toda atenção da imprensa mundial e milhões 
de cidadãos levando suas vidas normalmente. Para que isso seja possível, até agos-
to de 2016 serão realizados dezenas de simulados com a participação de todos 
os órgãos governamentais e concessionárias direta e indiretamente envolvidos. 
Serão simuladas diversas situações cujo objetivo é testar a capacidade de reação 
das equipes de rua: sua velocidade, qualidade da execução e até mesmo flexibili-
dade diante da situações inesperadas. De fato, uma simulação bem elaborada deve 
ser capaz de testar não só a função “core” de cada recurso envolvido, para que ele 
exerça da melhor forma aquilo é que a sua principal responsabilidade, mas deve 
inserir elementos-surpresa que levem essas funções até o seu limite. E mais do que 
colocar em prática a operação de um evento, que é isolado (como o Réveillon em 
Copacabana) ou acontece em feriados ou finais de semana (como o Carnaval), a 
cidade terá que estar preparada para uma mudança completa na dinâmica de todo 
o seu território. 

No que tange às Olimpíadas, são dois os principais objetivos de resiliência: 
testar a capacidade de mobilização dos recursos da cidade e incorporar este conhe-
cimento, tornando-o um legado duradouro passível de ser compartilhado com 
outras cidades. Os simulados para os Jogos são uma excelente oportunidade de 
avaliar a qualidade da resposta a algumas das vulnerabilidades do Rio de Janeiro, 
conforme identificadas no “Rio Resiliente: Diagnóstico e Áreas de Foco”. Por 
exemplo, é fundamental elaborar situações que envolvam chuvas fortes (mesmo 
que sejam bastante improváveis no Rio em agosto, isto é, no inverno), ventos 
fortes, acidentes com infraestrutura urbana de diversos tipos, etc. Inserir desafios 
climáticos, em intensidade bem além do que efetivamente esperamos, é testar a 
cidade para eventos extremos e prepará-la, a longo prazo, para os impactos das 
mudanças climáticas. Eis também a oportunidade para identificar vulnerabilida-
des na primeira resposta a emergências, inventariar os recursos existentes e avaliar 
os erros. Acima de tudo, o maior ganho de resiliência é a absorção de todo esse 
conhecimento para a cidade, na forma não apenas de conhecimento tácito entre 
os funcionários, mas também na criação de documentos, processos e protocolos 
que se valham da experiência olímpica, uma oportunidade presente para poucas 
cidades, e que pode não se repetir no Rio por muitas décadas.

Desde a sua criação em 2010 o Centro de Operações Rio já colaborou no 
planejamento e operação de diversos eventos de grande porte, como festivais de 
rock, Réveillon, Carnaval de rua, a visita do Papa Francisco e a Copa do Mundo. 
Além desses, já atuou em crises de diversos tipos: incêndios e protestos de grande 
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porte, o desabamento de três edifícios no Centro, a destruição de uma passarela 
na Linha Amarela, grandes intervenções no trânsito devido a obras públicas, etc. 

Cada evento ou crise proporciona o acúmulo de experiências, de forma que o 
planejamento do próximo evento ou o enfrentamento da próxima crise se tornam 
mais fáceis, com a incorporação de novos ajustes ou repetição do que já deu cer-
to. Como afirma Nassim Nicholas Taleb6 em “Antifragilidade: Como as Coisas 
Ganham com a Desordem”, é o excesso de energia liberado em uma resposta 
incisiva a um desafio que é capaz de inovar. Parte do trabalho de resiliência é 
interpretar cada desafio – seja um excelente, como as Olimpíadas, seja um ruim, 
como um tragédia – como uma chance de investir em prevenção, monitoramen-
to, mobilização, comunicação e aprendizado. 

concLusão

 ■ A interdependência do comércio e da economia mundial, o aumento popu-
lacional, a urbanização e as mudanças climáticas, que alteram padrões de clima 
e exacerbam eventos extremos, estão aumentando os impactos de desastres. O 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban Ki-Moon, durante a Convenção de 
Redução do Risco de Desastres em Sendai, 2015, afirmou que as “perdas eco-
nômicas de desastres estão fora de controle”7, e que já atingiram 2,5 trilhões de 
dólares somente neste século. 

O ano de 2015 será um momento-chave para o futuro do desenvolvimento 
sustentável e da resiliência. Neste ano serão concluídos três processos internacio-
nais que definirão a agenda em que se apoiarão a redução de desastres, o desen-
volvimento sustentável e ações de mudanças climáticas8. O primeiro dele foi con-
cluído em março, com o Marco de Sendai para Redução do Riscos de Desastres, 
que provê orientações a países sobre como enfrentarem desastres no futuro, e que 
contou com a presença atuante de uma comitiva de 52 brasileiros, representando 
as três esferas de governos. 

Em setembro de 2015, governos nacionais no âmbito das Nações Unidas de-
finirão quais são os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030, 

6  Taleb (2013), p.42.
7  UN Secretary-General warns: “Economic losses from disasters are out of control. http://www.

unisdr.org/archive/33003. Acesso em 13/04/2015.
8  UNIDSR (2015). The Pocket GAR 2015. Making Development Sustainable: The Future of 

Disaster Risk Management. Geneva, Switzerland: United Nations Office for Disaster Risk 
Reduction (UNIDSR).
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em substituição aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Ao con-
trário dos ODM, os ODS contarão com um objetivo específico para as cidades. 
Finalmente, em 2015, a Conferência das Partes em Paris definirá o novo acordo 
global de redução de emissão de gases de efeito estufa, que sucederá o Protocolo 
de Quioto. Espera-se que este acordo seja mais ambicioso do que o seu antecessor, 
pois já terá como arcabouço o Anúncio Conjunto de Mudanças Climáticas EUA 
e China, de novembro de 2015, que estabelece colaboração para criação de um 
acordo global que reconheça princípios comuns, mas responsabilidades diferen-
ciadas e capacidades específicas9 de cada país.

O acordo climático EUA e China é um ponto de partida promissor, que pode 
tirar da esfera teórica os debates entre países, como ocorreu durante a Rio+20, 
que não resultou em acordo concreto. O acordo mais significativo ocorreu em 
evento paralelo, um encontro liderado pelo então Prefeito de Nova York Michael 
Bloomberg e prefeitos associados à rede C40 Cidades. Neste evento, prefeito das 
maiores cidades do mundo se comprometeram a reduzir 1 gigaton de GEEs até 
2030, o equivalente às emissões de Canadá e México10. 

O consenso científico em torno das mudanças climáticas, assim como as 
manchetes de jornais descrevendo tragédias naturais, cada vez mais comuns e 
devastadoras, podem tornar concretas as ameaças antes consideradas distantes, ou 
tão intangíveis e incompreensíveis que não ensejavam ação imediata. Por todos 
esses motivos, resiliência é um tema que deve extrapolar esferas governamentais e 
precisa ser debatido e enfrentado pelas empresas, pela academia e pela sociedade 
civil. Esforços de resiliência são, acima de tudo, a construção de sociedades mais 
fortes, inovadoras e socialmente justas. 

Luciana Nery · Gerente de Resiliência da Cidade do Rio de Janeiro. Atuou como assessora 
do Prefeito Eduardo Paes por cinco anos, assessora especial de projetos do Presidente de Fur-
nas Centrais Elétricas s.a. e gerente de ti na Vice-Governadoria e na Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano. Redatora e co-autora do livro “Rio Resiliente: 
Diagnóstico e Áreas de Foco”. Co-gerente da Rede de Avaliação de Risco Climático e membro 
do comitê técnico de adaptação e resiliência do C40 Cities. Mestre em Administração de Em-
presas Internacionais (puc-Rio/Université de Grenoble) e licenciada em Letras (uerj). 

9  U.S.-China Joint Announcement on Climate Change. https://www.whitehouse.gov/the-press-
-office/2014/11/11/us-china-joint-announcement-climate-change. Acesso em 02/04/2015.

10  Mayors of the World’s Largest Cities Demonstrate Progress in Greenhouse Gas Reductions 
and Launch Two New Initiatives. http://www.c40.org/blog_posts/mayors-of-the-world’s-lar-
gest-cities-demonstrate-progress-in-greenhouse-gas-reductions-and-launch-two-new-initiati-
ves. Acesso em 02/04/2015.
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Mitigando emissões de Gees no contexto subnacional: 
o caso da cidade do rio de Janeiro

eMiL io LèbRe L A RoveRe 

FLáviA beAtRiz beseRR A Azevedo c ARLoni

1. intRodução

 ■ Os gases de efeito estufa (GEE) de uma cidade, região ou país surgem a partir 
da queima de combustíveis fósseis (petróleo, gás natural e carvão), tratamento 
de resíduos, processos industriais e mudanças na cobertura vegetal, entre outros. 
Praticamente todos os setores econômicos da sociedade moderna (indústria, 
serviços, transportes, agricultura e construção) produzem dióxido de carbono 
(CO2), o metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), os principais gases estufa, em 
maior ou menor grau. As estimativas de emissões de GEE tem uma incerteza 
inerente devido à dificuldade na obtenção de dados sobre todas essas atividades 
e fatores de emissão. Isto é ainda mais desafiador quando se lida com as cidades, 
onde delimitar as fronteiras das atividades é mais complexo. No entanto, a cida-
de do Rio de Janeiro foi uma das primeiras cidades a realizar um inventário de 
emissões de gases de efeito estufa em escala municipal. Em 2000, a Prefeitura 
do Rio apresentou o inventário das emissões dos três principais gases de efeito 
estufa no Município do Rio de Janeiro para os anos de 1990, 1996 e 1998; e, em 
2010, fez isso para o ano de 2005, além de cenários de desenvolvimento e um 
Plano de Ação para reduzir suas emissões de GEE, sempre com o apoio técnico 
da CentroClima/COPPE/UFRJ. Este artigo resume os resultados do terceiro 
inventário de emissões de gases de efeito estufa da cidade do Rio de Janeiro, que 
aumentou para 22,6 milhões de toneladas de CO2 equivalente (Mt CO2e), em 
2012, e apresenta as ações da cidade de combate às mudanças climáticas.
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2. o inventáRio de eMissões de Gee de 2012

 ■ As emissões de GEE evitadas pelas ações do governo da cidade não foram 
suficientes para garantir uma redução global do nível de emissões de GEE na 
cidade, que quase duplicou entre 2005 e 2012. O crescimento populacional e 
desenvolvimento econômico de uma cidade induz um aumento das emissões de 
GEE. Enquanto a população da cidade tem aumentado lentamente ao longo dos 
últimos anos (crescimento de 3,6% de 2005 para 2012), a dinâmica econômica 
começou a acelerar em novembro de 2009, quando o Rio de Janeiro foi escolhido 
como sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016 (45% de crescimento no 
PIB municipal 2005-2012). A implantação de uma usina de aço em larga escala 
a partir de coque (fabricado a partir do carvão), dentro dos limites da cidade, 
no final de 2010 também contribuiu para o aumento das emissões de GEE. A 
Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA) teve emissões brutas de 8,8 Mt 
CO2e (escopo 1), embora atenuado pelos grandes esforços da empresa, resultando 
em emissões de GEE líquidas estimadas pela empresa em torno de 6,3 Mt CO2e 
em 2012. As mudanças na política energética do país, decisões fora do escopo de 
responsabilidade da cidade, tais como o aumento da utilização de termoelétrica 
para geração de eletricidade, aumento na utilização de gasolina devido aos subsí-
dios aos preços e crescimento do número de veículos particulares, além da crise na 
produção de etanol, também contribuíram para o aumento das emissões de GEE 
na cidade do Rio de Janeiro entre 2005 e 2012.

A Tabela 1 mostra os valores totais obtidos no Inventário de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa da Cidade do Rio de Janeiro. Os valores são apresentados 
por fonte de emissão e por gás, incluindo o dióxido de carbono (CO2), o metano 
(CH4) e óxido nitroso (N2O), bem como o total em dióxido de carbono equi-
valente. Emissões de Escopo 1 incluem as emissões diretas de GEE dentro dos 
limites geográficos da cidade. As emissões de Escopo 2 correspondem à eletrici-
dade importada da rede (Sistema Interligado Nacional). As emissões do Escopo 3 
correspondem ao saldo de emissões da cadeia de produção de etanol; as emissões 
fugitivas do carvão consumido pela cidade, mas que é extraído fora das suas fron-
teiras; e os resíduos gerados pela cidade, mas levado para disposição em aterros 
fora das suas fronteiras.
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tAbeLA 1. total de emissões de Gee na cidade do Rio, em 2012, por escopo (Gg co
2
e)

Gg CO2e Escopo 1 Escopo 2 Escopo 3 Total

ENERGIA 16.539,57 1.297,42 1.028,16 18.865,15

Energético (Transform. e Distrib.) 2.544,98 351,10 0,00 2.896,08

Produção de Coque 1.085,20 1.085,20

Refino 268,35 0,00 268,35

Outros consumos Setor Energético 43,01 4,14 0,00 47,16

Perdas de distribuição eletricidade 1.148,42 346,95 1.495,37

Residencial 1.667,50 316,62   1.984,12

Comercial/Serviços 1.249,23 345,65 0,37 1.595,26

Público 425,81 124,11 0,03 549,96

Agropecuário 0,52 0,14 0,00 0,66

Transporte 7.082,66 20,21 221,73 7.324,59

Rodoviário 5.336,33 219,43 5.555,76

Ferroviário 70,59 20,21 0,06 90,85

Aéreo 1.665,80 1.665,80

Hidroviário 9,94 2,24 12,18

Indústria 2.526,33 139,59 0,41 2.666,32

Emissões fugitivas 1.042,54 0,00 805,62 1.848,16

IPPU 2.398,33 0,00 0,00 2.398,33

Processos industriais 2.304,25     2.304,25

Produção de vidro 4,35 4,35

Produção de metanol 22,30 22,30

Produção de aço 2.277,60 2.277,60

Uso de produtos 94,08     94,08

Uso de lubrificantes 29,07 29,07

Uso de parafinas 0,14 0,14

Uso de óxido nitroso 64,86 64,86

AFOLU 8,59 0,00 0,00 8,59

Mudança do Uso do Solo -11,64     -11,64

Agricultura 4,86     4,86

Correção de solos agrícolas 4,86 4,86
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Gg CO2e Escopo 1 Escopo 2 Escopo 3 Total

Pecuária 15,36     15,36

Fermentação Entérica 10,11 10,11

Manejo de Dejetos 5,25 5,25

RESÍDUOS 1.088,44 0,00 1.242,40 2.330,84

Resíduos Sólidos 464,18   1.242,40 1.706,58

Resíduos Urbanos (incluindo de saúde e incineração) 464,18 1.190,30 1.654,48

Resíduos Industriais 52,10 52,10

Esgotos e Efluentes 624,26     624,26

Esgotos Res + Com 526,97 526,97

Efluentes Industriais 97,28 97,28

TOTAL 20.034,92 1.297,42 2.270,56 23.602,90

Bunkers 1.626,10 0,00 0,00 1.626,10

Total com Bunkers 21.661,02 1.297,42 2.270,56 25.229,00

CO2 Biogênico (Etanol e Biodiesel)                602,25

Fonte: La Rovere, E.L.; Carloni, F.B.B.A. et al, 2015.

Existem duas maneiras possíveis, por meio das quais o Rio poderia monito-
rar o alcance de suas metas de redução de emissões (Figura 1). A primeira é uma 
abordagem descendente (top-down) na qual um inventário de GEE é calculado 
e comparado a um caso “business-as-usual” projetado. Essa abordagem dá uma 
perspectiva geral sobre o alcance da meta, no entanto, a grande desvantagem é 
que projetar as emissões business-as-usual de toda a cidade é difícil e varia con-
sideravelmente com diferentes condições, tais como crescimento populacional, 
crescimento econômico e crescimento dos principais setores emissores.

A segunda abordagem é a contabilização de ações de mitigação ascendente 
(bottom-up). Nessa abordagem, cada intervenção de mitigação é considerada in-
dividualmente e as reduções das emissões são calculadas em relação ao que teria 
ocorrido na ausência da intervenção. Esta é a abordagem utilizada no âmbito 
do Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono, que será abordado mais 
adiante. Metodologias existentes, normas e práticas de auditoria garantem a in-
tegridade desses cálculos. Embora a cidade do Rio vá continuar calculando o seu 
inventário de GEE de toda a cidade (top-down), a abordagem de contabilização 
de ações de mitigação (bottom-up) representa uma forma mais transparente de 
verificar o alcance das metas de reduções de emissões com credibilidade.
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FiGuRA 1. As metas de redução de Gee do Rio de Janeiro são de evitar pelo menos 

2,3 milhões de toneladas de emissões de co2e em 2020, desviando-se de um cenário 

business-as-usual (bAu) para um cenário de desenvolvimento de baixa emissão de 

carbono.

3. Ações dA cidAde do Rio de JAneiRo PARA  
MitiGAR As MudAnçAs cLiMáticAs

 ■ A redução das emissões de GEE, no Rio de Janeiro é um dos projetos es-
tratégicos do governo da cidade. Metas de redução de emissões foram defini-
dos e consolidados na Lei Municipal de Mudança do Clima e Desenvolvimento 
Sustentável, aprovada em janeiro de 2011. As metas foram estabelecidas usando o 
total de emissões verificadas em 2005 como referência. Metas de redução foram 
definidos da seguinte forma: evitar 8% das emissões de 2005 em 2012 (0,9 Mt 
CO2e), 16% em 2016 (1,8 Mt CO2e) e 20% (2,3 Mt CO2e) em 2020.

As metas foram estabelecidas, enquanto muitos dos projetos do governo 
municipal para redução de emissões ainda estavam sendo definidos e detalha-
dos. Obras de grande escala e intervenções, como a inauguração do Centro de 
Tratamento de Resíduos, em Seropédica e operação de grandes corredores ex-
pressos de ônibus de alta capacidade (BRTs), estão levando a uma redução signi-
ficativa das emissões de GEE. 

Devido aos motivos já detalhados nos setores, as estimativas do presente 
estudo mostram que as ações realizadas pela Prefeitura até 2012 não foram sufi-
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cientes para o alcance da meta de 8%. Entretanto, para 2016, as ações previstas, 
se realmente implantadas, chegarão bem próximas de atingir a meta de 16%, 
conforme mostra a Tabela 2.

tAbeLA 2. Reduções de emissões estimadas para 2012 e para o período  

do plano estratégico (2013-2016) do Município do Rio de Janeiro

Emissões Reduzidas (mil toneladas de CO2e) 2012 2016

Energia – Fontes Fixas 0,70 0,70

Energia – Emissões Fugitivas- Substituição da rede de distribuição de gás (CEG) 5,70 17,00

Energia – Transportes 79,60 525,00

BRTs (1 em 2012, 4 em 2016) 7,70 211,10

BRS Copacabana 17,60 17,60

Expansão do Metrô 51,10 289,90

Expansão da rede de ciclovias (300km) 3,20 6,40

Agricultura, Florestas e Uso do Solo – AFOLU 36,30 49,70

Resíduos Sólidos Urbanos 243,80 1.240,00

Captura e queima de biogás em Gramacho 235,10 329,00

Captura e queima de biogás em Seropédica 8,70 911,00

Efluentes Líquidos 11,90  – 

Total Emissões Reduzidas 378,00 1.832,40

Metas da Política Municipal de Mudanças Climáticas 912,17 1.824,35

Para quantificar e monitorar estas reduções, a Prefeitura, em conjunto com o 
Banco Mundial, desenvolveu o Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono 
do Rio de Janeiro (LCCDP – Low Carbon City Development Program).

O Programa é uma estrutura certificada pela Organização Internacional de 
Normalização (ISO) e determina requerimentos abrangentes para ajudar a cidade 
a planejar, implementar, monitorar e divulgar os resultados de seus investimentos 
de baixo carbono e ações de mitigação das mudanças climáticas, em todos os 
setores da cidade, ao longo do tempo. Este Programa vai permitir que a cidade 
planeje e implemente as ações de mitigação necessárias para atingir as metas de 
redução de emissões de sua Política Municipal, assim como demonstrar, de forma 
confiável e transparente, a realização desses objetivos por meio do monitoramento 
e da contabilidade diligente das ações tomadas. O Programa de Desenvolvimento 
de Baixo Carbono do Rio de Janeiro foi lançado na Conferência Rio+20 com a 
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apresentação da obtenção da certificação múltipla da ISO (Quadro 1). A certifi-
cação ISO torna o Programa um modelo de negócios que pode ser replicado em 
cidades por todo o mundo.

quAdRo 1. As certificações para o Programa de desenvolvimento de  

baixo carbono e as implicações para futuros financiamentos climáticos

O Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono do Rio foi certificado independentemente por Det Norske Veritas (DNV), de acordo 
com o novo Protocolo do Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono para Cidades (Banco Mundial e DNV, breve). O processo 
de certificação assegura que o programa cumpra com padrões internacionais de contabilidade de reduções de emissões de GEE e 
sistemas de gestão ambiental. Programas que estão em conformidade com o Protocolo de Desenvolvimento de Baixo Carbono para 
Cidades também obterão a certificação de acordo com as seguintes normas:
• ISO 14064-2: padrão para a quantificação, monitoramento e relatórios de reduções de emissões de GEE ou aumentos da remoção; 
• ISO 14001: norma para a certificação de sistemas de gestão ambiental; e 
• O Protocolo de Contabilização do Projeto GHG Protocol (WRI e WBCSD 2005). 
Por meio do cumprimento dessas normas, o Programa do Rio prepara a cidade para participar dos financiamentos climáticos, tanto 
no nível subnacional como internacional. Nesse sentido, o Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono baseia-se e expande os 
exemplos anteriores de melhoria nas oportunidades de financiamento climático para as cidades, incluindo o City-Wide Approach to 
Carbon Finance (Banco Mundial de 2010).

O LCCDP é integrado com as metas de mitigação da Lei de Mudanças 
Climáticas, com o Plano Estratégico Rio 2016 (documento produzido pela atu-
al administração da cidade, consultando os residentes e as partes interessadas e 
trabalhando com a McKinsey & Cia.) e com os investimentos esperados para a 
Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016.

Os vários componentes do Programa, descritos a seguir detalhadamente, se 
agregam para formar uma ‘lente de carbono’, que permite que a cidade imple-
mente seus futuros projetos e políticas de baixa emissão de carbono, bem como 
quantifique e monitore as reduções de emissões alcançadas ao longo do tempo. 
Nesse sentido, prevê-se que as metas e as ações no âmbito do Programa serão 
estreitamente alinhadas e incentivadas por meio da estrutura de gestão geral mu-
nicipal que apoia a implementação do plano estratégico do Rio.

Enquanto mais e mais cidades instituem programas para planejamento, 
implementação, monitoramento e responsabilidade por alterações climáticas, as 
ações de mitigação em cidades estão preenchendo o vazio criado pela falta de 
uma estrutura política internacional para as mudanças climáticas. Por exemplo, 
o recente relatório do Carbon Disclosure Project (2012) pesquisou 73 cidades em 
todo o mundo, contando com quase 630 atividades que reduzem as emissões, 
desde arborização até medidas de eficiência energética em edifícios. Programas 
de Desenvolvimento de Baixo Carbono permitiriam que essas cidades quantifi-
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cassem e monitorassem de forma transparente e credível as reduções de emissões 
de suas atividades de mitigação de forma abrangente entre os setores, bem como 
planejassem e implementassem mais intervenções futuras.

4. o PRoGRAMA de desenvoLviMento de  
bAixo cARbono ceRtiFicAdo PeLA iso

 ■ A fundação do Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono do Rio 
depende claramente de suas instituições municipais e processos que funcionam 
juntos para fornecer a estrutura que permite ao Rio planejar, implementar, mo-
nitorar e ser responsável por suas ações de mitigação. Conforme descrito a seguir 
com mais detalhes, existem Papéis do Programa claramente caracterizados, proces-
sos para Planejamento e Avaliação do Programa e cada nova atividade– chamada 
de intervenção – que reduz as emissões passa pelo mesmo Processo do Programa de 
cinco etapas (Figura 2). Tomados em conjunto, estas formam a estrutura organi-
zacional do Programa certificado do Rio e constituem o modelo de negócios do 
Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono que pode ser implementado 
em cidades em todo mundo.

FiGuRA 2. o Processo do Programa

O Processo do Programa tem cinco etapas distintas:

7 
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1. identificar as intervenções 
2. quantificar as reduções de emissões (REs) 
3. tomar decisões (reter para as metas ou vender) 
4. validar/verificar
5. monitorar, reportar e controlar a qualidade

4.1. Papéis do programa

 ■ O Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono tem cinco papéis, com 
requisitos e responsabilidades fixas. Dois dos papéis exigem atribuições fixas vin-
culadas ao programa global, e três deles têm atribuições que podem variar em 
cada intervenção que passa pelo Processo do Programa.

 ■ 4.1.1. atribuições Fixas
Entidade de Coordenação e Gestão (ECG): A ECG é o corpo central 

dentro do município que supervisiona a coordenação e a gestão do programa. 
Situa-se estrategicamente em um nível suficientemente elevado no governo mu-
nicipal para ter autoridade de coordenação entre todos os departamentos munici-
pais. Cumprindo este papel no Rio: a ‘Secretaria Municipal da Casa Civil’.

Entidade de Gestão de Informação (EGI): A EGI é o corpo central 
que coordena e gerencia todas as informações e dados relacionados ao Programa. 
A EGI deve, de preferência, ter capacidade de coordenação com todas as secreta-
rias municipais e experiência de coleta e gerenciamento de grandes quantidades 
de dados. Cumprindo este papel no Rio: Instituto Pereira Passos (IPP), que é res-
ponsável pelo planejamento urbano do Rio. Entre suas muitas funções, o IPP é 
a central de dados da cidade, com foco na produção de informações geográficas, 
cartográficas e estatísticas.

 ■ 4.1.2. atribuições variáveis, ligadas à intervenção
Grupo de Trabalho Municipal Multissetorial (GTM): O GTM é 

um grupo de trabalho composto por membros de todo o município, com várias 
áreas de especialização relevantes. Ele age como um Comitê Consultivo para a 
ECG. O GTM dá opiniões baseadas na experiência do setor, no conhecimento 
das atividades existentes no município e nos acordos institucionais e promove um 
entendimento da situação específica no local, ou seja, da cidade. A composição 
e a presença do GTM podem variar de intervenção para intervenção, mas elas 
sempre serão coordenadas pela ECG.
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Entidade Técnico-Consultiva (ETC): A ETC é uma entidade ou con-
sultor com conhecimentos técnicos na quantificação das reduções de emissões. 
Ela fornece a contribuição técnica necessária para fazer com que a intervenção 
percorra o Processo do Programa.

Entidade de Validação e Verificação (EVV): A EVV é um auditor 
ambiental credenciado pela ISO. Ela valida e verifica as reduções de emissões 
geradas pelas intervenções no âmbito do Programa. A EVV deve operar externa e 
independentemente da ECG. Mesmo que uma entidade tenha experiência sufi-
ciente para atuar como uma ETC e como uma EVV, para uma mesma interven-
ção, a ETC e a EVV não devem ser a mesma entidade para que a integridade do 
processo de auditoria seja garantida e conflitos de interesse sejam evitados.

4.2. Planejamento e Avaliação do Programa

 ■ A ECG coordena o Planejamento e a Avaliação do Programa. O Planejamento 
do Programa ajuda a definir as metas, os objetivos e uma estratégia de implemen-
tação. A Avaliação do Programa engloba a análise do progresso no alcance dos 
objetivos e metas, bem como dos Papéis e Processo do Programa, para que se 
garanta que ele continue atendendo as necessidades da cidade. Como a ECG, 
o a Secretaria Municipal da Casa Civil coordena a estratégia de implementação 
do Programa. A implementação ocorrerá intensamente nos próximos 2 a 4 anos 
e um prazo operacional mais longo é esperado (por exemplo, de 20 anos). A 
Avaliação do Programa do Rio ocorrerá todos os anos durante o intenso período 
de implementação.

4.3. Processo do Programa

 ■ Cada intervenção deve seguir o Processo de 5 etapas do Programa (ver Figura 
2). O Processo do Programa prescreve os procedimentos e critérios contra os 
quais as intervenções são avaliadas para serem registradas no programa, bem 
como o processo de monitoramento, relatórios e verificação das reduções de 
emissões geradas por intervenções. O Processo do Programa tem cinco etapas 
distintas:

1. Identificar intervenções: A ECG trabalha com o GTM para identificar 
intervenções. Uma intervenção deve atender aos critérios de elegibilidade 
incluídos no programa (Quadro 3). 
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2. Quantificar as Reduções de Emissões: uma estimativa da quantida-
de de reduções de emissões que a intervenção produzirá é conduzida pela 
ETC. A ETC determina a metodologia mais apropriada a ser usada para os 
cálculos. Qualquer metodologia de financiamento existente aprovada para 
uso por uma norma de carbono compatível com a ISO 14064 (tal como 
Verified Carbon Standard, ou o Clean Development Mechanism) pode ser usa-
da. Se não existir uma metodologia sob qualquer padrão de carbono para a 
intervenção, uma nova metodologia que cumpra os critérios de avaliação da 
metodologia pode ser sugerida (Quadro 4).

3. Tomada de decisão (reter para as metas ou vender): a ECG trabalha 
com o GTM para decidir sobre reter a redução de emissões para o cumpri-
mento das metas da cidade (de acordo com sua lei de mudança do clima) 
ou vendê-la a um comprador externo para gerar receitas do financiamento 
climático. Cada unidade de redução de emissões deve ter apenas um destino 
final, para evitar a dupla contagem.

4. Validar/verificar: A intervenção e suas reduções de emissões devem ser 
submetidas à validação para garantir a qualidade e a integridade. A EVV rea-
liza a avaliação, validando a conformidade da intervenção com os critérios de 
elegibilidade e de avaliação da metodologia utilizada para cálculos. A avalia-
ção verifica se a intervenção está no caminho de produzir reduções de emis-
sões como planejado. Se a intervenção pretende gerar ativos de carbono, tais 
como Certified Emission Reductions ou Verified Carbon Units, ela também 
deve cumprir todos os critérios impostos pelo órgão regulatório relevante.

5. Monitorar, reportar e exercer controle de qualidade: Todas as in-
tervenções e suas reduções de emissões devem ser monitoradas durante a vida 
útil do Programa. O monitoramento, os relatórios e o controle de qualidade, 
bem como toda a coleta de dados, análise e armazenamento, são realizados 
para cada intervenção, sendo então agrupados e gerenciados pela EGI por 
meio do sistema de monitoramento, relatórios e verificação do Programa 
(MRV). Diferentes departamentos municipais alimentam dados sobre as in-
tervenções e as linhas de base no sistema MRV, que executa a análise para o 
cálculo das reduções das emissões. A ECG e a EVV podem acessar o sistema 
MRV para acompanhar a implementação das intervenções e monitorar/veri-
ficar as reduções de emissões produzidas pelas intervenções.
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quAdRo 2. critérios de elegibilidade da intervenção

Para ser elegível para inclusão no Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono, cada intervenção deve estar:
• Dentro dos parâmetros de inclusão de intervenção, que se baseiam em condições existentes na cidade  

(por exemplo: no Rio, os parâmetros de inclusão de intervenção exigem um compromisso financeiro com a intervenção desde  
1 de janeiro de 2007 ou após. Este é o ano em que o 4o Relatório sobre as Mudanças Climáticas do IPCC foi publicado [IPCC 2007], 
que catalisou a primeira pesquisa em mudança climática realizada por secretarias de cidade com pesquisadores locais); 

• Transparente em relação ao fato de a intervenção ser registrada ou estar em busca do registro com o MDL, VCS, Gold Standard  
ou qualquer outro programa/padrão para verificar a redução das emissões de GEE; 

• Localizada dentro dos limites geográficos da cidade; 
• Sob a posse e/ou controle, mesmo que parcialmente, do município por meio de implementação direta ou acordo; 
• Em um setor regulado e/ou influenciados pelas decisões municipais; 
• Implementada sem um mandato legal de níveis mais altos do governo, tais como governos estadual ou federal  

(assim como com os critérios #4 e #5, isto garante que o município está conduzindo a implementação da intervenção);
• Resultando em reduções de emissões, de qualquer quantidade, que estão além do que poderia ocorrer em um cenário de referência; e 
• Em conformidade com as exigências ambientais e legais da cidade, estado e governos nacionais. 

quAdRo 3. critérios de Avaliação de Metodologia

Para ser aprovada para uso pelo Programa, uma nova metodologia deve ter sido submetida a uma avaliação e  
ter recebido uma recomendação tanto do GTM como da EVV. O escopo da avaliação de uma nova metodologia baseia-se  
no conjunto de princípios e elementos a seguir:
• Princípio da integridade e de evitar questões política e eticamente controversas
• Aplicabilidade da metodologia para o tipo específico de intervenção 
• Definição adequada do limite físico da intervenção 
• Procedimento para a determinação do cenário de referência 
• Método para calcular as emissões de base e as emissões de intervenção 
• Adequação da metodologia de monitoramento de dados e parâmetros 
• Relação com metodologias já em uso por intervenções sob o programa. 

5. oLHAndo PARA o FutuRo: PRoJetos de deMonstRAção 

 ■ Uma intervenção no âmbito do Programa de Desenvolvimento de Baixo 
Carbono pode ser qualquer atividade que reduza emissões, incluindo proje-
tos, bem como políticas municipais de qualquer setor urbano. Dessa forma, o 
Programa tem o potencial de se expandir horizontalmente ao longo do tempo para 
incluir uma ampla gama de atividades municipais – institucionalizando uma 
‘lente de carbono’ através da qual, finalmente, todas as atividades municipais 
poderão ser visualizadas. Os primeiros projetos que iniciarem o Processo do 
Programa permitirão que a cidade demonstre como o Programa funciona na 
prática. 
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A Cidade do Rio selecionou dois projetos de demonstração em setores de 
grande importância para o Rio: florestas e transporte urbano não motorizado 
(bicicleta). Em florestas, o programa irá quantificar o carbono sequestrado pelos 
projetos de reflorestamento do Rio de Janeiro e de manutenção de florestas ur-
banas, bem como trazer a consciência para os muitos benefícios dos ecossistemas 
de floresta urbana do Rio. No transporte urbano não motorizado, o Programa 
irá desenvolver uma nova metodologia para quantificar a economia de carbono 
de investimentos na infraestrutura para o ciclismo no Rio. Esses dois projetos de 
demonstração são apenas o começo e vão liderar o caminho para o Rio planejar, 
implementar, monitorar e prestar conta dos investimentos de baixo carbono e 
das ações de mitigação às mudanças climáticas em todos os setores da cidade por 
muitos anos ainda.

6. concLusões

 ■ A Prefeitura do Rio está investindo em orientar suas políticas públicas no 
sentido de um desenvolvimento urbano de baixo carbono. Os investimentos e as 
intervenções devem ter um componente de clima nas suas prioridades, demons-
trando aos agentes econômicos e à sociedade civil, que é de fato uma prioridade. 
Além disso, a principal diretriz do Plano Estratégico da Cidade é promover o 
desenvolvimento sustentável. A opção da Prefeitura, com o apoio da Câmara 
Municipal, foi a adoção de metas realistas e transparentes de redução de emissões 
de GEE, em conformidade com as políticas públicas do governo da cidade. Esta 
decisão permitiu ao Rio de Janeiro presidir em New York a reunião das cidades 
participantes do Climate Leadership Group C40, entidade que reúne 58 mega-
cidades do mundo, durante a Rio + 20. Os prefeitos C40 assumiram o compro-
misso de reduzir as emissões globais de gases de efeito estufa em 1,3 bilhões de to-
neladas até 2030, de acordo com as políticas que estão sendo implementadas em 
suas respectivas cidades. O compromisso contrastou com a dificuldade de chegar 
a um consenso multilateral e com a ausência do debate sobre mudanças climáticas 
durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 
Rio + 20, promovido pelos governos nacionais. Não obstante a liderança e au-
tonomia das cidades, as perspectivas e metas dos governos nacionais, regionais e 
locais, incluindo a cidade do Rio de Janeiro, também sofrem as conseqüências 
diretas das negociações.

Em longo prazo, o Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono do 
Rio irá contribuir para os planos de um crescimento econômico verde e de baixo 
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carbono e para a geração de empregos na cidade, enquanto promove melhorias 
na infraestrutura urbana e na qualidade ambiental. Isso será alcançado, princi-
palmente, por meio de planejamento e seleção de prioridades ao avaliar futuros 
investimentos, apoiados pela estrutura institucional, práticas gerenciais e normas 
reconhecidas internacionalmente.  

Emilio Lèbre La Rovere · Professor, Universidade Federal do Rio de Janeiro (ufrj), 
Instituto de Pós-graduação e Pesquisa em Engenharia (coppe), Programa de Planejamento 
Energético (ppe) – Brasil.
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como as pesquisas das universidades podem  
ajudar na prevenção de desastres naturais?

Jose A.  MARenGo

intRodução

 ■ Observa-se constantemente nos jornais tanto do Brasil quanto do mundo no-
tícias de desastres naturais com centenas de vítimas e milhares de casas destruídas, 
trazendo inúmeros danos e prejuízos e mostrando ao homem sua impotência 
diante das forças da natureza. Há um aumento considerável não só na frequência 
e intensidade dos extremos do tempo e clima, como apontado pelos relatórios 
do IPCC (2012, 2013, 2014), mas também nos impactos gerados, com danos e 
prejuízos cada vez mais intensos. No Brasil, as secas nas regiões Amazônia em 
2005, 2010, do Nordeste em 2012-13 e no Sudeste em 2013-2015, assim como as 
enchentes em Amazônia em 2009, 2012, 2014, 2015, os deslizamentos de terra no 
Vale do Itajaí em 2008 e na região Serrana do Rio de Janeiro em 2011, algumas 
delas consideradas como “eventos do século” tem mostrado uma realidade, de que 
o país ainda não está preparado para enfrentar os desastres, pois vidas humanas 
são perdidas todos os anos. 

Em muitas ocasiões os desastres acontecem nas mesmas regiões, nos quais as 
populações estão expostas e são vulneráveis a estes eventos. Muitos desastres no 
Brasil são deflagrados por eventos climáticos (chuvas intensas ou fracas), mas ou-
tros fatores como urbanização, planejamento urbano e gerenciamento dos recur-
sos naturais (ex. agua), determinam o impacto do desastre em termos de perda de 
vidas e na economia regional. Pobreza, má administração, investimentos precá-
rios em prevenção de desastres – tudo isso deixa ao populações mais vulneráveis.

Com mais da metade da população mundial vivendo em áreas urbanas, o 
desafio deste século é construir cidades mais seguras, ou resilientes. Resiliência é 
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a capacidade que as pessoas ou grupos apresentam, após uma situação adversa, 
de se adaptar e evoluir positivamente. A expressão, emprestada da física de ma-
teriais, é aplicada a várias situações: psicologia, empresas, famílias e indivíduos. 
Cidade resiliente é a que dá a volta por cima após enfrentar climas extremos e 
alterados, terremotos e emergências desencadeadas pelas ameaças decorrentes da 
ação humana. Resiliência e redução de riscos de tragédias devem fazer parte do 
planejamento urbano e das estratégias públicas para alcançar o crescimento sus-
tentável. Para isso, são indispensáveis alianças fortes e ampla participação popular 
e das lideranças.

Neste artigo é feita uma revisão geral sobre desastres naturais no Brasil e no 
mundo, assim como de discutir os desastres em áreas urbanas e as cidades resi-
lientes. Também é feita uma revisão sobre o papel das universidades e centros de 
pesquisa e operacionais estaduais e federais em apoio a ações de monitoramento 
e desastres naturais, e o integração governo-academia para ações de e prevenção 
dos desastres naturais

desAstRes nAtuRAis no Mundo e no bRAsiL:  
uMA visão GeRAL

 ■ Nos locais em que os eventos climáticos extremos se tornarem mais intensos 
e/ou mais frequentes, os custos econômicos e sociais desses eventos aumenta-
rão, e, consequentemente, esses aumentos serão substanciais naquelas áreas mais 
diretamente afetadas. Segundo o Relatório Especial sobre Gerenciamento de 
Riscos de Eventos Extremos e Desastres para Promover Adaptação à Mudança 
do Clima – SREX (IPCC, 2012), mesmo sem levar em conta a mudança climá-
tica, o risco de desastres continuará a aumentar em muitos países, entre eles o 
Brasil, uma vez que mais pessoas e ativos vulneráveis estarão expostos a extremos 
climáticos, por exemplo, nas periferias das grandes cidades. Baseadas em dados 
a partir de 1950, há evidências que sugerem que a mudança climática já mudou 
a magnitude e a frequência de alguns eventos extremos de condições meteoroló-
gicas e climáticas em algumas regiões, embora, seja ainda muito difícil atribuir 
eventos individuais de extremos às mudanças climáticas. No futuro, possíveis 
extremos climáticos mais frequentes e/ou intensos, acompanhados de altos ní-
veis de vulnerabilidade combinados com exposição às condições meteorológicas 
e aos extremos climáticos mais graves, podem fazer com que alguns lugares no 
Brasil tornem-se cada vez mais difíceis para viver e trabalhar. O SREX sugere 
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adaptação aos extremos climáticos de hoje como estratégia de adaptação às mu-
danças climáticas.

Segundo relatório recente da Organização Meteorológica Mundial (WMO, 
2015), no período de 1970 a 2012, 8.835 desastres naturais causou cerca de 1,94 
milhão de mortes e danos econômicos de 2,3 trilhões de dólares globalmente, 
quase um Brasil em PIB. Desde que as medições começaram em 1850, a primeira 
década do século 21 foi a mais quente em ambos os hemisférios tantos nas tem-
peraturas do solo quanto nos oceanos. O aumento das concentrações de gases 
de efeito estufa que retêm o calor está alterando o nosso clima, com profundas 
implicações para o nosso ambiente e oceanos, que estão absorvendo dióxido de 
carbono e calor. Ao longo da última década, o mundo experimentou inundações 
extremas, secas e ciclones tropicais. Mais de 370 mil pessoas morreram em decor-
rência desses fenômenos naturais. As inundações foram os desastres naturais mais 
frequentes ao longo da década. Porém, foi a seca que afetou mais pessoas do escala 
e longa duração. A Figura 1 mostra que no período de 1980 ate 2014, 2014 foi ano 
com maior numero de desastres naturais, sendo a maior parte de eles de origem 
meteorologico-hidrologico-climatico. 

De acordo com relatórios da OXFAM (www.oxfam.org) e da Munich Re 
(www.munichre.com) o número de desastres naturais registrado anualmente nos 
países mais pobres do mundo mais que triplicou desde 1980. A média de desas-
tres anuais passou de 133 para 350, nas últimas três décadas, com base em dados 
de 140 países. No mundo, desastres ligados ao clima estão se tornando cada vez 
mais comuns e a situação deve se agravar no futuro à medida que as mudanças 
climáticas intensificam ainda mais as catástrofes naturais (IPCC 2012). Ao lon-
go dos últimos vinte anos, a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a 
Redução de Desastres-UNISDR (http://www.unisdr.org) estima que, a partir de 
dados conservadores, os desastres já mataram um milhão e 300 mil pessoas, afe-
tou outras 4,4 bilhões e resultou em perdas econômicas de US$ 2 trilhões. Estes 
são números surpreendentes quando se considera o que isso significa em termos 
de oportunidades perdidas, vidas destroçadas, habitações perdidas, escolas e uni-
dades de saúde destruídas, perdas culturais e estradas levadas. 

A dimensão dos desafios no Brasil foi recentemente contextualizada por es-
tudos de avaliação de perdas e danos, que estimaram impactos econômicos da 
ordem de R$ 15,5 bilhões após as enchentes e deslizamentos em Santa Catarina, 
Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro, entre os anos de 2008-2011. Em 2014, 
segundo a Munich Re (Munich Re 2015), a seca no sudeste do Brasil foi o quinto 
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mais importante desastre natural no mundo nesse ano. A falta de chuva e as altas 
temperaturas determinaram reduções drásticas nos níveis dos reservatórios e des-
secamento de rios. Grandes perdas foram reportadas na produção de cana e café 
e a na produção de energia hidroelétrica, afetando aproximadamente 27 milhões 
de pessoas. As perdas econômicas em consequência deste desastre (até janeiro de 
2015) foram estimadas em US$ 5bn. 

No Brasil, a maior parte dos desastres naturais está associada à falta ou 
excesso de água. Dentro desta realidade, em função de suas condições geoam-
bientais e socioculturais, os principais perigos naturais recorrentes estão asso-
ciados a fenômenos extremos de origem hidrometeorológicas e climáticos, con-
forme se observa na Figura 1, gerada com base nos dados do EM-DAT (2009). 
Aproximadamente 68% dos desastres naturais no Brasil estão associados a ex-
cessos de água (enchentes/deslizamentos de terra), e 8,4% corresponde a secas 
e estiagens. Entre 1999 e 2008 ocorreram, no Brasil, pelo menos 49 grandes 
episódios de secas, inundações, deslizamentos de terra, totalizando 5,2 milhões 
de pessoas atingidas, 1.168 óbitos e um prejuízo econômico de US$ 3,5 bilhões 
(EM-DAT, 2009). 

Como forma apresentar a evolução dos registros de desastres naturais entre o 
período de 1991-2012, apresenta-se a Figura 2 (CEPED UFSC 2013, Brasil 2013), 
a qual pede-se atenção para o grande incremento a década de 1990 e o ano 2000, 
que está vinculado ao fortalecimento do sistema de coleta de dados. De um total 
de 38.996 registros, 8515 (22%) ocorreram na década de 1990; 21.741 (56%) ocor-
reram na década de 2000; e apenas nos anos de 2010, 2011 e 2012 este número já 
soma 8.740 (22%). 

No caso de cidades, estudos pioneiros sobre vulnerabilidade das megacidades 
a megacidades as mudanças climáticas foram desenvolvidas para São Paulo e Rio 
de Janeiro (Nobre et al 2011, Dereczynski et al 2013, Marengo et al 2013). Entre as 
principais conclusões destes estudos podem dizer que inundações, alagamentos, 
deslizamentos de encosta, falta de água potável e de alimentos, impactos na saúde 
e infraestrutura e danos pessoais e governamentais podem ser tornar frequentes 
na região metropolitana de São Paulo e do Rio de Janeiro até 2100. Isso seria 
consequência de aumento nos extremos de chuva e de estiagens, e também do 
crescimento urbano descontrolado e as migrações o que pode afetar a resiliência 
de estas cidades aos extremos futuros de clima. As duas cidades são vulneráveis aos 
extremos de clima observados e que grande parte da população, tanto nas áreas 
urbanas como da periferia estão expostas aos extremos do clima e são altamente 
vulneráveis a chuvas extremas, por exemplo.
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cidAdes ResiLientes e desAstRes nAtuRAis

 ■ Em teoria, uma cidade resiliente, no domínio dos desastres naturais, tem uma 
maior capacidade de preparação, adaptação, antecipação, aprendizagem e de au-
to-organização em função de choques externos (Santos, 2009). A cidade resiliente 
é menos vulnerável e assume uma melhor preparação para lidar com a mudança, 
com a complexidade dos riscos existentes, com crises e perturbações múltiplas, 
evitando disrupções e colapsos, como consequência de um desastre.

Resiliência é planejar para diminuir os danos causados por desastres. Uma ci-
dade preparada para retornar a seu estado de equilíbrio – ecológico e social – após 
passar por um desastre natural. Assim se define uma cidade resiliente, aquelas que 
conhecem suas vulnerabilidades ambientais e sociais, suas áreas de perigo, locais 
em que a população está mais exposta e realiza um planejamento com ações para 
antes, durante e após catástrofes naturais, como inundações e deslizamentos, para 
que possa se recuperar rapidamente. As estratégias para a formulação de planos 
de gestão de risco devem incluir três fases: antes, durante e após os desastres e que 
modelos já adotados por algumas cidades podem servir de base para outros locais, 
desde que respeitada a diversidade socioambiental brasileira. 

A cidade que adota estratégias de resiliência reduz riscos de desastres, ajuda 
na diminuição da pobreza, de mortes e de pessoas desabrigadas. Criar uma resili-
ência urbana para desastres é vital para salvar vidas. Precisa fazer parte da agenda 
estratégica da gestão de risco de uma cidade um planejamento para que o local 
esteja preparado e mobilizado para atender às diversas demandas durante e após 
um desastre. As instituições públicas precisam conhecer, discutir e planejar os 
desastres, e para isso a participação da comunidade acadêmica ‘e fundamental, e 
junto com defesa civil mostram as vantagens do engajamento da sociedade em 
todos os seus setores.

Os itens abaixo referem-se à estratégia da UNISDR (2012). O objetivo é 
sensibilizar governos e cidadãos para os benefícios de se reduzirem os riscos por 
meio da implementação desses dez passos, e inclui as tarefas críticas e interde-
pendentes que os governos locais devem cumprir para tornar suas cidades mais 
resilientes a desastres. São descritas as justificativas de cada passo, apontando as 
áreas estratégicas de intervenção e identificando atores chave:

1.  Coloque em prática ações de organização e coordenação para compreender 
e aplicar ferramentas de reduções de riscos de desastres, com base na parti-
cipação de grupos de cidadãos e da sociedade civil. Construa alianças locais. 
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Assegure que todos os departamentos compreendam o seu papel na redução 
de risco de desastres e preparação.

2.  Atribua um orçamento para a redução de riscos de desastres e forneça in-
centivos para proprietários em áreas de risco, famílias de baixa renda, co-
munidades, empresas e setor publico para investir na redução dos riscos que 
enfrentam.

3.  Mantenha os dados sobre os riscos e vulnerabilidades atualizados. Prepare as 
avaliações de risco e utilize-as como base para planos de desenvolvimento ur-
bano e tomadas de decisão. Certifique-se de que esta informação e os planos 
para a resiliência da sua cidade estejam prontamente disponíveis ao público 
e totalmente discutido com eles.

4.  Invista e mantenha uma infraestrutura para redução de risco, com enfoque 
estrutural, como por exemplo, obras de drenagens para evitar inundações; e, 
conforme necessário, invista em ações de adaptação as mudanças climáticas.

5.  Avalie a segurança de todas as escolas e centros de saúde e atualize tais avalia-
ções conforme necessário.

6.  Aplique e imponha regulamentos realistas, compatíveis com o risco de cons-
trução e princípios de planejamento do uso do solo. Identifique áreas seguras 
para cidadãos de baixa renda e desenvolva a urbanização dos assentamentos 
informais, sempre que possível.

7.  Certifique-se de que programas de educação e treinamento sobre a redução 
de riscos de desastres estejam em vigor nas escolas e comunidades.

8.  Proteja os ecossistemas e barreiras naturais para mitigar inundações, tempes-
tades e outros perigos a que sua cidade seja vulnerável. Adapte-se a mudança 
climática por meio da construção de boas práticas de redução de risco.

9.  Instale sistemas de alerta e alarme, e capacidades de gestão de emergências 
em seu município, e realize regularmente exercícios públicos de preparação.

10.  Após qualquer desastre, assegure que as necessidades dos sobreviventes es-
tejam no centro da reconstrução, por meio do apoio direto e por suas or-
ganizações comunitárias, de modo a projetar e ajudar a implementar ações 
de resposta e recuperação, incluindo a reconstrução de casas e de meios de 
subsistência.

O histórico de desastres naturais no Brasil não é bem estudado. Mas, pode-se 
observar dois aspectos distintos. Um é a repetitividade, isto é, os desastres podem 
ocorrer diversas vezes em um mesmo lugar. Por exemplo, se não houver alteração 
na condição climática e na condição geomorfológica, a inundação e o escorrega-
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mento podem ocorrer várias vezes no mesmo local. O outro aspecto é que um 
determinado tipo de desastre pode alterar-se ao longo do tempo em um mesmo 
local. Devido as intervenções humanas, as condições geoambientais normalmen-
te se alteram, por exemplo, através das formas de uso do solo. Isto pode facilitar 
ou diminuir a possibilidade de ocorrência de um tipo de desastre e até provocar o 
surgimento de outro tipo (Kobiyama, 2006).

situAção AtuAL: PesquisAs e estudos eM APoio  
A estudo e PRevenção dos desAstRes nAtuRAis  
e ResiLiênciA dAs cidAdes

 ■ O papel da ciência e tecnologia merece ser destacado já que a ciência fornece 
às pessoas meios para entender o mundo e seu papel nele. A educação ambiental 
deve fornecer uma compreensão científica do que seja sustentabilidade, junto 
com a compreensão dos valores, princípios e estilos de vida que conduzirão ao 
processo de transição para o desenvolvimento sustentável. A ciência deve ser 
considerada de uma maneira ampla, de modo que inclua as ciências sociais, as 
ciências naturais, além das abordagens tradicionais de aprendizagem e compre-
ensão e a ciência formal. A tecnologia proporciona às pessoas as ferramentas 
necessárias para que sejam capazes de mudar sua situação graças à aprendizagem 
de suas aplicações (UNESCO, 2005). Ainda neste contexto, Beer et al. (2008) 
destacaram o papel dos geocientistas na tomada de decisões técnicas e sociais 
relacionadas à sustentabilidade. Isto significa, dentre outros: Integrar o conhe-
cimento e a compreensão de todas as disciplinas científicas relevantes de forma 
a permitir que a sociedade examine a sustentabilidade e os riscos das políticas e 
planos propostos. Os estudos de desastres naturais com o intuito de melhorar 
o conhecimento, com fins de ter uma melhor previsão e também uma melhor 
prevenção tem sido o foco de universidades e centros de pesquisa e operacionais 
dos estados e do governo federal. 

Vários grupos de pesquisa sobre desastres naturais (secas e enchentes) têm 
sido identificados na Universidade de São Paulo, Universidade de Campinas, 
Universidade Estadual Paulista, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal da Paraíba, Universidade 
Federal de Campina Grande, Universidade Federal de Alagoas, Universidade 
Federal de Pernambuco, Universidade Federal da Bahia, Universidade federal de 
Minas Gerais, Universidade Federal de Rio de Janeiro, Universidade Federal de 
Rio Grande do Sul, Universidade de Brasília, e Universidade Federal de Paraná. 
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Estes grupos estudam vários componentes físicos e sociais do fenômeno, até cola-
boram com os centros estaduais de meteorologia. Dois estados têm se destacado, 
em termos de atividades de pesquisa e operacionais sobre desastres naturais: Santa 
Catarina e São Paulo.

Na Universidade Federal de Santa Catarina, O Grupo de Estudos em 
Desastres Naturais (GEDN), do Departamento de Geociências do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Catarina, lançou 
em 2014 uma última atualização do Atlas de Desastres Naturais de SC de 2012 
(CEPED UFSC 2013). Além deste grupo há o CEPED (Centro Universitário 
de Estudos e Pesquisas sobre Desastres) com mais tradição nos aspectos sociais e 
geológicos também locado na UFSC. O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 
(CEPED UFSC 2012, 2013) é um produto de pesquisa resultado do acordo de 
cooperação entre a CEPED e a Secretaria Nacional de Defesa Civil. O Atlas 
mostra os resultados de pesquisa teve por objetivo compilar e disponibilizar infor-
mações sobre os registros de desastres ocorridos em todo o território nacional nos 
últimos 20 anos (1991 a 2010), por meio da publicação de 26 Volumes Estaduais 
e um Volume Brasil. 

Como indicado no Atlas Nacional de Desastres Naturais do Brasil 
(CEPED/UFSC 2012), a construção de uma nova realidade para a Defesa Civil 
no Brasil, principalmente no que se refere à política de redução de riscos, requer 
conhecer os fenômenos e os desastres que nosso território está sujeito. Para nos 
prepararmos, precisamos saber os perigos que enfrentamos, e para isso o levanta-
mento de informações e a caracterização do cenário nacional de desastres é uma 
necessidade antiga, compartilhada por todos que trabalham com Defesa Civil. 
A concretização do referido levantamento contou com a participação de todos 
os estados e da academia e centros de pesquisa do governo federal. A ampla 
pesquisa realizada e materializada pela publicação deste Atlas teve como objetivo 
corrigir essa falta de informações. O conhecimento gerado poderá beneficiar os 
interessados no assunto, a partir dos mais diversos propósitos, e estará em cons-
tante desenvolvimento e melhoria. 

Na Figura 4a apresenta-se a ocorrência de desastres causados por estiagem 
e seca nas décadas de 1991 e 2012. Os episódios de secas e estiagem contabilizam 
19.517 eventos, as quais estão distribuídas entre as diferentes regiões brasileiras. A 
região Nordeste é a mais afetada por estiagem e seca, com quase 60% dos regis-
tros do fenômeno no Brasil. Os estados da região Sul também sofrem muito com 
a escassez de agua, totalizando 27% dos registros de ocorrência. A ocorrência de 
desastres causados por enxurradas (Figura 4b) mostram que os estados do litoral 

KA 2015 Cadernos2.indd   46 06/08/15   20:58



prevenção de desastres  naturais 47

brasileiro apresentam maior concentração de desastres, como destaque para PE, 
AL, ES, RJ, SC. Em MG as enxurradas ficam agrupadas na porção leste do es-
tado, diferente dos estados de SP e PR, que apresentam uma distribuição mais 
homogênea nos seus territórios. SC possui duas zonas “quentes” ou hot spots: 
todo o litoral até o Vale do Itajaí e no oeste do estado. 

O mapa da Figura 4c mostra que os episódios e inundações representam 12% 
do total de ocorrência de desastres no Brasil. As regiões mais afetadas são a regiões 
mais densamente populadas do Sudeste, que detém 34% do total de eventos de 
inundações. Na sequência tem-se a região Nordeste com 25%, a Sul com 22% 
a Norte com 13% e por último, a Centro-oeste com 6%. A Figura 4d mostra os 
alagamentos, e os estados litorâneos foram os mais afetados com destaque para 
BA, RJ, SP e PR. Nestes estados, os alagamentos estão associados ao processo 
desordenado de urbanização, e também só subdimensionamento de galerias e sis-
temas de drenagem como um todo. A região Sudeste concentrou 43% de todas as 
ocorrências de alagamentos, pois se trata de uma região onde os estados possuem 
um alto índice de crescimento urbano e impermeabilização. Na figura 4e, 699 
eventos de movimentos de massa (deslizamentos) foram registrados entre 1991 e 
2012. Observa-se no mapa que de forma geral os movimentos de massa apresen-
tam uma maior concentração nas mesorregiões próximas ao litoral, com destaque 
para a Serra do Mar. As regiões Sudeste e Sul destacam-se com o maior número 
de eventos respondendo respectivamente a 79.8% e 13.6% do total de registros 
oficiais de movimentos de massa, sendo seguidos pelas regiões Nordeste e norte, 
com 5.4 % e 1%, respectivamente. 

No estado de Santa Catarina existe também outros grupos trabalhando na te-
mática, tais como: Grupo Coordenado de Estudos, Pesquisas e Desenvolvimento 
em Gestão de Riscos para Emergências e Desastres – GCEPED-GR da 
Universidade do Estado de Santa Catarina, e a Universidade do Sul de Santa 
Catarina (UNISUL) onde está o Núcleo de Pesquisa em Desastres Naturais 
(NuPed). A FURB desenvolve pesquisas focadas em enchentes, alagamentos, en-
xurradas. O departamento de Geografia da UnB também trabalha com a temáti-
ca. O Centro de Apoio Científico em Desastres – CENACID é uma é uma uni-
dade especial do Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
– NIMAD da Universidade Federal do Paraná- UFPR e tem por objetivo pro-
porcionar apoio científico e técnico à comunidade em situações de emergências. 
Visa também gerar propostas de ações a serem empreendidas no seguimento da 
emergência bem como promover cursos de treinamento para o atendimento de 
emergências e prevenção de acidentes.
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A Universidade de São Paulo (USP) criou o Centro de Estudos e Pesquisas 
sobre Desastres no Estado de São Paulo (CEPED) que tem como objetivo geral o 
de produzir, integrar, contextualizar, disseminar e disponibilizar o conhecimento 
produzido na USP para prevenir, reduzir e mitigar desastres naturais em âmbito 
regional e nacional. O IPMet ( Instituto de Pesquisas Meteorológicas) coleta in-
formação de eventos severos e disponibiliza na internet. No estado de São Paulo, 
o Instituto Geológico e o IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) também tra-
balham na temática dos desastres naturais, principalmente nos aspectos geológico 
e geomorfológico, e mapearam todas as áreas de risco do Estado e a Defesa Civil, 
tendo lançado programas de educação para orientar a população.

Em razão do quadro recente de fragilidade das cidades brasileiras frente aos 
eventos de natureza hidro-meteorológica, tornou-se ainda mais premente a ne-
cessidade de desenvolvimento e aplicação do conhecimento voltado ao monitora-
mento e previsão de eventos geodinâmicos e hidrometeorológicos extremos. Tal 
monitoramento precisa ser feito em conjunto com os trabalhos de mapeamento 
de áreas de riscos e caracterização de cenários potenciais de desastres, a fim de 
prever e prevenir os seus impactos. Por meio de ações de monitoramento e alertas 
e de defesa civil articuladas pretende-se reduzir os efeitos dos desastres naturais no 
Brasil, para evitar situações de completa vulnerabilidade semelhantes àquelas que 
ocorreram, por exemplo, nos Estados do Rio de Janeiro, no início de 2011, e em 
Pernambuco e Alagoas, em meados de 2010. 

Logo, tornou-se indispensável dispor de um sistema de alerta que reunisse 
competências científicas e tecnológicas de várias áreas do conhecimento, princi-
palmente, de meteorologia, hidrologia, geologia e desastres naturais. Apesar de o 
Brasil possuir certa competência técnica para monitorar e prever fenômenos de 
natureza meteorológica, hidrológica, agronômica, e geológica de forma discipli-
nar, nenhum órgão da esfera federal monitorava esses processos de uma maneira 
integrada até recentemente. Assim, na ausência de um sistema de alerta e na in-
capacidade resultante para prevenir e mitigar os danos, as ações governamentais 
limitavam-se a atenuar as consequências dos desastres naturais. 

Na esfera federal, em 2012, o governo criou o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN), vinculado ao 
MCTI, com vistas a realizar o monitoramento e alertas para responder ao signifi-
cativo aumento da ocorrência de desastres naturais que atingiu o País nos últimos 
anos, vitimando milhares de pessoas e acarretando prejuízos socioeconômicos se-
veros. O CEMADEN tem por objetivo desenvolver, testar e implementar um sis-
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tema de previsão de ocorrência de desastres naturais em áreas suscetíveis de todo 
o Brasil. O Centro não só auxilia as ações preventivas, mas possibilita identificar 
vulnerabilidades no uso e ocupação do solo, com destaque para o planejamento 
urbano e a instalação de infraestruturas. Atua ainda no aumento da consciência e 
consequente prontidão da população em risco, induzindo ações efetivas e anteci-
padas de prevenção e redução de danos.

A fim de aprimorar a gestão de riscos de extremos climáticos e desastres, é 
preciso aprimorar o diálogo entre cientistas das universidades e centros de pes-
quisa e tomadores de decisão – especialmente com as autoridades locais – e obter 
participação mais ativa dos governos na avaliação de vulnerabilidades e em inicia-
tivas de adaptação. O IPCC SREX (IPCC 2012) apresenta opções para gerencia-
mento dos impactos dos extremos climáticos, especialmente nas Américas do Sul 
e Central. Uma das principais conclusões deste relatório foi a necessidade urgente 
de levar informação climática aos tomadores de decisão e à população A interface 
com os gestores e com as comunidades locais é um ponto crítico. Há muito ruído 
nessa comunicação. Pela experiência nos recentes desastres naturais no Brasil, os 
governos se mostram pouco preparados e continuam sendo pegos de surpresa por 
eventos meteorológicos que estão aumentando em frequência e intensidade, que 
e deverão aumentar ainda mais no futuro. 

Os estudos sobre resiliência urbana são relativamente novos, mas formam 
uma das mais relevantes e inovadoras linhas de pesquisa, em todo o mundo. 
Promover a resiliência das cidades passa a ser um dos eixos centrais da gestão 
urbana, demandando pesquisas e reflexões teóricas que embasem ações concretas 
de planejamento urbano e regional. São necessárias inovações nesse campo, em 
particular no desenvolvimento de novas ferramentas de planejamento, no âmbito 
das metodologias de monitoramento e de avaliação dos níveis de resiliência, de 
controle urbano e validação social, com ênfase especial no campo das tecnologias 
de informação e comunicação e da cooperação em rede. Urge que os profissionais 
ligados ao planejamento urbano, inclusive na Academia (universidades e centros 
de pesquisa), considerem as alterações climáticas e seus desdobramentos para en-
gendrar formas de enfrentá-los com o mínimo de perdas humanas e econômicas. 
Isso também inclui formas de reduzir as vulnerabilidades das populações e de 
garantir a volta das cidades ao seu funcionamento, reestabelecendo ou elevando 
os padrões de qualidade ambiental e qualidade de vida de suas populações, no 
período de tempo mais curto possível, ou seja, é preciso que o produto do fazer 
acadêmico torne-se acessível à sociedade. 
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inteGRAção GoveRno e univeRsidAdes e  
centRos de PesquisA PARA Ações de MonitoRAMento  
e PRevenção dos desAstRes nAtuRAis

 ■ A educação ambiental, dentro das atividades de extensão propostas pela uni-
versidade, deve contribuir para a cultura da sustentabilidade, agregando as práti-
cas sociais para a compreensão dos problemas ambientais necessários à compre-
ensão da vida e da relação humano-sociedade-natureza. A ciência demonstra-se, 
assim, de grande importância no desenvolvimento de conhecimentos a partir de 
estudos, experimentos e observações para a compreensão dos mecanismos que 
formam um desastre natural e como este provocará impactos. Através destes co-
nhecimentos podem-se desenvolver medidas preventivas e mitigatórias frente aos 
desastres e reduzir ao máximo seus impactos. O papel da universidade mostra-se 
de extrema relevância, pois enfoca a otimização de esforços e dá maior ênfase à 
prevenção nas comunidades, verificando o que deve ser realizado antes, durante e 
depois da ocorrência dos desastres naturais.

É necessário melhorar o sistema educacional e a formação de profissionais 
dedicados às questões relacionadas aos diferentes aspectos dos desastres naturais, 
que ‘e papel das universidades, de forma que os governos possam contar com 
apoio científico que possa nortear as ações de prevenção aos desastres naturais, 
que e o papel dos governos. Isso em certa forma operacionaliza e põe em prática 
os conhecimentos adquiridos nas universidades. Por exemplo, o papel da UFSC 
na criação do Atlas de Desastres Naturais permitiu o levantamento dos registros 
históricos, derivando na elaboração dos mapas temáticos e na produção do Atlas, 
é relevante na medida em que viabiliza construir um panorama geral das ocor-
rências e recorrências de desastres no país e suas especificidades por Estados e 
Regiões. Possibilita, assim, subsidiar o planejamento adequado em gestão de risco 
e redução de desastres, a partir da análise ampliada abrangendo o território na-
cional, dos padrões de frequência observados, dos períodos de maior ocorrência, 
das relações destes eventos com outros fenômenos globais e da análise sobre os 
processos relacionados aos desastres no país. O Brasil não possuía, até o momen-
to, bancos de dados sistematizados e integrados sobre as ocorrências de desastres 
e, portanto, não disponibilizava aos profissionais e aos pesquisadores informações 
processadas acerca destes eventos, em séries históricas, sendo este Atlas o primeiro 
trabalho em âmbito nacional. 

Outro aspecto diagnosticado é que os sistemas nacionais capazes de lidar 
com os desafios dos eventos extremos não estão integrados de forma adequada: 
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há necessidade de se estabelecer diretrizes em diferentes níveis de governo. Os 
governos locais muitas vezes, de acordo com os especialistas, trabalham apenas 
com situações de emergência e não com prevenção de riscos e vulnerabilidades. 
Há falta de integração das instituições em diferentes níveis de governo. A falta 
de planejamento urbano também passa a ser um problema crítico para a gestão 
de desastres. 

Dados divulgados pelo Serviço Geológico do Brasil-CPRM (www.cprm.
gov.br) indicam que existem atualmente no país pelo menos 680 mil pessoas 
morando em áreas consideradas de risco alto ou muito alto de deslizamento de 
terra ou inundações, sendo notáveis as inundações de 2014 e 2015 nas bacias 
dos Rios Madeira, Acre e Branco. O levantamento faz parte do Programa de 
Gestão de Risco e Resposta a Desastres Naturais do Governo Federal, coordena-
do pela Casa Civil da Presidência da República, e implementado em parceria com 
instituições como o Serviço Geológico do Rio de Janeiro, o Centro Nacional 
de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), o Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD) e o Ministério da 
Integração Nacional.

ReFLexões FinAis

 ■ Mais da metade da população mundial vive hoje em cidades e centros urba-
nos, fazendo com que as concentrações urbanas determinem a rotina da socieda-
de do século XXI. Nas últimas décadas os desastres naturais constituem um tema 
cada vez mais presente no cotidiano das populações. As mudanças climáticas que 
irão intensificar e tornar mais frequentes os desastres ambientais decorrentes de 
fenômenos climáticos extremos, particularmente aqueles associados ao ciclo hi-
drológico, ou seja, chuvas torrenciais, inundações, enxurradas, deslizamento de 
encostas e secas. No contexto de cidades e desastres naturais, uma cidade resi-
liente é aquela que tem a capacidade de resistir, absorver e se recuperar de forma 
eficiente dos efeitos de um desastre e, de maneira organizada, prevenir que vidas 
e bens sejam perdidos. 

O ensinamento nas universidades mostra o reforço do conhecimento cientí-
fico aliado as várias disciplinas inter-relacionadas com tema de desastres naturais 
e cidades resilientes. Nesse contexto, a educação ambiental surge no Brasil como 
ação emergencial para reverter o quadro de deterioração ambiental através de prá-
ticas que orientem a nossa relação com o meio, buscando um convívio saudável e 
sustentável entre a sociedade e natureza. 
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Os desastres são, acima de tudo, construídos socialmente e, devem, portanto, 
ser enfrentados a partir de uma perspectiva social, com perspectivas disciplinares, 
teóricas, metodológicas e empíricas, num espectro rico e amplo de temas. Devem 
ser discutidas quais seriam as relações sociais e políticas que induzem discursos 
de inevitabilidade dos desastres naturais, que levariam à sociedade a não somen-
te impedir suas consequências, mas também de compreendê-los em toda a sua 
complexidade, focalizando tanto as dinâmicas econômicas quanto as sócio-po-
líticas-culturais, institucionais e multicausais. Ou seja, a prevenção dos desastres 
naturais passa a ser uma ação multidisciplinar comum enfoque completamente 
diferente, onde engenharia vai atuar antes da ocorrência do escorregamento ou de 
um desastre. As instituições de ensino são fundamentais para dar suporte técnico 
às prefeituras e órgãos do governo. 

FiGuRAs

FiGuRA 1. Principais desastres naturais no mundo durante 2014

Fonte: Munich Re-NatCat SERVICE.

Jose A. Marengo · Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(cemaden). São Paulo, Brasil. jose.marengo@cemaden.gov.br
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FiGuRA 2. tipos de desastres naturais no brasil observados entre 1999-2008

Fonte: EM-DAT (2009).

FiGuRA 3. evolução histórica dos desastres registrados no brasil

Fonte: Brasil (2013), CEPED UFSC (2013).
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FiGuRA 4. desastres naturais no brasil, período de 1991-2012, causados por:  

4a) estiagem e seca; 4b) enxurradas; 4c) inundação; 4d) Alagamento;  

4e) Movimento de massa

Fonte: CEPED UFSC (2013). 
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da consciência à resiliência:  
o novo papel do poder público e do cidadão  
na construção de uma cidade resiliente

PedRo JunqueiR A 

KiRsten KR AMeR

o que são cidAdes ResiLientes? 

 ■ Cidades resilientes são cidades capazes de responder e resistir a estresses ou 
choques crônicos. Consequentemente, são ambientes onde os cidadãos têm a 
possibilidade de contar com moradias adequadas, acesso aos serviços básicos, tais 
como água, eletricidade, saneamento básico, educação e saúde, da mesma forma 
em que trabalham em boas condições, locomovem-se facilmente de um lugar 
para o outro, e aproveitam seu tempo livre em espaços agradáveis e seguros. Nesse 
sentido, o fenômeno de Cidades Resilientes não significa um conteúdo propria-
mente inovador por si só. A novidade está na visão integrada de incorporar di-
versas disciplinas para enfrentar e responder a choques crônicos e imprevistos, de 
maneira que, cada vez mais, a sociedade e os governos considerem a agregação de 
forças para superar os desafios existentes e aqueles que ainda nem chegaram. Os 
desafios globais, sendo questões relativas às mudanças climáticas como a elevação 
do mar, à segurança nacional e internacional como terrorismo, e também aos 
aspectos da saúde, como por exemplo a pandemia de ebola, têm impacto direto 
em nossas vidas pessoais. No entanto, apesar desses problemas transcenderem 
fronteiras, é mais difícil encontrar soluções eficazes entre países ou estados, con-
siderando que as pessoas moram nas cidades. Criar e operar cidades resilientes 
significa, portanto, pensar no todo, no coletivo. E isso começa na microescala: 
você, sua família e seus vizinhos. 
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Com esse artigo explicaremos em linhas gerais como temos tratado do tema 
cidades resilientes, no caso específico da cidade de Rio de Janeiro, nossa área 
de competência (sem nos esquecer, é claro, do aspecto metropolitano em que 
estamos inseridos). Também são apresentados os motivos pelos quais os desafios 
globais do século XXI precisam ser solucionados na esfera das cidades, e como 
a colaboração entre elas pode ser benéfica para atingir este objetivo, tendo em 
vista o crescente número de redes de cidades existentes, tais como o C40 e as 
100 Cidades Resilientes. Além disto, serão demonstradas três maneiras de como 
organizar o desenvolvimento de cidades resilientes: através da formação de uma 
governança e gestão resiliente; colaboração e parcerias entre o setor público, pri-
vado, academia, terceiros e a população; e como o próprio cidadão pode se tor-
nar o melhor veículo para tornar sua cidade mais resiliente. Por fim, será dado 
um caminho sobre como se construir cidades resilientes; explicando o que está 
envolvido nesta a tarefa, como realizá-la, e por fim, com quem se pode realizar 
essa missão.

desAFios GLobAis dA PoPuLAção uRbAnA

 ■ Em 2014, a população urbana representava 54% da população global, de-
monstrando um aumento considerável ao se comparar com os 30% no ano de 
1950. Este número tende a continuar crescendo até 66% em 2050. As Américas 
são as regiões mais urbanizadas no mundo: na América do Norte a população 
urbana representa 82% e na América Latina 80%. Até 2030, existirão no planeta 
mais de 40 cidades com mais de 10 milhões de habitantes, sendo 6 dessas 40 na 
América Latina, três especificamente no Brasil: São Paulo (23 milhões, 11º lugar), 
Rio de Janeiro (14 milhões, 23º lugar) e Belo Horizonte (6.5 milhões, 75º lugar). 
No Brasil, um total de 173 milhões de pessoas mora em áreas urbanas. Este nú-
mero era de 111 milhões no ano de 1990, e tem-se uma estimativa de crescimento 
para 210 milhões até 2050, o que representará 91% da população total do país. 
Ou seja, no Brasil, em 2050, 9 em cada 10 pessoas morarão em centros urbanos.1 
As áreas urbanas viraram objeto de estudo para serem aprimoradas, visando à 
criação de lugares agradáveis para o cidadão, e por isso entendemos que “o ge-
renciamento das áreas urbanas se tornou um dos mais importantes desafios de 
desenvolvimento do século XXI”.2 

1 World Urbanization Prospects: The 2014 Revision, United Nations, New York, 2014.
2 John Wilmoth, Director of UN DESA’s Population Division, 2014.

KA 2015 Cadernos2.indd   58 06/08/15   20:58



da consciência à  resiliência 59

A ideia de que desafios globais precisam de soluções globais parece a resposta 
natural, mas na prática tem-se provado um verdadeiro paradoxo. A tendência de 
um mundo globalizado, alimentado pela tecnologia e desenvolvimento econômi-
co, nos possibilitou acreditar que nossos problemas possuem soluções na mesma 
escala. Por essa e outras razões, foram organizadas parcerias e acordos internacio-
nais entre diversos países para discutir questões mundiais, concordar a respeito 
de metas e promover uma aproximação política. Entretanto o “cidadão global” 
não existe, tampouco o latino-americano, o europeu ou o africano. A realidade 
de que as pessoas se identificam de forma mais profunda em escalas locais, como 
por exemplo, o carioca, o parisiense ou o nova-iorquino, já é fato consumado. 
Além disso, políticos locais, ou seja, os prefeitos e vereadores tendem a ser mais 
próximos do cidadão, muito mais práticos, melhor engajados e, sobretudo, mais 
exitosos na resolução de problemas enfrentados pelo cidadão nos dias de hoje.3

Por exemplo, as mudanças climáticas trazem consequências importantes 
e definitivas para a vida urbana, bem como para as populações globais. A ação 
local pode ter repercussão planetária e vice-versa. O protocolo de Quioto é um 
exemplo de busca de soluções climáticas em escala global. Discutido em 1997 e 
ratificado em 2005, é um tratado internacional com compromissos mais rígidos 
referentes a redução da emissão de gases que agravam os impactos do efeito 
estufa, sendo um dos fatores decisivos para o aquecimento global. Foi proposto 
um calendário, entre 2008 e 2012, para a redução das emissões em pelo menos 
5,2% comparado com o nível em 1990. Sem dúvida alguma o Protocolo de 
Quioto foi um importantíssimo passo dado pela sociedade mundial, tendo em 
vista que pela primeira vez os países estavam demonstrando sua preocupação 
a respeito do futuro do planeta. No entanto, mesmo existindo alguns países 
que conseguiram reduzir suas emissões, globalmente as metas estabelecidas não 
foram cumpridas até hoje.4 Tendo em vista este fato, será realizada a COP21 
neste ano, em Paris, entre 196 países para discutir um novo acordo internacio-
nal, já que 33 países (Estados Unidos, Rússia, México, os 28 estados membros 
da UE, Noruega e Suíça) perderam o prazo da ONU para entregar novas metas, 
representando mais de um quarto das emissões globais de gases de efeito estufa.5 

3 If Mayors Ruled the World: Dysfunctional Nations, Rising Cities, Benjamin B. Barber, Yale 
University Press, 2013.

4 Has the Kyoto protocol made any difference to carbon emissions?, The Guardian, November 
2012. 

5 Missed Deadline for Carbon Reduction Promises Could Have Consequences, IEEE Spec-
trum, 6 Abril 2015. 
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Nesse aspecto, fica a sensação de que investir em escalas menores, focando nos 
centros urbanos para solucionar e atingir metas globais, seja um caminho mais 
simples e eficiente. E, mais do que a “sensação”, com o passar do tempo vamos 
tendo “certezas”.

soLuções dentRo e entRe cidAdes

 ■ As causas e consequências globais exigem novas práticas de governança, 
com um foco local. Da mesma forma que a sustentabilidade, a resiliência não 
se encaixa nos moldes de gestão tradicional pública e privada. Esse patamar de 
cooperação global exige uma nova postura, envolvendo diretamente os líderes 
locais, responsáveis pela relação direta com os cidadãos. Os prefeitos e agentes 
públicos locais passam a enxergar para além dos limites de seus municípios. 
Articulam-se não apenas com governos regionais e nacionais, mas também em 
várias dimensões, a partir do engajamento com cidades de diferentes regiões 
do globo. Dessa forma, ampliam-se os benefícios advindos do chamado “efeito 
de rede”, através do compartilhamento de valores, experiências e boas práti-
cas, tornando-se um poderoso instrumento no aperfeiçoamento de políticas 
públicas.

A formação e fortalecimento de redes de cidades, como por exemplo, o C40 
– Grupo de Cidades para Liderança Climática e as 100 Cidades Resilientes das quais 
o Rio de Janeiro faz parte, são exemplos desse novo arranjo multilateral. O inter-
câmbio de informações e de conhecimento permite a disseminação de políticas 
públicas e fortalece a resiliência urbana; acelera o aperfeiçoamento técnico e o de-
senvolvimento de capital humano e tecnológico; além de aumentar a consciência 
de evolução e de aprendizado constante. Sendo assim, as estratégias de resiliência 
devem ser flexíveis para se adaptarem às transformações, e a gestão pública torna-
-se cada vez mais colaborativa.

O estudo Climate Action in Megacities Report, publicado pela C40, mostra 
que a disseminação de políticas públicas urbanas de resiliência e baixo carbono 
veêm se acelerando a partir do engajamento de cada vez mais cidades na rede. 
Mais de oito mil ações foram identificadas nas cidades da rede, número esse que 
dobrou nos últimos anos, e que representa cerca de meio bilhão de cidadãos ur-
banos. Sistemas de Bus Rapid Transit (BRT), alternativas baratas e eficazes para 
expansão do transporte coletivo, são adotados de norte a sul do Planeta; serviços 
de aluguel de bicicleta se multiplicam em lugares distintos como Nova York, Rio 
de Janeiro, Beijing e Melbourne. A partir de ações desse tipo, as 70 cidades da 
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rede se comprometeram a reduzir em pelo menos 1 gigantona de geração de gás 
carbônico até 2020.6

A articulação multilateral entre Prefeitos e lideranças locais passa, portanto, 
a ser estratégica para a gestão de centros urbanos, fortalecendo a diplomacia entre 
cidades e revelando o crescente papel das lideranças locais no enfrentamento das 
questões globais. A grandeza desses tipos de redes entre cidades consiste no fato 
de que elas não se limitam a atingir apenas seus objetivos individuais, mas estão 
abertas para diálogo e transcendam hierarquias e níveis da burocracia. 

cidAdes ResiLientes

 ■ Junto com a fundação do C40 dez anos atrás, muitas outras instituições e 
ONGs abriram o caminho para enfrentar os desafios globais em conjunto com 
cidades, acreditando que essa seria a forma mais eficaz de solucioná-los. Um claro 
exemplo deste movimento que vem acontecendo ao longo dos anos é o envol-
vimento do Rio de Janeiro com diversas redes de cidades, que têm como obje-
tivo a troca de experiência e informações e o desenvolvimento de soluções para 
fins colaborativos. Tais como: ICLEI (Governos Locais para Sustentabilidade), 
o CGLU (Cidades e Governos Locais Unidos), o Metrópolis, o CB27, o SDSN 
(Sustainable Development Solutions Network), o W10 do Google, o Tornando 
as Cidades Resilientes, o UCCI (União das Cidades Capitais Ibero-Americanas), 
a parceria entre Rio de Janeiro e Colônia, na Alemanha, o Mercociudades e a 
Aliança Euro-Latinoamericana de Cooperação entre cidades. Além disso, as 
grandes ONGs procuram solucionar problemas dentro das cidades, por exem-
plo, a WWF (World Wide Found for Nature) com a iniciativa “Nós Amamos 
Cidades”, a WRI (World Resources Institute) através do Programa de Cidades 
Sustentáveis, e o Banco Mundial a partir do Programa de Desenvolvimento de 
Cidades de Baixo Carbono.

O Projeto das 100 Cidades Resilentes se dedica a ajudar cidades ao redor 
do mundo a se tornarem mais resilientes aos desafios físicos, sociais e econômi-
cos que vêm se tornando cada vez mais frequentes na realidade do século XXI. 
Adoção e incorporação de uma visão de resiliência são apoiadas pelo projeto, in-
cluindo não apenas os choques, por exemplo, terremotos, incêndios, inundações, 
mas também as tensões e estresses que abalam a estrutura ou a normalidade de 
uma cidade. Por entanto, resiliência é definida como: 

6 Celebrating 10 Years of Results, Mark Watts, C40, 2015.
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“A resiliência é a capacidade de indivíduos, comunidades, instituições, empresas e 
sistemas dentro de uma cidade de sobreviver, adaptar-se e crescer, independente-
mente dos tipos de estresses crônicos e choques agudos que vivenciam.”

Uma cidade resiliente tem, portanto, a capacidade de sobreviver, adaptar-se e 
crescer independentemente dos estresses crônicos e choques agudos que enfrenta, 
tendo a capacidade de, após um choque, voltar não apenas à posição anterior, mas 
preferencialmente melhor do que antes.7

Assim, o conceito de resiliência incorpora desafios de diversas disciplinas que 
se encontram para solucioná-los em conjunto, dentro da comunidade. Tendo 
sempre o objetivo de tornar o ambiente onde os cidadãos habitam mais confor-
táveis, com cobertura de serviços básicos (água, eletricidade, saneamento básico, 
educação e saúde), condições de trabalho e fácil locomoção. Além de espaços 
agradáveis e seguros para serem aproveitados em seu tempo livre. Assim, reconhe-
cemos cinco aspectos principais que constroem uma cidade resiliente.

 ■ Acesso aos serviços básicos: Indicado pela extensão em que necessida-
des básicas de todos são atendidas, ou seja, garantia de alimentos, água, ha-
bitação, saneamento básico e energia para toda a população. Aqueles que 
possuem acesso a necessidades básicas serão capazes de lidar melhor com 
circunstâncias imprevistas.

 ■ Oportunidades socioeconômicas: Estão vinculadas à promoção de ini-
ciativas e engajamento do setor público e privado no fomento à promoção 
de uma economia qual oferece oportunidades para todos, numa maneira 
sustentável e inclusiva. Envolve o desenvolvimento e inclusão social das po-
pulações moradoras de áreas historicamente excluídas dos principais direitos 
de cidadania.

 ■ Mobilidade: Indicadas por sistemas de transporte multimodal e redes de 
tecnologia da informação e comunicação, diversas e acessíveis, além de pla-
nos de contingência. Isso facilita a rápida evacuação e comunicação em mas-
sa em caso de emergências e assegura que as cidades estejam bem-integradas 
e conectadas. Permite às populações, especialmente os indivíduos vulnerá-
veis e de baixa renda, o melhor acesso a empregos.

7 About 100 Resilient Cities–Pioneered by The Rockefeller Foundation`, pagina web de 
100RC, 2015.
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 ■ Segurança: Aplicação confiável da lei, com uma relação aberta e positiva 
com os cidadãos, apoiada por um sistema de justiça efetivo, justo e trans-
parente. Aplicação da lei inclui a prevenção e a redução da criminalidade, a 
educação comunitária e os esforços para redução da corrupção.

 ■ Adaptabilidade às mudanças climáticas: Tendo como base conheci-
mentos científicos atuais que apontam para o aumento médio do nível do 
mar, aumento da frequência e intensidade de ventos, de chuvas intensas e 
ondas de calor, e formação de ilhas de calor, com aumento na frequência de 
dias secos. É importante pensar medidas para lidar com esta nova realidade, 
tendo em vista que essas condições climáticas podem ter várias consequên-
cias, inclusive o aumento dos casos de algumas epidemias.

GoveRnAnçA ResiLiente 

 ■ Tradicional e democraticamente, a responsabilidade para gerenciar uma ci-
dade foi dada às instituições públicas, com ênfase nas municipais, mas também 
havendo atividades sob a gestão dos governos estadual e federal, dependendo do 
local e do porte de cada cidade. A resiliência, porém, é feita por meio da conexão 
entre as diferentes partes, visando atingir mais do que seria possível de forma 
isolada. Por isso, a coordenação entre os departamentos e secretarias é funda-
mental para aglomerar todas as iniciativas. O fortalecimento da resiliência da 
cidade demanda um novo modelo de governança, que permite maior integração 
e capacidade de planejamento das ações. A estrutura deve permitir a análise de 
políticas e ações de médio e longo prazo, inclusive com os cenários climáticos 
prospectivos. 

Tendo em vista essas informações, em 2014, na cidade do Rio de Janeiro, o 
Centro de Operações Rio foi reestruturado para incorporar a resiliência ao seu 
escopo de trabalho. O Chefe Executivo de Operações tornou-se, formalmente, 
Chefe Executivo de Resiliência de Operações, além de também ter sido criada 
a Gerência de Resiliência. O objetivo de estabelecer e fortalecer o tema de resi-
liência dentro do Centro de Operações Rio permitiu que seus dados e recursos 
pudessem ser utilizados para apoiar um planejamento em longo prazo, somando 
ao seu escopo a obrigação formal de articular os órgãos governamentais, academia 
e sociedade civil, buscando estratégias e decisões que permitam ao Rio de Janeiro 
se tornar uma cidade cada vez mais resiliente.

Para apoiar as decisões sobre o processo de elaboração da estratégia, assim 
como prover conteúdo técnico de alta qualidade, foi instituído um Comitê 
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Gestor, formado por profissionais do Gabinete do Prefeito, Casa Civil, da Defesa 
Civil, do Instituto Pereira Passos, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
da Coordenadoria de Relações Internacionais e do instituto COPPE-UFRJ. Esse 
grupo também tem a responsabilidade de acompanhar a Gerência de Resiliência, 
inclusive a implementação, monitoramento e avaliação das iniciativas e projetos 
desenvolvidos.

coLAboRAção ResiLiente

 ■ Tendo em vista que os desafios das cidades são sobre pessoas, as instituições 
públicas têm um enorme potencial para transcender suas limitações e colaborar 
com outras organizações, sendo elas o setor privado, a academia e a sociedade 
civil. No Rio de Janeiro este movimento começou nas comunidades, dando ori-
gem ao Rio+Social, que consolida todas as ações da Prefeitura nas favelas pacifi-
cadas e possibilita sua ampliação para outros territórios vulneráveis da cidade e 
também para outras instituições. Implementado em 2011 pelo Instituto Pereira 
Passos (IPP-Rio), em parceria com o Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos (ONU-Habitat) –, o Programa conquistou em 2014 
o prêmio Scroll of Honour das Nações Unidas, a mais importante condecoração 
para projetos e políticas que promovam melhorias nas condições de vida de co-
munidades vulneráveis ao redor do mundo.

Com relação ao poder público, o Rio+Social coordena a integração das ações 
da prefeitura em territórios pacificados por meio de uma rede de pontos focais, 
abrangendo diversos órgãos municipais e entes da federação. O programa tam-
bém começou a coordenar a construção de 285 ações por meio de 56 parceiros da 
sociedade civil e setor privado. A partir de então, foi inaugurada a ideia de coor-
denação para estas ações através de um pacto dentro da cidade, o Pacto do Rio 
– por uma cidade integrada. O Pacto consiste em um conjunto de compromissos 
articulados entre os setores público e privado, a academia e a sociedade civil, com 
base em informação qualificada e compartilhada, para promover e monitorar o 
desenvolvimento sustentável da cidade do Rio de Janeiro. A prefeitura reconhece 
que iniciativas como o Pacto do Rio são importantes para aproximar a sociedade 
e dar legitimidade aos governantes. “Existe um grande volume de investimentos 
e projetos que necessitam ser integrados à população. A cidade do Rio de Janeiro 
precisa ser mais humana, integrada e aberta à sociedade”.8

8 Pedro Paulo Carvalho, deputado federal, no lançamento do Pacto do Rio, 17 dezembro 2014.
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O Pacto possui cinco segmentos, sendo eles: 1. O público, responsável pelo 
planejamento e coordenação das ações públicas. 2. Privado, responsável pelo 
aporte e investimento de recursos e serviços tais como os de capacitação. 3. A 
população, responsável pelo planejamento participativo, ações voluntárias e de 
filantropia. 4. Terceiro Setor, responsável pela operacionalização e execução de 
projetos. 5. A academia, responsável pelo monitoramento, desenvolvimento de 
metodologias, indicadores, avaliação de impacto, desenvolvimento de estudos e 
capacitações técnico-científicas. Juntos, tem o objetivo de gerar uma grande rede 
– compartilhada, autorregulada, autofinanciada e apartidária –, capaz de unir 
esforços entre os diversos segmentos e atores em prol da melhoria da qualidade 
de vida da população, através de uma maior integração da cidade. Desta forma, 
fica clara a importância da colaboração entre os departamentos dos diferentes 
setores que compõe a cidade, trabalhando sempre em conjunto para a promoção 
da resiliência.

coMPoRtAMento do cidAdão 

 ■ O segredo do sucesso é que os principais desafios de resiliência da cidade po-
dem ser enfrentados pelo próprio cidadão, em ação colaborativa com governos, 
setor privado e instituições. Para que isso aconteça, é fundamental que as pessoas 
entendam a relação direta entre seus comportamentos e atitudes e os possíveis im-
pactos, negativos ou positivos, em seu próprio modo de vida. Em contrapartida, 
é importante esclarecer que a incorporação de certos hábitos, como, por exemplo, 
a disposição correta de lixo, o uso de transporte público e a economia de água, 
podem tornar a cidade mais resistente a choques e estresses crônicos.

Uma importante percepção que se origina a partir da experiência de plane-
jamento, gestão e operação da cidade é que, de maneira geral, os cidadãos geral-
mente são mais rápidos que os governos em suas tomadas de decisões. Pode-se 
exemplificar através das decisões de investimento, do acesso à informação sobre o 
local onde estão, do conhecimento profundo de uma região da cidade ou da iden-
tificação de problemas que precisam ser resolvidos. Isso ocorre porque os cidadãos 
estão totalmente inseridos no dia a dia dos acontecimentos em seu município. 
Dessa forma, fica com eles o estoque mais precioso que uma comunidade pode 
ter: sua história, seus hábitos, sonhos e angústias. Estão nas mãos e mentes dos 
cidadãos as principais ferramentas de transformação de suas comunidades: a ex-
periência local e a legitimidade para falar do que lhes parece ser prioritário. É para 
os cidadãos que os governos atuam, é a partir deles que os governos se mantêm e, 
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principalmente, é através deles que os governantes são constantemente testados, 
avaliados e, no final das contas, aprovados ou não.

A partir dessas percepções, surge o conceito de responsabilidade compar-
tilhada, considerado de alta relevância para o Rio de Janeiro em sua jornada de 
resiliência. Entende-se que o cuidado com a cidade precisa considerar tanto a 
vontade das pessoas de participarem de alguma forma do processo de tomada de 
decisão, quanto à necessidade de dividir algumas responsabilidades, sobretudo no 
que diz respeito aos impactos das decisões individuais sobre a coletividade.

Como exemplos práticos de participação do cidadão, podem-se mencionar 
as escolhas individuais na conduta ao volante, descarte de resíduos, estaciona-
mento do veículo, consumo de recursos naturais e atenção aos alertas emitidos 
por órgãos de monitoramento das condições climáticas. Em todos esses casos, o 
cidadão pode decidir com maior ou menor senso de coletividade, com mais ou 
menos responsabilidade, muito ou pouco alinhado à ideia de responsabilidade 
compartilhada. As percepções coletadas com as partes interessadas entrevistadas 
durante a primeira fase do Rio Resiliente mostram que este conceito é uma im-
portante ferramenta de resiliência para uma cidade. Quanto maior for o conhe-
cimento e a percepção das pessoas sobre o seu papel, mais resiliente e harmônica 
pode ser uma cidade.

O projeto Defesa Civil nas Escolas é um exemplo de desenvolvimento de 
comportamento resiliente. Está sendo desenvolvido pela Defesa Civil do municí-
pio em parceria com a Cruz Vermelha e a Secretaria Municipal de Educação. Este 
é um projeto educativo que ensina noções básicas de defesa civil aos estudantes 
da rede municipal, em especial aqueles que moram em áreas de risco, para que 
sejam capazes de protegerem a si mesmos e a suas famílias durante emergências.

No ano de 2014, o órgão formou 2.600 jovens agentes, alunos de 5° ano das 
escolas da rede municipal de ensino, que participaram do segundo ano letivo do 
projeto “Defesa Civil nas Escolas”. Esses jovens atuam como multiplicadores e 
disseminadores dos conhecimentos adquiridos em sala de aula para seus familia-
res, vizinhos e amigos. 

Os professores das escolas são treinados em relação ao tema e, com apoio 
de uma apostila específica, ensinam quais atitudes as crianças devem tomar em 
momentos de evacuação, como o que precisam retirar de suas casas, como ajudar 
pessoas com dificuldade de locomoção e para onde devem se dirigir, além de um 
exercício de simulação feito na própria escola. Atualmente, o projeto engloba 102 
escolas do município, beneficiando um total de 3500 alunos.
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constRuindo cidAdes ResiLientes

 ■ Tendo em vista que os desafios do século XXI são melhores solucionados 
dentro as cidades em colaboração entre o poder público e o cidadão, falta en-
tendermos como abordar-se a implementação de uma governança e colaboração 
resiliente e, sobretudo, como funciona o comportamento do próprio cidadão. 
Explicamos o que está envolvido nesta a tarefa, como realizá-la, e por fim, com 
quem se pode construir cidades resilientes. 

A tarefa de ampliação da resiliência nas cidades tem grande foco na coor-
denação dos trabalhos e esforços dos outros, tipicamente porque as soluções 
transcendem departamentos, setores, e disciplinas. Uma cidade resiliente não é 
construída através de um vácuo, mas necessita de interação, colaboração e coor-
denação. Por isso, o objetivo do trabalho, tipicamente, foca-se em:

 ■ Liberar e canalizar o esforço de diferentes participantes para tornar uma 
cidade resiliente, sendo as diferentes instituições e / ou os cidadãos. 

O exemplo dado foi o uso das redes entre cidades, como as 100 Cidades 
Resilientes. Acompanhadas de uma metodologia, as cidades selecionadas percor-
rem três fases em direção ao desenvolvimento de uma estratégia resiliente para a 
cidade, engajando as partes interessadas capazes de encontrarem oportunidades 
para ampliação da resiliência e canalização de seus esforços. 

Além das redes entre cidades, as redes sociais também aparecem como meios 
extremamente úteis para realizar essa tarefa de motivar o desenvolvimento da 
resiliência, tanto o Centro de Operações Rio quanto o Rio Resiliente, usam o 
Facebook e o Twitter para interagir com o cidadão e receber feedback e ideias. 
No Centro de Operações Rio, os comentários dos cidadãos são monitorados 
24/7, e, em casos de emergência, há todo tipo de comunicação sobre o nível da 
atenção da cidade, acidentes de tráfego, a previsão do tempo – especificamente da 
chuva-, e qualquer outra informação de relevância, para que o cidadão possa estar 
preparado para atuar de forma resiliente em seu cotidiano. 

Outro exemplo para canalização da informação do cidadão é o uso de dados 
compartilhados no mundo digital. Atualmente, estamos acostumados a deixar in-
formações por onde passamos e, por isso, a expectativa natural é que as empresas e 
instituições deveriam usá-las. Por exemplo, o Centro de Operações Rio tem uma 
parceira com o WAZE para o uso de dados que os cariocas deixam “no caminho” 
para o gerenciamento da cidade. Agora o WAZE não é mais usado unicamente 
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para os cidadãos encontrarem o caminho mais rápido, mas também para benefi-
ciar e fortalecer a própria resiliência da cidade. 

 ■ Estimular e motivar as diferentes partes interessadas, contemplados pelo 
setor privado e a sociedade civil ou o cidadão, a investirem em uma solução, pro-
jeto ou tecnologia. Algumas soluções para o desenvolvimento da resiliência preci-
sam de apoio na eliminação de hábitos antigos, alteração de modelos de negócios 
do século passado, e/ ou fomentação de novas ideias e/ ou tecnologias. Para essas 
soluções, ferramentas que contam com mecanismos políticos (subsídios, decretos 
ou leis) são frequentemente recorridas. 

Um exemplo bem conhecido no mundo é o uso de tarifas especiais para a ge-
ração de energia limpa, iniciando-se assim a mudança necessária para um sistema 
renovável de energia. O estímulo do uso de geração distribuída teve como ins-
trumento o “feed-in tariff ”, quando é adicionando um valor ao preço da energia, 
dando prioridade para que a energia limpa possa entrar na rede de distribuição. 
Na Alemanha este mecanismo foi tão bem sucedido, que a energia limpa gerada 
no ano de 2014 representou 28,5% da energia total. Os custos para financiar este 
estímulo foram de 2,4 bilhões de euros em 2004, e cresceram até 2.4 bilhões de 
euros em 2014, representando um investimento de 0,56 até 6,24 centavos de 
euro por kWh.9 Embora o cidadão tenha pagado a conta, além dele próprio, 
todas as gerações futuras irão aproveitar desta favorável mudança. A resiliência 
transcende valores econômicos, e deve incorporar os valores ambientais e sociais 
para estimular o que for necessário na mudança de um novo comportamento. 
O Rio de Janeiro já realizou seu primeiro passo a partir da realização de um es-
tudo em parceria com a Alemanha (liderado pelo GIZ e Terra Gis), a Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE) e a Secretaria de Estados de Desenvolvimento 
Econômico, Energia, Indústria e Serviços (SEDEIS) – parar calcular o potencial 
de energia solar distribuída na cidade10. O estudo serve como base para estudos 
semelhantes para o resto do Brasil, e é visto como uma importante iniciativa para 
o desenvolvimento de políticas e mercados voltados para soluções de energia solar 
distribuídas para as cidades.

Além de estímulos políticos, as ferramentas também podem incluir campa-
nhas – se forem ou não acompanhados de incentivos financeiros – para promover 

9 Renewables Account for Record 28.5% of Gross German Electricity Consumption in First 
Half of 2014, German Energy Blog BDEW, 2014.

10 Inserção da Geração Fotovoltaica Distribuída no Brasil – Condicionantes e Impactos, Empre-
sa de Pesquisa Energética, outubro de 2014.
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novos hábitos costumes. No Brasil foram implementadas as bandeiras tarifarias, 
dessa forma o cidadão deverá pagar um preço alinhado com o custo da matriz 
energética do momento.11 Na Califórnia foi promovida uma campanha de sensi-
bilização para que o cidadão não usasse água na irrigação de grama e de jardins, 
reduzindo assim o uso em até 25%.12 Observamos que os casos têm como objeti-
vo evitar um racionamento obrigatório e total de energia e água respectivamente.

 ■ Participar e criar junto com sociedade um futuro mais resiliente, o que 
significa iniciar uma colaboração entre as diferentes partes interessadas a partir 
do processo inicial de desenvolvimento para determinada solução. Participação 
e cocriação vão além de canalizar input das partes ou estimular um comporta-
mento específico. Implica em abrir as portas da caixa-preta, deixando participar 
na busca de soluções para os desafios do século XXI de forma conjunta, ou seja, 
como parceiros. Parece ser atrativo e, talvez, fácil de se realizar, mas, na prática, 
significa ter muita coragem para fazer uma mudança de comportamento na ad-
ministração pública. Todavia, os gestores que aplicam as regras de transparência 
na divulgação de informação aberta, ajudam na cocriação de soluções, recebendo 
maior popularidade e respeito. 

A cidade de Porto Alegre deu um grande passo em direção ao futuro, ainda 
no século passado, quando convidou seu cidadão para participar diretamente na 
decisão do orçamento da cidade em 1989. O Orçamento Participativo, como é 
conhecido, trata-se de um processo através do qual a população decide a apli-
cação dos recursos em obras e serviços que serão executados pela administração 
municipal. Inicia-se com as reuniões preparatórias, quando a Prefeitura presta 
contas do exercício passado e apresenta o Plano de Investimentos e Serviços (PIS) 
para o ano seguinte. As secretarias municipais e autarquias acompanham estas 
reuniões, prestando esclarecimentos sobre os critérios que norteiam o processo e a 
viabilidade das demandas. Nas Assembleias Regionais e Temáticas, realizadas de 
abril a maio, e nas 17 Regiões e seis Temáticas do OP, a população elege as prio-
ridades para o município, seus conselheiros, e define o número de delegados da 
cidade para os seus respectivos fóruns regionais e grupos de discussões temáticas. 
Por ser um importante instrumento de participação popular, o OP é referência 
para o resto do Brasil e do mundo. Conforme a ONU, a experiência é uma das 
40 melhores práticas de gestão pública urbana no mundo. O Banco Mundial 

11 Resolução Normativa nº 547, 16 de abril de 2013, ANEEL, 2015.
12 California Orders Unprecedented, Mandatory Water Cuts, The Wall Street Journal, 1 Abril 

2015.
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reconhece o processo de participação popular de Porto Alegre como um exemplo 
bem-sucedido de ação comum entre Governo e sociedade civil.13

O Rio de Janeiro também mostra um excelente exemplo de estímulo político 
através de um Decreto Municipal para a cocriação de espaços de convivência ao 
longo do meio fio. O projeto tem como inspiração os parklets construídos na ci-
dade de São Paulo, que tiveram uma enorme aprovação da população. As Paradas 
Cariocas serão locais públicos gerenciados pelo cidadão e têm como objetivo au-
mentar a qualidade de vida e a interação entre os cariocas em áreas públicas, além 
de contribuir para nos aspectos de segurança desses espaços.

soLuções ResiLientes

 ■ A coordenação do engajamento de todos as partes interessadas envolvidas no 
desenvolvimento de cidades mais resilientes é uma tarefa complexa. Por outro 
lado, possui alguns aspectos típicos deste milênio, e que devem ser explorados no 
apoio de realizações para determinadas soluções.

 ■ Soluções tecnológicas oferecem um auxílio enorme no engajamento 
de diversas opiniões e partes interessadas, para organização e uso de um grande 
número de dados, e também para comunicar mais facilmente através do mundo 
ideias e informações. O WAZE já foi dado como exemplo anteriormente, e as 
próprias redes de cidades também não poderiam funcionar de forma mais eficaz 
se não usassem a tecnologia para se aproximarem. Além desses usos mais ób-
vios, a tecnologia oferece soluções de engajamento que anteriormente não seriam 
possíveis.14

A ONG Meu Rio tem como objetivo a promoção de cidades mais inclu-
sivas, sustentáveis, criativas, acessíveis e prazerosas. Ela organizou uma rede de 
coleta de todas as ideias e ações cidadãs. Por meio da tecnologia, qualquer pessoa 
é capaz começar uma mobilização, tendo tempo e talento disponível para rea-
lizar tal tarefa iniciada por terceiros, colaborando assim com uma comunidade 
de centenas de milhares de membros no desenvolvimento de soluções urbanas, 
cadastrando-se para supervisionar espaços públicos, fazendo doações que darão 
continuidade a determinados projetos, e muito mais. Por exemplo, por meio da 
rede Meu Rio quase 20 mil cariocas se mobilizaram para impedir que uma das 

13 Orçamento Participativo, Prefeitura de Porto Alegre, http://www2.portoalegre.rs.gov.br/op/, 
2015. 

14 Technology Vision 2015, Accenture, 2015.
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melhores escolas da cidade fosse demolida cedendo lugar para a construção de um 
estacionamento, através da assinatura de uma petição eletrônica e a vigia diária da 
escola, venceram juntos e mostraram que o Rio é de todos.15

 ■ Soluções distribuídas poderiam ter muito mais impacto, serem mais efe-
tivas, eficientes e baratas do que soluções em grande escala. Isto é verdade por 
duas principais razões: a introdução e uso de tecnologia, faz com que nos orga-
nizemos em redes para realizarmos ideias distribuídas; além disso, esta geração 
procura maior proximidade através de comunidades menores, que se encontram 
através de redes sociais, às vezes digitais. 

O próprio problema da falta de água e eletricidade intensificadas pelas mu-
danças climáticas com apoio do crescimento excessivo das cidades, poderia ser 
facilmente resolvido se atacássemos em escalas menores e distribuídas. O Peru 
deu um exemplo corajoso quando decidiu conectar dois milhões de peruanos, 
até os dias hoje, “off-grid” com energia solar distribuída, em vez de investir na 
distribuição centralizada de energia por meio de quilômetros de linhas de trans-
missão.16 Na crise hídrica também são exploradas soluções distribuídas, como o 
projeto Água+ nas comunidades do Rio. Consiste no engajamento de jovens de 
14 a 19 anos que desenvolveram um equipamento, feito de material reciclável, 
para captar água da chuva e da umidade, e é capaz de recolher 20 mil litros de 
água por mês.

Soluções como estas incorporam perfeitamente a filosofia de resiliência, já 
que levam em consideração os valores sociais (acesso aos serviços básicos), am-
bientais (energia solar ao invés de outras opções menos limpas), e, por fim, eco-
nômicos (evitando grandes investimentos em ativos fixos, como por exemplo, as 
linhas de transmissão). 

 ■ Soluções circulares  podem oferecer um círculo fechado capaz de fo-
mentar os resultados, além de dar continuidade e/ ou ajudar no reinvestimento 
de benefícios para reforçar tais resultados.

Um exemplo de criação para uma economia circular, promovido pela 
Fundação Ellen MacArthur, tem como efeito a restauração da atmosfera. Ou 
seja, vai reconhecer duas possíveis correntes para que os materiais circulem na 
economia e atmosfera: um feito de nutrientes biológicos que poderiam retornar 

15 It’s our City, Let’s Fix it, Alessandra Orofino, Meu Rio, TED, 2014.
16 Peru Unveils Plan to Use Solar Panels to Provide Electricity to 2 Million People, Latin Ame-

rican Harald Tribune, 2013.
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a atmosfera em uma forma segura; e um feito de nutrientes técnicos que seriam 
capazes de voltar ao sistema econômico sem causar danos à natureza. Além dis-
so, tem foco no uso máximo das possíveis fontes renováveis, e agenciamento da 
diversidade dos sistemas de crescimento para a resiliência do setor produtivo. O 
conceito promove a criação de novas oportunidades de emprego, diversificando 
a economia, e ajudando a reduzir os impactos ambientais e riscos relacionados às 
mudanças climáticas. O Rio Resiliente enxerga na capacidade de desenvolvimen-
to de uma economia circular nas comunidades cariocas, locais mais independen-
tes de estruturas da economia “tradicional”, uma grande oportunidade.

O exemplo dado anteriormente da Defesa Civil nas escolas do Rio de 
Janeiro promove o conceito de soluções circulares que sejam capazes de reforçar 
os resultados. Os jovens representam a nova geração, e qualquer comportamento 
resiliente que eles venham a aprender terá, sem dúvida, um efeito multiplicador 
quando compartilharem seus conhecimentos a partir de suas redes de contatos 
(família, amigos ou vizinhos). Além disso, o projeto está avaliado para reduzir 
o uso de água e energia nas escolas, podendo assim investir ainda mais em uma 
educação resiliente, e em soluções distribuídas, como por exemplo, as cisternas 
para capturar chuva de água, painéis solares e / ou coleta de dados meteorológi-
cos. Neste sentido, o benefício viria não só da redução conta de luz e água, como 
também pelo crescimento do conhecimento do jovem cidadão promovendo um 
comportamento resiliente e cuidadoso de nossos recursos naturais. 

PessoAs que AMAM PessoAs

 ■ A tarefa de construir cidades resilientes inclui a coordenação para liberar e 
canalizar o esforço de todas as pessoas, estimulá-las e motivá-las a mudar de com-
portamento, pensando não só em valores econômicos, mas também no ambiente 
e na sociedade, além de convidá-las para participar na tomada de decisões e co-
criação de novas soluções. Ademais, estas atividades são intensificadas pelo uso de 
tecnologia, e poderia ter um sucesso ainda maior se fossem criadas em circuito fe-
chado, ou seja, em escalas menores ou distribuídas. Para alguns, isto pode parecer 
uma utopia, mas os exemplos dados demonstram que é possível colaborar desta 
forma. É preciso identificar o esforço na construção de cidades resilientes: quem 
deve se motivar para mudar o comportamento, e quem deve ser convidado para 
cocriação? Quem são nossos stakeholders e parcerias? Desta forma, concluímos 
que cidades resilientes são construídas por pessoas que amam pessoas, ou seja, 
são formadas por elas mesmas, somos nós que amamos nós mesmos. Os envol-
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vidos no processo de desenvolvimento de uma cidade resiliente são, portanto, os 
próprios cidadãos, eles são facilmente reconhecidos, tendo em vista que possuem 
um pensamento transversal, são colaborativos, e pertencem e / ou circulam com 
a i-geração (geração atual). 

 ■ Pessoas transversais: São estas pessoas que mostram uma atitude trans-
versal – não pertencem a uma única instituição ou setor – pensam através, além, 
fora da caixa. Elas abrem seu comportamento para incluir novas ideias que não 
pertencem a sua disciplina, e transcendem seus próprios limites. Isso posto, elas 
transcendem o objetivo das instituições a que pertencem, são elas que trabalham 
para construir cidades resilientes. Acreditam em um mundo melhor para todos, 
em vez de gerar lucro, receber reconhecimento pessoal, ou sucesso para um úni-
co departamento, buscam o sucesso para toda coletividade. Tendo em vista que 
precisamos do setor privado, setor público, sociedade civil, acadêmicos, terceiros, 
ONGs e da população para tornar cidades cada vez mais resilientes. A forma-
ção de Pacto do Rio é um exemplo de pensamento transversal, tomando como 
objetivo o fomento de uma sociedade inclusiva, com oportunidades igualitárias, 
inspirada por sua liderança, seja ela parte da prefeitura, empresa ou ONGs.

 ■ Pessoas colaborativas: Colaboração é uma nova forma de competitivi-
dade. Em geral, as organizações reconhecem que ninguém deve resolver todas 
as questões, das mais complexas às mais simples, sozinho. É necessária uma co-
laboração para que se obtenha sucesso em qualquer ambiente, seja na geração de 
lucros ou cidades resilientes. Só por meio de esforço coletivo podemos ter um 
impacto.17 Isto implica, novamente, na importância de mostrar uma visão de 
colaboração, de transparência e de total compartilhamento, abrindo as portas 
para todos usarem dados, informações e conhecimentos. A WWF é um exemplo 
de instituição que desde sua concepção possui esta visão colaborativa. Já nos anos 
60, quando 16 líderes da conservação de natureza assinaram o Morges Manifesto, 
reconhecendo que, embora o conhecimento para conservar a natureza já existia, 
o apoio financeiro não. Tomou-se então a decisão de criar uma fundação inter-
nacional que fosse capaz de colaborar com todos os grupos de conservação no 
mundo, procurando suporte financeiro para que o movimento atingisse escalas 
globais, A WWF foi então uma das primeiras ONGs a colaborar com empresas 
privadas, construindo parceiras paradoxais, baseadas exatamente nessas organi-

17 Collaboration Is the New Competition, Ben Hecht, Harvard Business Review, 2013. 
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zações que destruíam e abusavam da natureza para fins lucrativos – tais como a 
Coca-Cola na conservação de recursos hídricos; Procter e Gamble para um sour-
cing de materiais de uma forma sustentável; e a Toyota no desenvolvimento de 
modelos de energia limpa.18 

 ■ A i-Geração (geração da informação): E por fim, as pessoas da geração 
atual, com quem a tarefa de construir cidades resilientes ocorre de forma fácil e 
evidente. Isso porque já nasceram em um ambiente repleto de novas tecnologias, 
além de viverem naturalmente de forma colaborativa, e incorporarem a ideologia 
de que um mundo melhor possa ser alcançado. 

Foi a geração X que se interessou pelo trabalho em busca de uma renda 
própria. Ela nasceu entre os anos 60 e 80, quando obteve a responsabilidade de 
desenvolver a economia, de (re) construir países no período pós Segunda Guerra 
Mundial, e não mediu esforços para recuperar a paz (inter) nacional. Depois, 
com surgimento da geração Y, trouxe ao mercado pessoas que priorizavam seus 
momentos de lazer (em vez de dinheiro) e o desenvolvimento de um mundo 
melhor. Esta geração, nascida entre os anos 80 e 2000, também conhecida como 
os millenials, mostrou um forte sentimento atrelado à comunidade local e global, 
intensificado pelo uso da internet, capaz de ampliar suas opções, conhecimentos 
e relações. Ambas, as gerações X e Y ocorreram no início dos anos 90, quando 
o mundo em que eles viviam necessitava de uma mudança para se tornar com-
patível aos seus sonhos, atitudes e realizações. Por isso, o tema de conservação 
para as gerações futuras passou a fazer parte do cotidiano. Foram popularizadas 
frases como: “temos que assegurar o futuro de nossos filhos”. O que ambas não 
sabiam era o fato de que seria exatamente a geração posterior à deles que não 
estaria satisfeita, nem com a prosperidade da geração X, e tão pouco com os 
momentos de lazer da geração Y. A i-geração é tão nova que ainda não existe 
consenso a respeito de seu nome, nem em qual ano exatamente eles surgiram. 
Esta nova geração, segundo as primeiras análises, nasceu na metade dos anos 90 
ou no novo século XXI. Paradoxalmente, eles também são conhecidos como a 
geração “eu”, embora a única coisa que eles realmente se interessam sejam os 
outros. Talvez sejam chamados desta forma pois são eles que buscam ter a res-
ponsabilidade de tornar o mundo melhor, não para as próximas gerações, e sim 
durante suas próprias vidas. São eles que resolvem os problemas mais complexos 
herdados de gerações anteriores, são eles que não estão satisfeitos em manter o 

18 Corporate Engagement Report, World Wildlife Fund, 2014.
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uso de energia não sustentável, são eles que se importam com a preservação da 
natureza do nosso planeta, são eles que não agem por objetivos próprios, são 
eles que já sabem a forma de compartilhar sem restrições, são eles com quem se 
constroem as cidades resilientes.  

 

Pedro Junqueira é Chefe Executivo de Resiliência e Operações do Centro de Operações 
Rio. Experiência em gestão de pessoas, formação de times e superação de conflitos. Em 2012 
participou da implantação de mudanças na Secretaria Municipal de Transportes, com projeto 
inovador de transporte e trânsito para Réveillon de Copacabana, e no início do projeto Táxi 
Legal. Na Secretaria de Conservação coordenou equipes envolvidas na Rio+20 e na entrega do 
Sambódromo ampliado. Graduado em administração e pós-graduado em marketing.

Kirsten Kramer é consultora da Accenture e parceira estratégica da Prefeitura do projeto 
Rio Resiliente, parte do programa global 100 Cidades Resilientes, promovido pela Fundação 
Rockefeller. Além de atuar na gestão do projeto, atua como especialista nos temas de energia 
renovável e água nas iniciativas que focam especificamente no uso eficiente de recursos natu-
rais visando ao desenvolvimento sustentável do Rio de Janeiro. Atualmente está em fase final 
em um curso de pós-graduação em Eficiência Energética na coppe/ ufrj, promovido pela 
Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha.
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Mudanças climáticas, resiliência socioeconômica  
e coordenação de políticas públicas:  
desafios para os municípios brasileiros

c ARLos eduARdo FRicKMAnn younG 

biAncc A sc ARPeLine de c AstRo

1. intRodução

 ■ É nítido o descompasso entre o conhecimento científico acerca das conse-
quências das mudanças climáticas e as medidas concretas de adaptação adota-
das pelas administrações públicas para enfrentar o problema. Segundo o Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2014), as alterações do clima já estão 
ocorrendo, e isso pode ser verificado através dos registros sobre eventos extre-
mos cada vez mais frequentes, como demonstra o Atlas Brasileiro de Desastres 
Naturais (CEPED, 2013).

Por outro lado, as administrações públicas no Brasil ainda precisam se prepa-
rar para lidar com o volume crescente de problemas que já começam a ser gerados 
como consequência das mudanças climáticas. São diversas as manifestações desses 
problemas, envolvendo variadas dimensões da gestão pública: defesa civil, saúde, 
transportes, obras e urbanismo, etc. Além disso, os custos de gestão serão incre-
mentados pois, como alerta o economista Carlos Mussi, “o passivo ambiental de 
hoje é o passivo fiscal de amanhã” (comunicação pessoal).

A maior pressão deverá ocorrer nos governos subnacionais, em especial nas 
prefeituras, pois as questões ambientais são fortemente vinculadas às condições 
do meio (Biderman, 2012). Inundações abruptas ou graduais, deslizamentos de 
terra, tornados e vendavais, secas, propagação de doenças epidêmicas, população 
desabrigada ou desalojada, e outras dificuldades advindas das mudanças climá-
ticas geram demandas sociais que são primeiramente cobradas nos municípios. 
Para lidar com a complexa rede de problemas esperados, não bastam apenas polí-
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ticas públicas direcionadas a cada um deles: é fundamental que haja coordenação 
entre as políticas. Assim, o objetivo deste artigo é discutir a necessidade de coor-
denação de políticas públicas para tornar as cidades mais resilientes aos problemas 
socioeconômicos esperados com as mudanças climáticas.

2. MudAnçAs cLiMáticAs e iMPActos socioeconôMicos

 ■ Desastres naturais são definidos como “eventos adversos, naturais ou antrópi-
cos, sobre um cenário vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento 
de uma comunidade ou sociedade, envolvendo extensivas perdas e danos huma-
nos, materiais, econômicos ou ambientais, que excedem sua capacidade de lidar 
com o problema usando meios próprios” (Brasil, 2012a). O avanço do conheci-
mento acerca das mudanças climáticas mostra que desastres naturais associados 
a eventos climáticos extremos irão crescer no futuro, existindo fortes evidências 
de que tais fenômenos já estão ocorrendo no presente (PBMC, 2014). Os efeitos 
socioeconômicos negativos desses desastres manifestam-se de diversas maneiras, 
como por exemplo:

 ■ Custos diretos incorridos à infraestrutura social e econômica, incluindo de-
sabrigados e desalojados, mas também perda de capital fixo produtivo;

 ■ Perdas permanentes ou temporárias na capacidade produtiva e interrupção 
de serviços essenciais;

 ■ Perdas humanas imateriais, incluindo óbitos, invalidez e problemas de saúde 
(permanentes e temporários);

 ■ Aumento dos gastos públicos e perdas macroeconômicas indiretas.

No âmbito das Nações Unidas, o Protocolo de Sendai – Sendai Framework 
for Disaster Risk Reduction 2015-2030 (UNSIDR, 2015) é o instrumento mais 
importante para a redução de riscos de desastres, substituindo o anterior (Marco 
de Ação de Hyogo para 2005-2015). O Protocolo de Sendai estabelece quatro 
ações prioritárias para aumentar a resiliência das comunidades vulneráveis aos 
desastres, no contexto do desenvolvimento sustentável:

 ■ Conhecer e compreender o risco de desastres.
 ■ Fortalecer a governança sobre o risco de desastres, e a capacidade de gestão 

desses riscos.
 ■ Investir na resiliência para a redução do risco de desastres.
 ■ Estar preparado para uma resposta eficaz e para “reconstruir melhor” as ações 

de recuperação, reabilitação e reconstrução.
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Entretanto, no Brasil, como na grande maioria dos países em desenvolvi-
mento, a capacidade efetiva para prevenir ou mitigar os impactos dos desastres 
naturais é muito inferior à necessária para efetivar as quatro ações prioritárias des-
critas acima. O marco regulatório que institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC) é a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 (Brasil, 2012a). 
Porém, como reconhece o próprio Governo Federal Brasileiro, é muito baixa a 
capacidade de resposta das prefeituras aos desastres: 

(...) percebe-se a baixa implementação da defesa civil municipal (menos de 10% dos 
municípios brasileiros têm órgãos de defesa civil implementados e estruturados), o 
que demonstra a necessidade de políticas que visem à implementação e à estrutura-
ção desses órgãos locais, principalmente nos municípios recorrentemente afetados 
por desastres (Brasil, 2011, p.4).

A dimensão econômica dessas perdas é significativa. Considerando-se ape-
nas os recursos públicos federais disponibilizados para desastres, os custos são 
da ordem de bilhões de reais anuais. O Gráfico 1, baseado em dados do Anexo 
X do Plano Plurianual 2012-2015 elaborado pela Secretaria de Planejamento e 
Investimento Estratégico (Brasil, 2011), mostra a evolução de recursos repassados 
para resposta aos desastres e reconstrução, que apresenta um comportamento ni-
tidamente crescente no período. 

GRáFico 1. Recursos destinados à Resposta aos desastres e Reconstrução,  

R$ Milhões de 2004 – 2010

Fonte: Brasil (2011).
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O Banco Mundial realizou uma série de estudos avaliando os custos de 
desastres climáticos nos Estados do Rio de Janeiro, Santa Catarina, Alagoas e 
Pernambuco (Banco Mundial, 2012, a, b, c, d). Nesses relatórios foram estimados 
os custos desses desastres, incluindo uma extensa estimativa de perdas e danos 
diretos e indiretos, além de dados relativos aos danos humanos. As perdas foram 
calculadas a partir de informações oficiais, considerando-se quatro setores: in-
fraestrutura (subdividido em transporte, telecomunicações, água e saneamento, 
e energia), setores sociais (subdividido em habitação, saúde e educação), setores 
produtivos (subdividido em agricultura, indústria, comércio e turismo) e meio 
ambiente. 

O estudo efetuado para o Rio de Janeiro referiu-se à tragédia na Serra 
Fluminense em janeiro de 2011, que teve cerca de mil mortos ou desaparecidos, 
e mais de 300 mil pessoas afetadas. A estimativa do Banco Mundial foi de perdas 
de R$ 4,8 bilhões de reais (a preços de 2010), considerando-se apenas o custo da 
reposição de bens nos setores afetados, além das despesas com medidas de reade-
quação e redução de vulnerabilidade (por exemplo, auxílio-aluguel para famílias 
desabrigadas ou contenção de encostas). No entanto, o relatório chama atenção 
para o fato de que alguns subsetores, principalmente saúde e educação, não têm 
informações detalhadas sobre suas respectivas perdas e danos e, portanto, seu 
cálculo final pode ter sido subestimado.

Com base nesse estudo, Young et al. (2014) estimaram as perdas econômicas 
do estado do Rio de Janeiro para o período 2001-2010 com desastres relacionados 
a chuvas intensas – enxurradas, inundações e deslocamento de massa.1 A meto-
dologia do estudo foi o cruzamento de coeficientes de perdas médias (por pessoa 
desabrigada, desalojada ou afetada) com os dados de ocorrência desses desastres 
naturais contidos no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED, 2013). O 
Atlas utiliza dados primários oficiais de ocorrência de catastrofes, obtidos jun-
to ao Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), 
da Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC), vinculada ao Ministério da 
Integração Nacional (MI). 

O valor médio das estimativas de perda presentes em Young et al. (2014) foi 
R$ 46,5 bilhões para o período 2001-2010, ou R$ 4,5 bilhões por ano. Em termos 
relativos, esses valores oscilam entre 0,5% e 1,6% do PIB fluminense de 2010, 

1 Movimentos de Massa são rupturas de solo/rocha, que incluem os escorregamentos, as corri-
das de detritos/lama e as quedas de blocos de rocha. Enxurradas são desastres associados a 
escoamento superficial de alta velocidade e energia, desencadeado por chuvas intensas e 
concentradas.
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com média em 1,1%. Esses valores são possivelmente bastante superiores aos gas-
tos em prevenção – a ausência de estatísticas agregadas sobre gastos em prevenção 
de riscos impede uma análise mais acurada.

Ainda mais grave é o fato de que mais de 90% dos registros (520 de 557) 
concentraram-se na segunda metade do período analisado (2001-2010), e que 
nessa última década a tendência de incidência dos desastres é nitidamente cres-
cente (Gráfico 2).

GRáFico 2.  Registros de desastres no estado do Rio de Janeiro 1991/2010

Fonte: Young et al. (2014), baseado no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais

Em suma, percebe-se claramente que o número e a gravidade dos problemas 
associados aos desastres climáticos devem aumentar no tempo, incluindo perdas 
socioeconômicas. Mas a capacidade de resposta por parte das cidades não evolui 
ao ritmo necessário. Por isso, é urgente que políticas públicas sejam estabelecidas 
para garantir maior resiliência a esses impactos. Porém, essas políticas devem ser 
implementadas de forma coordenada com diferentes dimensões políticas e sociais 
para garantir sua eficácia e eficiência – a coordenação dessas políticas públicas é 
discutida na próxima seção.

3. ResiLiênciA e cooRdenAção de PoLíticAs PúbLicAs2 

 ■ Castro e Young (2014) elaboraram um modelo para discutir a coordenação 
de políticas públicas com diferentes setores sociais, aperfeiçoando o esquema ori-
ginalmente proposto por Silva (2011). Nesse modelo, as unidades gestoras das 

2 Esta seção é baseada em Castro e Young (2014).
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políticas públicas (órgão governamental responsável) têm o desafio de obter a 
cooperação em seis dimensões: 

1. Desafio de coordenação entre Unidades gestoras e agentes produtivos.
2. Desafio de coordenação entre Unidades gestoras e sociedade civil.
3. Desafio de coordenação entre Unidades gestoras e demais poderes (coopera-

ção republicana).
4. Desafio de coordenação entre Unidades gestoras, União, Estados e Municípios 

(coordenação federativa).
5. Desafio de coordenação dentro da própria Unidade gestora (coordenação 

horizontal).
6. Desafio de coordenação entre Unidades gestoras e Instituições internacionais.

A presente seção discute questões relacionadas a cada um desses desafios no 
contexto de políticas públicas voltadas para a resiliência aos desastres climáticos 
nas cidades brasileiras.

3.1 Coordenação com o mercado (agentes produtivos)

 ■ A principal razão econômica que dificulta a coordenação entre as unidades 
gestoras e o setor produtivo é o custo privado da implementação da política: em-
bora haja consenso em torno da importância da política pública, o setor produti-
vo reage negativamente quando as restrições são estabelecidas na esfera privada e 
quanto mais altos são os custos privados, maiores as resistências à política. 

No caso dos eventos climáticos, é possível mencionar o não atendimento 
de normas de segurança, devido aos seus possíveis impactos negativos sobre a 
atividade produtiva. A ocupação de áreas de risco para a habitação, serviços ou 
indústrias e o uso agrícola de áreas que deveriam ser de preservação permanente 
são usualmente defendidos sob o argumento de que o custo de realocação dessas 
atividades é muito alto para ser arcado pelos agentes afetados – contudo, frequen-
temente não é considerado o custo da inação, ou seja, o custo potencial no caso 
do risco se concretizar em desastre.

O não cumprimento das políticas voltadas à prevenção do desastre é também 
fruto da imposição “de cima para baixo”, sem a participação do setor produtivo 
e dos agentes econômicos privados que, em geral, desconsideram os riscos emi-
nentes de desastres, principalmente em termos socioeconômicos. A melhoria na 
comunicação e maior participação nas decisões de ações a serem adotadas podem 
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aumentar a probabilidade de aceitação da necessidade de realocação e outras me-
didas que envolvem custos, por parte destes agentes.

Por outro lado, o investimento necessário para lidar com o risco envolve a 
geração de emprego e renda, especialmente em atividades de construção civil. 
Essas oportunidades de trabalho podem ser utilizadas como forma de ocupação 
das próprias populações em risco, muitas delas caracterizadas por baixa emprega-
bilidade. Em outras palavras, estratégias de Economia Verde podem florescer no 
âmbito das políticas voltadas a garantir maior resiliência às cidades.

Do ponto de vista do financiamento dessas ações, é importante constituir 
fundos de adaptação que podem ser gerados pelos setores econômicos potencial-
mente afetados. A socialização de riscos é uma prática comum no setor empre-
sarial, bastante acostumado ao conceito de pagamento de seguro. A criação de 
fundos de adaptação, voltados tanto para o atendimento de necessidades emer-
genciais quanto preventivas pode ser um instrumento para que os custos necessá-
rios para garantir maior resiliência às cidades não sejam arcados apenas pelo setor 
público. A redefinição de impostos e subsídios, de modo a distribuir os custos da 
adaptação às mudanças climáticas entre os agentes econômicos, também pode 
contribuir para o financiamento das políticas públicas necessárias.

3.2 Coordenação com a sociedade: organizações sociais

 ■ A coordenação das unidades gestoras de uma política pública com a socieda-
de civil deve ser realizada a partir de dois grupos principais: os grupos alvos das 
políticas públicas e os atores que participam efetivamente da elaboração ou fis-
calização da política pública através de conselhos e outras formas de participação 
popular.

No que se refere aos grupos alvo, a implementação da política pública vai 
depender dos recursos políticos e econômicos que esses dispõem. No caso de 
desastres climáticos, existem grupos socialmente mais frágeis, como comunidades 
residentes em áreas de risco, que têm menor disponibilidade de recursos para ado-
tar as medidas necessárias para reduzir riscos, especialmente quando se trata de 
realocação. A participação ativa dessas comunidades na formulação das políticas 
públicas e a apresentação de oportunidades de trabalho, como já discutido acima, 
podem facilitar a aceitação das medidas a serem implementadas, de tal modo que 
as ações também sejam implementadas endogenamente.

Deve-se destacar que organizações sociais têm papel destacado nas ações 
emergenciais, e a mobilização nos momentos críticos traz resultados muito sig-
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nificativos não apenas no apoio às populações afetadas, mas também na sensibi-
lização a respeito da importância das ações de mitigação dos riscos e resiliências 
às catástrofes. Contudo, seguidamente, as organizações sociais são mais presentes 
no enfrentamento dos eventos extremos, do que participam em ações de caráter 
preventivo. Essa situação pode ser alterada com o estabelecimento de Conselhos 
paritários que se preocupem com as temáticas da defesa civil e meio ambiente. 
Para o bom funcionamento desses conselhos, no entanto, é necessário o fortaleci-
mento da participação, de forma que a sociedade possa contribuir para o planeja-
mento e a preparação das cidades frente aos riscos de desastres climáticos. 

No caso das administrações municipais essa situação se faz ainda mais ne-
cessária, ao passo que esse é o ente governamental que tem maior permeabilidade 
e capacidade de engajamento comunitário, justamente por lidar com questões 
como o ordenamento urbano, uso do espaço público, coleta de lixo, ações de 
desenvolvimento local, entre outras. Assim, acredita-se que um dos mecanismos 
de coordenação da unidade gestora de uma política pública com a sociedade ci-
vil e suas organizações é a ampliação de sua capacidade de diálogo e estímulo à 
participação social, empoderando a comunidade para que ela possa desenvolver 
ações em conjunto com o poder público, compartilhando responsabilidades e 
incumbências. 

3.3 Coordenação republicana

 ■ A coordenação de uma unidade gestora de política pública com os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário abarca uma dificuldade notória, ao passo que 
a própria relação entre eles, por vezes, é conflituosa e se manifesta através da 
competição. 

A relação entre executivo e legislativo, por exemplo, é de rivalidade, entre 
outras razões, porque ambos têm prerrogativa de criar leis (Palermo, 2000). Em 
adição, os mandatos do executivo e legislativo são fixos e não dependem de con-
fiança mútua, reduzindo a importância da negociação entre eles. Por outro lado, 
a aprovação das políticas públicas depende do entrosamento desses dois poderes 
(o executivo propõe e o legislativo aprova). Desta maneira, o sistema político bra-
sileiro é marcado pela formação de coalizões firmadas através de acordos formais e 
informais entre políticos do executivo e legislativo, que aceitam trocar cargos por 
favores políticos. Isso dificulta o estabelecimento de objetivos de longo prazo com 
vistas ao interesse público, e a rotina política se estabelece principalmente pela 
barganha de benefícios particulares. Uma unidade gestora de políticas públicas 
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deve conhecer essas relações e buscar identificar oportunidades políticas para ter 
os seus objetivos alcançados, como por exemplo, a concessão de uma verba para 
uma ação de mitigação de riscos, ou a pressão para a alteração de uma regulamen-
tação ambiental, entre outros. 

Apesar da relação de conflituosa, é temerário deixar ao cargo apenas do 
executivo as decisões para o enfrentamento dos desastres naturais. É claro que 
esse enfrentamento envolve a necessidade de medidas de urgência e o processo 
tradicional de aprovação de políticas públicas pode ser lento e envolver outros 
interesses que não o bem comum. Até por essa razão, a legislação federal, esta-
dual e as leis orgânicas preveem a iniciativa do executivo para legislar e realizar 
compras sem licitações em Situações de Calamidade Pública. Como resultado, 
o Executivo fica com o controle efetivo e é bastante comum que os recursos 
emergenciais, quando liberados, sejam aplicados sem planejamento, estimulando 
casos de corrupção3. Assim, se faz necessário a relação coordenada entre executivo 
e legislativo, em que ambos cumpram suas funções constitucionais, atuando em 
conjunto, mas também supervisionando as ações de seu interlocutor. De qual-
quer maneira, dadas as prerrogativas constitucionais, o Executivo (principalmen-
te federal) tem condições de controlar a agenda do Legislativo, tanto em termos 
do timing de suas decisões como de sua pauta de trabalho, enquanto o legislativo 
tem força para barrar as propostas do executivo e, caso não seja cooptado, para 
fiscalizar suas ações (Borges, 2005). 

Outro ator importante que deve ser considerado por uma unidade gestora de 
políticas públicas é o Judiciário. Uma controvérsia contemporânea é a tendência 
à judicialização da política, entendida como expansão do Poder Judiciário no 
processo decisório para domínios antes reservados aos outros poderes (Silva & 
Florêncio, 2011). Independentemente dos argumentos contrários ou favoráveis 
a esse fenômeno é importante destacar que a decisão que emprestou autoridade 
ao judiciário a fim de resolver questões anteriormente ao cargo dos outros pode-
res foi política. Ou seja, os próprios políticos, na dificuldade de tomar decisões, 
realizar negociações ou implementar ações, têm contado com o espaço do judi-
ciário para resolver suas questões, utilizando esse mecanismo como um recurso 
institucional estratégico de governo. Além disso, na sociedade contemporânea, o 
judiciário tem se tornado o baluarte utilizado pelos cidadãos para garantir os seus 
direitos e controlar o poder público. 

3 O caso dos prefeitos de Teresópolis e Nova Friburgo, afastados por improbidade administra-
tiva no uso do dinheiro destinado à recuperação das cidades após a tragédia de janeiro de 2011, 
ilustra claramente esse problema.
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Na medida em que o Executivo se omite em casos de riscos ambientais, 
há crescente demanda para intervenção do Poder Judiciário, notadamente o 
Ministério Público, para que a legislação estabelecida seja efetivada. Em outras 
palavras, o Poder Judiciário tem sido acionado cada vez mais por grupos sociais 
afetados para atuar como “fiscalizador”, e “tomador de decisões” de políticas pú-
blicas, papel que deveria ser do executivo e legislativo.

O problema é agravado pelo baixo conhecimento de gestores e legisladores 
municipais acerca da gravidade das consequências esperadas para o futuro. Esse 
debate deverá se intensificar nos próximos anos com o aumento dos eventos cli-
máticos extremos, e a relação de conflitos entre poderes tenderá a se acentuar em 
função das distintas posições assumidas por cada um com relação às políticas a 
serem adotadas. Essa situação ampliará a necessidade de coordenação entre a uni-
dade gestora e os atores que compõem essa dimensão.

3.4 Coordenação federativa 

 ■ O Brasil é um país federalista, no qual há um compartilhamento da sobera-
nia no que se refere às decisões e responsabilidades entre três esferas distintas de 
governos autônomos: União, Estados e Municípios. Isso permite que, apesar das 
atribuições constitucionais, os entes federativos estabeleçam suas próprias agendas 
e prioridades e possam administrar-se. Justamente por essas características, aliadas 
à competição entre os diferentes níveis de governo, à desigualdade territorial e ao 
repasse de custos do plano local ao nacional, alguns autores consideram os Estados 
federativos difíceis de serem coordenados, sendo as políticas públicas nacionais 
implementadas a partir de mínimos denominadores comuns (Arretche, 2006). 

A coordenação federativa da unidade gestora de políticas públicas se refere 
ao gerenciamento das relações entre os vários níveis do governo e para ocorrer 
deve-se equilibrar as formas de cooperação e competição existentes entre eles. 
Contudo, as características do sistema político brasileiro dificultam a coordena-
ção entre os entes federativos, pois ainda que os respectivos chefes de governo se-
jam de um mesmo partido, ou façam parte de uma coalizão, não necessariamente 
irão negociar ou atuar em conjunto em prol de um objetivo comum. 

Devido às dificuldades mencionadas para se coordenar políticas púbicas em 
uma federação, autores como Arretche (2006) destacam as vantagens da concen-
tração de autoridade no governo federal: redução de riscos de conflitos entre as 
diferentes esferas; redução do custo de implementação das políticas; redução da 
sobreposição de políticas; e alcance dos resultados redistributivos. Para a autora, 
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a melhor forma de garantir a coordenação das ações entre as esferas federativas é 
condicionar as transferências monetárias dos estados e municípios à adesão das 
políticas e objetivos do governo federal ou ainda utilizar a legislação para cons-
titucionalizar encargos, sendo que essas ações só podem ser realizadas de acordo 
com o arcabouço institucional à disposição do governo, definido historicamente.

Por outro lado, a maior distância do Governo Federal em relação ao espaço 
local, onde as questões ambientais se manifestam, torna questionável o argumen-
to da maior eficácia através da centralização das políticas públicas ambientais. 
Existe uma forte pressão por parte de especialistas e grupos sociais organizados, 
principalmente ONGs, além dos governos subnacionais, para que haja maior 
descentralização da gestão ambiental pública. Por essa razão, a sensibilidade dos 
governos subnacionais, notadamente as prefeituras, é muito maior para lidar com 
os problemas de desastres naturais.

Na prática, contudo, uma série de problemas de falta de coordenação federa-
tiva contribuíram para que os resultados tenham ficado bastante abaixo do dese-
jado. Em primeiro lugar, existe grande heterogeneidade na capacidade técnica de 
estados e municípios. O problema é agravado em regiões metropolitanas, onde os 
problemas da população – inundações, doenças epidêmicas, falta de mobilidade, 
etc. – transcendem as fronteiras administrativas. 

Uma segunda questão importante para o caso brasileiro refere-se aos confli-
tos de competência. Em diversos casos não há regras claras sobre qual entidade 
ambiental é responsável por realizar determinada política pública, e a confusão 
criada por isso gera sérios problemas: é preciso definir claramente o papel de cada 
ente federativo nas questões relacionadas a desastres naturais, e essa informação 
precisa ser passada à população atingida. 

A criação de autoridades metropolitanas, ou consórcios intermunicipais, 
pode ser uma ferramenta importante para inserir as questões de resiliência no 
planejamento de longo prazo e na atuação em momentos de crise e pode auxiliar 
a unidade gestora de políticas públicas a dividir responsabilidades e decisões. 

3.5 Coordenação internacional

 ■ Existe um complexo sistema de instituições internacionais voltadas à coo-
peração na área de desastres naturais. O Escritório das Nações Unidas para a 
Redução dos Riscos de Desastres4 encabeça esse sistema, sendo responsável pela 

4 Disponível em: <http://www.unisdr.org>. Acessado em maio 2015. 
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organização das Conferências das Nações Unidas sobre Redução de Riscos de 
Desastres. Institucionalmente, o Protocolo de Sendai (UNSIDR, 2015), adotado 
oficialmente em março de 2015, é o principal documento de referência, inclusive 
para cooperação internacional na área.

Existem também iniciativas continentais, como o Comitê Interamericano 
para a Redução de Desastres Naturais, estabelecido no âmbito da Organização 
dos Estados Americanos, e empreendimentos de agências de cooperação interna-
cional de países desenvolvidos. É possível mencionar ainda acordos de cooperação 
em temas específicos, incluindo instituições que lidam com temas afins (refugia-
dos, saúde pública) e redes internacionais de socorristas. 

Contudo, boa parte das administrações públicas não está capacitada para de-
mandar os recursos disponibilizados pelas iniciativas internacionais. Problemas já 
referidos anteriormente de falta de estrutura, conhecimento ou mesmo interesse 
político dificultam o diálogo com instituições e regulamentações internacionais.

Por essa razão, existe uma assimetria na capacidade de municípios e estados 
brasileiros acessarem recursos internacionais. Quanto maior a disponibilidade de 
técnicos bem formados no corpo administrativo, maior a probabilidade de que tal 
cooperação aconteça. A cooperação internacional pode acabar se concentrando 
em municípios e estados de maior índice de desenvolvimento humano (IDH), 
apesar das maiores necessidades estarem nos espaços de menor IDH. 

Como exemplo, pode-se citar a iniciativa do Grupo de Cidades Líderes 
sobre Mudanças Climáticas (C40). Esse Grupo estabelece uma parceria mui-
to importante entre as maiores cidades do mundo (incluindo Rio de Janeiro, 
São Paulo, Curitiba e Salvador) nos temas relacionados a mudanças climáticas. 
Porém, devido às dificuldades administrativas, os municípios periféricos das re-
giões metropolitanas ficam excluídos. Desenvolver mecanismos de cooperação 
entre entes federativos, através de coordenação federativa (com ênfase nas regiões 
metropolitanas), e capacidade administrativa é essencial para uma unidade gesto-
ra de políticas públicas superar obstáculos e acessar recursos internacionais. 

3.6 Coordenação horizontal

 ■ A coordenação horizontal pode ser caracterizada como a dificuldade de articu-
lar diferentes atores e/ ou processos de uma mesma unidade gestora na efetivação 
de políticas públicas. As diferenças de perspectiva entre os gestores responsáveis 
por sua implementação e os planejadores, especialmente aqueles vinculados ao 
fomento de atividades produtivas, resulta muitas vezes em incongruências entre 
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órgãos hierarquicamente equivalentes dentro da burocracia, resultando em incer-
tezas, atrasos e ineficiência.

A falta de coordenação horizontal na área de desastres é evidente quando se 
percebe que ações de determinada área de governo, ignoram recomendações de 
segurança estabelecidas por outra parcela da administração, notadamente a de-
fesa civil. Um exemplo trágico dessa falta de coordenação ocorreu no Morro do 
Bumba, em Niterói (RJ), quando 267 pessoas morreram e cerca de mil foram afe-
tadas por um deslizamento de terra em 2010. A área era ocupada inicialmente por 
um lixão, que foi desativado e a área seria destinada para revegetação com espécies 
nativas. Contudo, não houve restrição para ocupação da área por moradores, 
e administrações posteriores chegaram a corroborar tal ocupação, estabelecendo 
infraestrutura (abastecimento de água, fornecimento de luz e até pavimentação de 
uma rua) mesmo sabendo sobre a inadequação do local para residências. Após a 
ocupação estabelecida, a Defesa Civil de Niterói condenou a área em 2004, exa-
tamente pela instabilidade do solo, resultado de toneladas de material orgânico 
acumuladas durante o uso como lixão. O resultado final foi o estabelecimento da 
tragédia anunciada, quando a estrutura do solo não suportou a pressão de uma 
chuva intensa, ocorrendo o maciço deslizamento de terra. Infelizmente, diversos 
artigos de jornais relatam que famílias acabaram voltando a residir na área, mes-
mo que as obras necessárias para estabilizar o solo não tenham sido efetuadas5. 

Contudo, também existem avanços. Os centros de operação integrados são 
exemplos em que a coordenação horizontal se estabelece na rotina das grandes 
cidades. Tratam-se de espaços onde estão presentes representantes de diversos 
órgãos relacionados aos mais variados aspectos da vida em grandes cidades (trân-
sito, segurança, serviços essenciais, etc.), que recebem informações em tempo real 
sobre todo tipo de problema. Essas iniciativas facilitam a gestão de crises, pois 
agilizam e coordenam a tomada de decisões. 

Contudo, deve-se ressaltar que os centros de operações costumam estar li-
mitados a reações aos problemas emergenciais – as informações e conhecimento 
gerados podem contribuir para a resiliência da cidade, entendida como capa-
cidade de resposta no longo prazo, mas a tomada das decisões está longe de 
ser efetuada em um ambiente integrado. Outro problema é o seu custo de im-
plementação e manutenção. Os recursos tecnológicos utilizados para cobrir a 
cidade em tempo real (câmeras, conexões de alta velocidade, pessoal disponível 
para dar plantão 365 dias/24 horas, etc.) são de difícil obtenção para municípios 

5 O Dia, 2015; Moreira, 2015.
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menores. Soluções tecnologicamente simplificadas devem ser pensadas para a 
maioria dos municípios brasileiros, mas mantendo as inovações de gestão pú-
blica que enfatizem a coordenação horizontal de unidades gestoras de políticas 
públicas em tempo real.

4. concLusão

 ■ Este artigo buscou apresentar as diferentes dimensões de coordenação de polí-
ticas públicas que devem ser consideradas para garantir maior resiliência às cida-
des no trato dos efeitos das mudanças climáticas. Foram enfatizados os aspectos 
socioeconômicos, mas isso não significa que perdas imateriais sejam menos rele-
vantes – o fundamental, acima de tudo, é garantir a proteção à vida humana em 
sua totalidade. 

Demonstrou-se que o custo da falta de resiliência aos desastres climáticos 
é elevado, com tendência de aumento no tempo. Além disso, há um aspecto de 
desigualdade inerente ao processo: a vulnerabilidade é inversamente proporcional 
ao grau de desenvolvimento econômico dos estados. 

Ojima e Marandola Jr (2012) entendem a vulnerabilidade como o reverso da 
sustentabilidade – nesse sentido, a promoção de ações concretas de gestão urbana 
visando reduzir a vulnerabilidade ambiental também cria novas oportunidades 
para o desenvolvimento. Investimentos em re-modelagem das cidades para lidar 
com os impactos das mudanças climáticas também são fontes de demanda efetiva 
e geração de emprego para a Economia Verde, percebida como um caminho de 
desenvolvimento econômico onde a inclusão social e a conservação ambiental 
agem como motores (ao invés de obstáculos) para níveis mais altos de bem-estar 
e produtividade (Young, 2015). Esse gancho pode permitir que o setor produtivo 
se beneficie das ações voltadas à redução da vulnerabilidade, através de um ciclo 
virtuoso de crescimento.

Contudo, a transição para uma economia verde não acontece de forma es-
pontânea: políticas públicas específicas precisam ser estabelecidas, de forma coor-
denada, para que ocorra o descolamento entre produção e demanda de recursos 
naturais, através de inovações poupadoras de recursos naturais e intensivas em 
mão de obra qualificada. Espacialmente, esses investimentos têm que se localizar 
em áreas específicas, e a cidade é o locus por excelência onde esses investimentos 
são realizados. Portanto, políticas de resiliência ambiental, como o reordenamen-
to das cidades para adaptação às mudanças climáticas, criam oportunidades para 
um novo padrão de desenvolvimento com inclusão social. 
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Infelizmente, a realidade das cidades brasileiras está muito distante desse 
tipo de visão. As políticas públicas voltadas para gerar resiliência enfrentam resis-
tências consideráveis na sua implementação dado que, em geral, são vistas como 
empecilhos ao crescimento econômico. Desta maneira, a realpolitik tente a uti-
lizar as falhas comuns da coordenação como desculpa para ignorar a crescente 
demanda popular por melhoria na gestão dos recursos naturais. Sem planeja-
mento e visão de longo prazo, mesmo as demandas mínimas de ação previstas na 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil não são atendidas. Desperdiçam-se 
oportunidades, e as tragédias continuam a se repetir como farsas cada vez mais 
anunciadas.

Carlos Eduardo Frickmann Young · Instituto de Economia, ufrj. Email: young@
ie.ufrj.br

Biancca Scarpeline de Castro · Instituto de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro. Email: bianccastro2@gmail.com
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a campanha cidades resilientes e  
o Plano nacional de Gestão de riscos e  
desastres naturais: avanços e perspectivas na 
construção de comunidades menos vulneráveis

MARcos bAPtistA LoPez dALMAu  

MARi  AnGeL A MAcHAdo 

AnA c ARoLinA vicenzi FR Anco 

consideRAções iniciAis

 ■ Seja pelo aumento da população global ou pela maior acurácia no registro 
dos eventos, é correto afirmar que o número de ocorrências de desastres vem 
aumentando nos últimos 20 anos em praticamente todo o mundo, conforme o 
Emergency Events Database (EM-DAT), mantido pelo Centre for Research on the 
Epidemiology of Disasters (CRED). 

Se levarmos em consideração os dados inerentes ao período corresponden-
te entre 1994 e 2013, estima-se que em torno de 218 milhões de pessoas foram 
afetadas por desastres de gatilho natural e 68 mil perderam a vida a cada ano. 
Tais números contribuíram para o alcance de um prejuízo financeiro de 2,6 bi-
lhões de dólares1, em um total de 6.873 desastres registrados2 (CRED, 2015). 
Independente das prováveis causas dos eventos, o fato é que em cada país onde 
ocorrem os mesmos os prejuízos financeiros e sociais são inevitáveis, gerando, as-
sim, inúmeras consequências para o desenvolvimento produtivo local, bem como 
para a manutenção da qualidade de vida da população presente e futura. 

1 De acordo com o documento consultado (CRED, 2015), este valor pode estar subestimado.
2 Para integrar o banco de dados do EM-DAT o evento precisa atender a pelo menos um dos 

seguintes critérios: ter custado a vida de dez ou mais pessoas, ter afetado cem ou mais pessoas, 
ter sido declarado estado de emergência, ou, ter sido solicitado auxílio internacional (CRED, 
2015).
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 Frente a este cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem traba-
lhando incansavelmente desde 1960 promovendo debates e campanhas em torno 
da redução de risco de desastres, mediante não somente ações de prevenção, mas 
também auxiliando na preparação, resposta e reconstrução. Suas ações visavam e 
ainda visam orientar os países do mundo a desenvolver ações para minimizar os 
riscos de desastres, respeitando suas particularidades e capacidades frente à even-
tos que não são controláveis pelo ser humano. 

Entretanto, de acordo com os registros da ONU encontrados na internet 
(UNISDR, 2015), é correto afirmar que a década de 1990 foi considerada como 
ponto de partida para um trabalho mais amplo e unificado por meio da promo-
ção de discussões e definições de ações conjuntas para minimizar os riscos de 
desastres. Para tanto, em 1994, por exemplo, foi realizada a Conferência Mundial 
sobre Redução de Risco de Desastres Naturais, em Yokohama – Japão, resul-
tando no documento intitulado Estratégia e Plano de Ação de Yokohama para 
um Mundo mais Seguro (ONU, 1994). Este documento, construído a partir 
do compromisso dos países participantes, objetivou promover um norte para os 
governantes se basearem na definição de princípios aderentes a uma preocupação 
comum: reduzir as vulnerabilidades locais e aperfeiçoar condições de atuação mais 
eficazes no desenvolvimento sustentável de ações voltadas à proteção ambiental.

Com o passar do tempo, percebeu-se que tal iniciativa, apesar de importante 
e condizente com o papel da própria ONU, não auxiliava plenamente no desen-
volvimento de políticas contínuas de redução de riscos de desastres, uma vez que 
um novo componente entrava no contexto: o El niño. O El niño provocou uma 
necessidade maior de estudos sobre suas causas e consequências, o que contribuiu, 
também, para uma adaptação estruturante da própria entidade. Mediante tal situ-
ação, ao final da década de 1990 a ONU decidiu criar a Estratégia Internacional 
para a Redução de Desastres (EIRD) visando à continuidade das atividades sobre 
prevenção de desastres e redução de vulnerabilidades. 

Dentre as várias áreas de atuação da EIRD, a promoção de eventos para a 
definição e operacionalização de marcos voltados para a minimização de desastres 
foi uma das mais importantes. Partindo da premissa que os tipos de eventos no 
mundo mudaram em intensidade e frequência, sentiu-se a necessidade de se re-
ver o plano de Yokohama, assim como discutir novos horizontes de atuação não 
apenas na questão de prevenção aos desastres, mas, também, de atuação na fase 
de preparação, resposta e reconstrução. 

Como consequência de tal premissa, em 2005, foi realizada a II Conferência 
Mundial sobre Redução de Risco de Desastres em Kobe (Japão). O documen-
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to resultante deste evento foi ratificado pelos 168 países membros das Nações 
Unidas comprometendo-se a adotar medidas para o aumento da resiliência das 
comunidades frente aos desastres e consequentemente a redução das perdas e pre-
juízos relacionados a estes eventos, ficando conhecido como o Marco de Ação de 
Hyogo, com vigência no período entre 2005 e 2015 (ONU, 2005). 

De lá para cá muita coisa já foi feita pela EIRD. Diversos eventos em nível 
mundial objetivando a troca contínua das boas práticas realizadas pelos países, as-
sim como um trabalho incansável de aprofundamento das estratégias relacionadas 
aos pontos definidos no Marco de Hyogo. Por outro lado, é visível as iniciativas 
nos escritórios regionais inerentes à estrutura da EIRD, que vão desde as cam-
panhas de estímulo visando a prevenção e preparação local até o auxílio para a 
realização de ações com tais fins. 

Nos últimos anos, uma campanha vem sendo desenvolvida em nível glo-
bal e está cada vez mais aumentando o número de participantes. Seu nome é 
“Construindo Cidades Resilientes: minha cidade está se preparando”. Essa ini-
ciativa, lançada em 2010, objetiva até hoje estimular governos locais a investirem 
no aumento da resiliência por meio da adoção de um conjunto de dez passos es-
senciais a serem implantados por prefeitos e gestores públicos, contribuindo para 
o desenvolvimento local sustentável de maneira organizada e consciente. 

Tal campanha tem sido considerada como pertinente porque representa 
uma oportunidade para o gestor público municipal, em consonância com o ges-
tor público federal, de atuar de forma significativa e direta para gerar condições 
de estruturação no âmbito da gestão, assim como de investir em ações voltadas à 
sociedade como um todo para se criar a cultura da prevenção e de se minimizar 
perdas causadas pelos desastres. 

Diante do exposto, esse artigo tem como objetivo apresentar uma contri-
buição relacionada ao tema Cidades Resilientes considerando uma análise de sua 
implementação no cenário nacional. 

cAMPAnHA cidAdes ResiLientes:  
A queM se destinA e o que eLA conteMPLA?

 ■ Conforme exposto no subitem anterior, a Campanha Cidades Resilientes é uma 
ação relativamente recente. Ela pode ser realizada por qualquer gestor público mu-
nicipal interessado em preparar sua cidade para atuar frente aos desastres. Além dos 
gestores públicos, podem aderir a campanha os órgãos ligados ao governo local com 
atuação voltada para a temática, pois possuem representatividade legal para tanto. 
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Por outro lado, a campanha pode ser trabalhada por entidades não governa-
mentais, grupos comunitários e sociedade em geral, desde que de forma conjunta 
com o poder local. Destaca-se a importância da atuação conjunta porque a adesão 
à campanha deve ser feita pelos representantes do poder público. 

Uma vez que o gestor público municipal queira trabalhar esta campanha, ele 
deverá escolher qual modalidade de participação quer desenvolver: como cidade-
-modelo, como cidade resiliente e como patrono de cidade resiliente. 

Conforme informações oriundas da SEDEC (2015), as cidades que já estão 
avançadas na gestão de riscos de desastres podem participar da campanha como 
cidades-modelo, ganhando destaque na mesma. Já as cidades que ainda estão em 
fase inicial nesta área podem se comprometer com a implantação dos dez passos 
rumo a construção de uma cidade resiliente. Por fim, os representantes de uma 
cidade resiliente podem indicar um patrono para incentivar outros municípios a 
participarem da Campanha (UNISDR, 2012).

No Brasil, a campanha foi implementada por iniciativa da Secretaria 
Nacional de Defesa Civil (Sedec), do Ministério da Integração Nacional (MI) a 
partir de 2011 e se destina a qualquer município brasileiro interessado. A adesão 
à campanha é feita por meio do envio de um formulário de inscrição e um ofício 
do prefeito para a EIRD e a SEDEC3. 

A divulgação da Campanha é realizada através de um sítio4 na internet, 
vinculado ao sítio eletrônico do Ministério da Integração Nacional, onde os 
municípios podem conhecer a campanha, entender como participar, conhecer 
os dez passos essenciais para a construção da resiliência no ambiente urbano, 
conhecer alguns dos municípios participantes e fazer o download de arquivos da 
campanha. 

Por falar em dez passos, destaca-se que eles incluem ações diversas relaciona-
das à organização e coordenação, orçamento, análises de risco, infraestrutura para 
redução de desastres, segurança de escolas e unidades de saúde, regulamentos para 
construção e princípios para o uso do solo e planejamento urbano, programas 
educacionais e treinamentos, proteção de ecossistemas, implantação de sistemas 
de alerta prévio e atendimento das necessidades dos atingidos em situações de 
emergência. Como ilustração, apresenta-se o quadro 1, que destaca cada um dos 
passos essenciais da campanha.

3 http://www.integracao.gov.br/cidadesresilientes/
4 http://www.integracao.gov.br/cidadesresilientes/
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quAdRo 1. Plano de ação da campanha “construindo cidades Resilientes”

1. Estabeleça mecanismos de organização e coordenação de ações com base na participação de comunidades e  
sociedade civil organizada, por meio, por exemplo, do estabelecimento de alianças locais. Incentive que os diversos 
segmentos sociais compreendam seu papel na construção de cidades mais seguras com vistas à redução de riscos e  
preparação para situações de desastres. 

2. Elabore documentos de orientação para redução do risco de desastres e ofereça incentivos aos moradores de áreas de 
risco: famílias de baixa renda, comunidades, comércio e setor público, para que invistam na redução dos riscos que enfrentam. 

3. Mantenha informação atualizada sobre as ameaças e vulnerabilidades de sua cidade; conduza avaliações de risco e as 
utilize como base para os planos e processos decisórios relativos ao desenvolvimento urbano. Garanta que os cidadãos de sua 
cidade tenham acesso à informação e aos planos para resiliência, criando espaço para discutir sobre os mesmos. 

4. Invista e mantenha uma infraestrutura para redução de risco, com enfoque estrutural, como por exemplo, obras de 
drenagens para evitar inundações; e, conforme necessário invista em ações de adaptação às mudanças climáticas. 

5. Avalie a segurança de todas as escolas e postos de saúde de sua cidade, e modernize-os se necessário. 

6. Aplique e faça cumprir regulamentos sobre construção e princípios para planejamento do uso e ocupação do solo. 
Identifique áreas seguras para os cidadãos de baixa renda e, quando possível, modernize os assentamentos informais. 

7. Invista na criação de programas educativos e de capacitação sobre a redução de riscos de desastres,  
tanto nas escolas como nas comunidades locais. 

8. Proteja os ecossistemas e as zonas naturais para atenuar alagamentos, inundações, e outras ameaças às quais  
sua cidade seja vulnerável. Adapte-se às mudanças climáticas recorrendo a boas práticas de redução de risco. 

9. Instale sistemas de alerta e desenvolva capacitações para gestão de emergências em sua cidade, realizando,  
com regularidade, simulados para preparação do público em geral, nos quais participem todos os habitantes. 

10.  Depois de qualquer desastre, vele para que as necessidades dos sobreviventes sejam atendidas e se concentrem  
nos esforços de reconstrução. Garanta o apoio necessário à população afetada e suas organizações comunitárias,  
incluindo a reconstrução de suas residências e seus meios de sustento.

Fonte: UNISDR, 2012.

O que se pode concluir analisando o quadro acima?
1. Que são passos estruturantes e que exigem um esforço significativo de se 

construir práticas de Governo local para atuação efetiva junto a sociedade a 
médio e longo prazo. Em outras palavras, sua adesão não resolverá o proble-
ma em curto prazo;

2. Que são passos que exigem a compreensão dos papéis e dos sujeitos envolvi-
dos na sua construção e no resultado destas ações construídas e que, associa-
dos ao primeiro comentário, devem ser trabalhados de forma temporalmente 
contínua, independente da ideologia do Governo atual que aderiu.

3. Que são passos que devem ser operacionalizados por pessoas com as devidas 
qualificações e competências técnicas para tanto. Se pensarmos na elabora-
ção dos documentos de orientação para redução de riscos, o nível de detalha-
mento do mesmo deverá proporcionar condições para que qualquer pessoa 
possa implementá-lo.
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4. Que se deve trabalhar em conjunto com a sociedade para que o esclareci-
mento das situações problema sejam entendidas e priorizadas a partir do 
momento em que se respeitam os limites de atuação dos envolvidos e o grau 
de domínio e entendimento do que deve ser feito;

5. Que se deve pensar em transparência das informações e atualização contínua 
das mesmas. Isso denota a necessidade de se ter uma estrutura física, huma-
na e tecnológica preparada para tanto, o que custa dinheiro para os cofres 
públicos;

6. Que é necessário se priorizar problemas e adotar uma postura preventiva por 
parte de todos os envolvidos (sociedade e Governo local), pois a identificação 
daquilo que contribui significativamente para o aumento da vulnerabilidade 
local permitirá o desenvolvimento de ações de resiliência mais efetivo;

7. Que serão necessárias ações de esclarecimento e capacitações contínuas aos 
envolvidos (sociedade e Governo local), pois quanto mais preparados ambos 
estiverem, maior a efetividade de atuação resiliente;

8. Que a responsabilidade maior é, logicamente, do Governo local. Tal res-
ponsabilidade é decorrente não apenas do seu papel, mas, também, porque 
representa um elemento de referência comum entre o Governo Estadual e 
Federal e a sociedade como um todo;

9. Que a participação na campanha pode promover oportunidades de alinha-
mento de uma política municipal de proteção civil em consonância com a 
política nacional. 

10. Que a participação pode ser utilizada, também, como uma estratégia promo-
cional do próprio município frente as ações de prevenção, uma vez que são 
chanceladas pela ONU/EIRD e isso representa um componente de marke-
ting muito forte perante o Governo Federal e, principalmente, a sociedade.

Existem muitos outros pontos que podem ser destacados. Porém, entende-
-se que estes são os mais importantes, pois representam o mínimo de esclareci-
mento prévio que um gestor público municipal deverá ter caso resolva aderir 
a Campanha. Uma vez que o município participa desta iniciativa, os ganhos 
tendem a ser mais evidentes tanto em nível político, quanto social e, por que não, 
econômico a médio e longo prazo, pois as ações de estruturação, de capacitação, 
de definição de procedimentos junto à sociedade, dentre outros pontos contri-
buem para a formação de uma sociedade mais resiliente.

Porém, salienta-se que não adianta apenas aderir e não cumprir com o que 
foi pré-estabelecido, tendo em vista que os prejuízos políticos, sociais e econômi-
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cos são decorrentes e elevados a patamares maiores em função do grau de estrutu-
ração e preparo para atuar frente a situações de desastres. 

A cAMPAnHA eM núMeRos

 ■ De acordo com os números apresentados no sítio eletrônico da campanha 
internacional5 (2015), em todo o mundo aproximadamente 2.529 cidades de 117 
países aderiram ao compromisso de implementar os 10 passos essenciais. Os cinco 
países com o maior número de cidades participantes são: Brasil, Áustria, Líbano, 
Índia e Itália, conforme demonstrado na tabela 1.

tAbeLA 1. Ranking dos cinco países com maior número de cidades participantes

Posição no ranking País Total de municípios Total de municípios 
participantes Percentual

1º Brasil 5.570 337 6,0%
2° Áustria 2.187 280 12,8%
3° Líbano 1.300 256 19,7%
4° Índia 7.935 134 1,7%
5° Itália 8.047 130 1,62%

Elaboração: CEPED UFSC, 2015.

Destes, o Brasil se destaca como o país que mais aderiu à campanha em ter-
mos de número absoluto de municípios. Até o momento são 337 municípios de 15 
estados engajados na implementação dos dez passos essenciais para a construção 
de uma cidade resiliente, representando 6% do total de municípios brasileiros e 
13,32 % do total de cidades participantes no mundo. 

Um detalhe interessante a ser mencionado é que da lista dos 821 municípios 
definidos como prioritários para a gestão do risco de deslizamentos e inunda-
ções definida pelo Governo Federal, 121 municípios participam da Campanha 
“Cidades Resilientes”, representando 14,74% do total de municípios prioritários. 

A tabela 2 apresenta o número de municípios participantes por estado, o 
total de municípios prioritários por estado e, destes, quantos participam da cam-
panha Cidades Resilientes.

5 http://www.unisdr.org/campaign/resilientcities/
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tAbeLA 2. total de municípios participantes por estado no brasil

Estado Municípios Participantes  
da Campanha

Total de Municípios 
Prioritários

Municípios Prioritários 
Participantes

São Paulo 237 89 62
Espírito Santo 19 39 16
Rio de Janeiro 15 65 11
Minas Gerais 07 99 06
Santa Catarina 14 77 13
Rio Grande do Sul 09 31 04
Paraná 01 34 01
Distrito Federal 14 - -
Goiás 01 07 00
Mato Grosso 01 15 01
Tocantins 01 02 00
Pernambuco 08 53 06
Bahia 01 21 00
Acre 02 02 01
Amazonas 01 37 00

Elaboração: CEPED UFSC, 2015.

Conforme pode ser observado na Tabela 2, São Paulo apresenta a maior ade-
são, com 237 municípios integrando a campanha. O estado possui 89 municípios 
na lista de prioritários do Governo Federal, e destes, 62 participam da campanha.

Percebe-se, analisando a Tabela 2, que a adesão à campanha está mais con-
centrada nas regiões sudeste e sul. Ainda que o número de municípios prioritários 
seja considerado relativamente pouco expressivo, deve-se destacar que se compa-
rarmos os mesmos com as realidades dos países com maior adesão, o resultado 
não pode ser considerado como ruim. 

Se pararmos para pensar, considerando os cinco anos de criação da cam-
panha, seus passos e as responsabilidades inerentes à sua adesão, verifica-se que 
o país está caminhando na direção correta. Não podemos deixar de levar em 
consideração que as nossas dimensões de proporções continentais, bem como a 
ampla variedade de eventos que assolam os nossos municípios contribuem para 
o aumento da complexidade de promoção e de adesão a uma campanha com tal 
magnitude. 

Além disso, não se pode desconsiderar as ações e esforços dos governantes 
envolvidos atualmente na campanha, pois suas adesões são decorrentes do grau 
de maturidade da gestão, do grau de conscientização da população quanto ao 
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tema, das dimensões de seus municípios, das suas condições econômicas e fi-
nanceiras, do aspecto político e, principalmente, da cultura da prevenção criada, 
existente.

É evidente que ainda é necessária a realização de campanhas de reforço para 
aumentar os índices de participação na mesma. Todavia, entende-se que além das 
campanhas de adesão, o Governo Federal pode contribuir de forma significativa 
para o seu sucesso. 

Ações do GoveRno FedeRAL PARA A  
constRução de ResiLiênciA no bRAsiL

 ■ Como já destacado neste texto, o Governo Federal pode contribuir ainda mais 
para que a adesão dos municípios seja mais representativa. 

Atualmente o Ministério que atua diretamente com o assunto é o da 
Integração Nacional, que por intermédio da Secretaria Nacional de Defesa Civil, 
vem desenvolvendo inúmeras ações de prevenção, preparação, resposta e recons-
trução para os estados e municípios do país. 

É fato mais do que consolidado que a SEDEC procurou trabalhar a campa-
nha promovendo maior disseminação de sua importância, bem como buscando 
sensibilizar os gestores públicos de localidades que foram afetadas por desastres 
recentemente. Porém, tal ação não necessita ficar somente concentrada em seus 
esforços, porque outros Ministérios poderiam auxiliar no desenvolvimento de 
ações relacionadas aos pontos descritos no documento norteador.

Como exemplo, destaca-se que em 2012 o Governo Federal Brasileiro lançou 
o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais e sancio-
nou a Lei 12.608, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDC).

A PNPDC incluiu inovações ao determinar a necessidade de integração da 
gestão de riscos de desastres às outras políticas setoriais, tais como meio ambien-
te, gestão de recursos hídricos, mudanças climáticas, desenvolvimento urbano, 
ordenamento territorial, geologia, infraestrutura, ciência e tecnologia, saúde e 
educação. Além disso, a PNPDC prioriza as ações de prevenção e a participação 
social, adota a bacia hidrográfica como unidade de análise e assume a abordagem 
sistêmica como diretriz para a gestão de riscos6 .

6 Lei Federal 12.608/12, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2012/Lei/L12608.htm.
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O Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais se 
constitui de ações articuladas entre os diferentes Ministérios, conforme quadro 2, 
para apoiar o fortalecimento das ações para redução de riscos de desastres nos 821 
municípios considerados prioritários para a gestão do risco de desastres.

quAdRo 2. Ações dos Ministérios no PnGR

MINISTÉRIO AÇÃO

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG)
Obras de contenção de encostas (PAC)
Obras de drenagem (PAC)
Obras de barragem (PAC)

Ministério da Integração Nacional (MI)

Mapeamento de Riscos e Desastres
Recursos para resposta a desastres
Cartão de Pagamento de Defesa Civil
Kits de Assistência Humanitária
Força Nacional de Emergência
Fortalecimento das Defesas Civis
Capacitação de Agentes

Ministério de Minas e Energia (MME)
Mapeamento de Risco Geológico
Mapeamento de Suscetibilidade a Movimentos de Massa e Inundações

Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Mapeamento de Risco Hidrológico
Salas de Situação

Ministério da Ciência, Tecnologia e Informação (MCTI)

Radares
Pluviômetros
Estações Hidrológicas
Equipamentos Geotécnicos

Ministério das Cidades (MCIDADES) Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização

Ministério da Saúde (MS)
Força Nacional do SUS
Kits de Medicamentos

Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA) Fortalecimento das Forças Armadas

Elaboração CEPED UFSC, 20157.

Dentre estas ações, destacamos as seguintes:
1) Ao Ministério de Minas e Energia, por meio do Serviço Geológico do 

Brasil (CPRM) coube a tarefa de executar a ação emergencial para a setorização 
de áreas que apresentam alto e muito alto risco de deslizamentos e inundações 
com o projeto “Setorização de Riscos a Movimentos de Massa e Inundações“. 

7 Fonte dos dados: Observatório das Chuvas: http://www.brasil.gov.br/observatoriodaschuvas/
index.html.

KA 2015 Cadernos2.indd   104 06/08/15   20:58



construção de comunidades menos vulneráveis 105

A setorização teve como objetivo coletar informações para subsidiar o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN do 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), no seu trabalho de emis-
são de alertas, prevenindo as defesas civis municipais possibilidade da ocorrência 
de desastres. A CPRM também realizou um trabalho de mapeamento em parce-
ria com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) que resultou nas “Cartas de 
Suscetibilidade a Movimentos Gravitacionais de Massa e Inundações” (BRASIL, 
2012).

2) Entre as ações sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional 
(MI) encontram-se a produção do “Mapeamento de Risco a Desastres”, realizado 
pelo Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD). O 
mapeamento é realizado nos setores já indicados pela CPRM durante o trabalho 
de “Setorização de Riscos a Movimentos de Massa e Inundações“ apresenta as 
vulnerabilidades de casa setor e sugestão de intervenções estruturais e não-estru-
turais com estimativas de custos. 

O MI é também o responsável pela distribuição de “Kits de Defesa Civil”, 
criados com o objetivo de apoiar o fortalecimento das Defesas Civis municipais. 
Os kits são compostos por computador, tablet, impressora, fax, estabilizador, má-
quinas fotográficas digitais, GPS, rádio-transmissores, veículo tracionado, coletes 
de identificação, capas de chuva e trenas. O Ministério fomenta ainda a capa-
citação de técnicos por meio da oferta de cursos de capacitação na modalidade 
à distância por meio dos Centros Universitários de Estudos e Pesquisas sobre 
Desastres (CEPEDs), tais como os da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE) (BRASIL, 2012).

3) Ao Ministério das Cidades coube a elaboração de Cartas Geotécnicas de 
Aptidão à Urbanização, que tem como objeto a representação dos distintos com-
partimentos geológicos e geomorfológicos de uma área, indicando as recomenda-
ções técnicas para sua correta ocupação, caso esta seja possível. 

O Ministério das Cidades também instituiu o Plano Municipal de Redução 
de Riscos (PMRR) como um dos instrumentos de planejamento para a redução 
do risco nas cidades. O PMRR deve prever a realização ou atualização do mapea-
mento de risco, propor intervenções estruturais e estimativas de custos, além dos 
critérios para a hierarquização das obras. Além disso, deve sugerir medidas não 
estruturais e a compatibilização do PMRR com outros programas nas três esferas 
governamentais. Cabe ressaltar que a elaboração do PMRR é de responsabilidade 
dos municípios (Alheiros, 2006).
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4) O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCTI), em parceria com o 
Ministério da Integração Nacional (MI) conduz dois projetos que tem por ob-
jetivos promover a estruturação de sistema de suporte a decisões e alertas de de-
sastres naturais por meio da distribuição de pluviômetros a serem instalados em 
áreas de risco. 

No projeto “Pluviômetros Automáticos” os dados são transmitidos ao 
CEMADEN (MCTI), que envia os dados ao CENAD (MI) para que este possa 
repassar as informações aos municípios. 

Por sua vez, no projeto “Pluviômetros na Comunidade” as leituras diárias 
são realizadas por um responsável na comunidade e as informações são mensal-
mente enviadas ao CEMADEN para alimentar sua base de dados (Brasil, 2012).

Destaca-se que não foi encontrado registro oficial de que o texto da Lei 
12.608 e o PNGR tenham sido pensados para atender ao compromisso firmado 
pelo Brasil quanto ao Marco de Ação de Hyogo. Entretanto, é possível identificar 
um alinhamento entre as diretrizes propostas pelo Governo Federal e as resultan-
tes da II Conferência Mundial sobre Redução de Risco de Desastres. 

Além disso, o que é mais importante: é perfeitamente possível para o gestor 
público municipal desenvolver várias ações contidas no documento norteador 
da campanha. Para tanto, caberá ao mesmo buscar firmar parcerias e desenvol-
ver projetos customizados para que possam ser trabalhados junto aos Ministérios 
elencados, ao Governo Estadual e demais instituições interessadas em construir 
algo diferenciado. 

PARticuLARidAdes dA cAMPAnHA cidAdes ResiLientes  
nA ReALidAde bRAsiLeiRA 

 ■ Como já descrito parcialmente nos subitens anteriores deste texto, temos em 
conta que a dimensão continental do Brasil, bem como suas origens históricas, 
desenham no território uma regionalização que resulta na imposição de realidades 
bastante distintas frente aos municípios brasileiros, sendo que qualquer forma de 
generalização deve ser feita tomando-se as devidas precauções.

No entanto, quando falamos das dez etapas da Campanha Cidade Resilientes, 
é possível identificar algumas questões que favorecem os municípios na tarefa de 
sua implementação, bem como indicar quais questões podem se apresentar como 
desafios comuns a uma grande parcela dos municípios brasileiros.

Embora a gestão de riscos de desastres no Brasil ainda precise avançar bastan-
te, já é positiva a existência de um Plano Nacional com a participação de distintos 
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Ministérios, cujas ações, em muitos casos, têm por objetivo apoiar diretamente 
os municípios no fortalecimento de suas capacidades de gestão para redução dos 
riscos. 

Dessa forma, os municípios que aderiram à campanha da ONU e fazem 
parte da lista dos prioritários, recebendo assim os produtos do PNGR, estão mais 
instrumentalizados para o processo de implementação e alcance dos 10 passos 
essenciais. Também é possível afirmar que existem municípios que, embora não 
participem da campanha, já estejam desenvolvendo ações que objetivam metas 
relacionadas a ela, por constarem na lista dos 821 municípios prioritários para o 
Governo Federal.

Ou seja, as ações do PNGR, embora não tenham sido estruturadas para 
atender a Campanha da ONU, podem somar esforços na tarefa dos municípios 
para a implementação dos dez passos rumo a resiliência. Assim, por exemplo, 
os mapeamentos realizados pelos Ministérios de Minas e Energia, Integração 
Nacional, Meio Ambiente e Ministério das Cidades servem como subsídio para 
que os municípios, especialmente aqueles pequenos e que não dispõem de recur-
sos para contratação de serviços cartográficos, possam avançar na implementação 
dos passos 3 e 6 da campanha, quando estes recomendam que os municípios 
“conduzam avaliações de risco e as utilizem como base para os planos e processos 
decisórios relativos ao desenvolvimento urbano”. Por outro lado, tal ação poderia 
contribuir para que se “aplique e faça cumprir regulamentos sobre construção e 
princípios para planejamento do uso e ocupação do solo (...) Identifique áreas 
seguras para os cidadãos de baixa renda”. 

Da mesma forma, as Salas de Situação (MMA), os radares, pluviômetros, es-
tações hidrológicas e equipamentos geotécnicos (fornecidos ou gerenciados pelo 
MCTI) podem contribuir para o fortalecimento dos sistemas de monitoramento 
através da instrumentalização dos municípios e estados, contribuindo para a ins-
talação de sistemas de alerta, previsto no passo 9.

O passo 4: “Invista e mantenha uma infraestrutura para redução de risco, 
com enfoque estrutural” encontra apoio nas obras de contenção de encostas e 
drenagem que o município pode solicitar através do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG). 

Já as ações de resposta previstas no passo 10: “Depois de qualquer desastre, 
vele para que as necessidades dos sobreviventes sejam atendidas e se concentrem 
nos esforços de reconstrução. Garanta o apoio necessário à população afetada e 
suas organizações comunitárias, incluindo a reconstrução de suas residências e 
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seus meios de sustento”, poderiam ser apoiadas pelos instrumentos oferecidos pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), tais como recursos 
para resposta por meio do Cartão de Pagamento de Defesa Civil/CPDC e dos 
Kits de Assistência Humanitária, pelo Ministério da Saúde por meio dos kits de 
medicamentos e da atuação quando necessário da Força Nacional do SUS, e do 
apoio das Forças Armadas na resposta e reconstrução, quando a situação requerer.

Entre as etapas que podem se constituir nos maiores desafios para os municí-
pios encontram-se aqueles temas relacionados à captação de recursos financeiros, 
a participação social efetiva, o planejamento para o uso e ocupação do solo e as 
medidas relacionadas à proteção de ecossistemas.

Por meio de sua experiência em projetos que atendem à defesa civil, o 
CEPED UFSC pôde observar que uma das dificuldades enfrentadas pelos muni-
cípios refere-se às dúvidas por parte dos gestores públicos com relação à captação 
de recursos financeiros. Aspectos como origem dos recursos disponíveis, critérios 
de elegibilidade, preenchimento de documentos para solicitação de recursos, pro-
cedimentos para prestação de contas, entre outros, são reportados com frequência 
pelos agentes de defesa civil aos pesquisadores do Centro, como questionamentos 
recorrentes e que representam os maiores empecilhos na resolução de problemas 
na prefeitura.

Com relação à participação social, embora a Constituição Federal de 19888 
garanta à sociedade o direito de tomar parte nos processos decisórios da gestão 
pública, sua efetiva aplicação ainda é um dos grandes desafios a serem superados 
no Brasil (Rocha, 2008). 

Sabe-se que a participação é um ato voluntário e depende da escolha pes-
soal dos indivíduos envolvidos, possuindo íntima relação com a percepção dos 
mesmos em se compreenderem como responsáveis pela promoção de mudanças 
(TORO & WERNECK, 1996). Desta forma, a possível inabilidade dos gestores 
e prefeitos em incorporarem as reivindicações populares na elaboração de polí-
ticas públicas, reivindicações que muitas vezes contrariam interesses específicos, 
pode contribuir para o esvaziamento das instâncias de participação, provocando 
um efeito antipedagógico e desmobilizante sobre a população. 

Ainda em relação a esse assunto, Toth et. al. (2012) enumeram quatro desa-
fios à participação social no campo do desenvolvimento sustentável: desigualdade 
nas relações de poder nos processos participativos, as limitações da expressão dos 
interesses, aos limites dos espaços tradicionais de participação e a desmotivação à 

8 Constituição Federal de 1988, Artigo 1°, Parágrafo II.
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participação. Estes desafios são comuns ao campo da gestão de riscos e desastres, 
dada a indissociabilidade entre a construção de resiliência e a promoção do desen-
volvimento sustentável. Logo, é um ponto a ser trabalhado com muito cuidado e 
que despenderá inúmeros esforços para sua consolidação. 

Outro ponto interessante a se abordar é o planejamento para o uso e ocu-
pação do solo, pois é uma tarefa que apresenta dificuldades de naturezas distin-
tas. Além dos já citados desafios relacionados à participação da sociedade nos 
processos de planejamento passando pelas disputas de poder entre os diferentes 
setores da sociedade, com prioridades distintas (interesses privados sobrepondo-se 
ao interesse público), até a ausência de quadros nos municípios menores para a 
elaboração de estudos técnicos que sirvam de subsídio ao planejamento. 

Diante do exposto, podemos ainda destacar as dificuldades para o cumpri-
mento das diretrizes de uso e ocupação do solo após sua aprovação e transfor-
mação em lei, por todos os segmentos de agentes produtores do espaço urbano 
(Correa, 1989). Além disso, há que se considerar que o fomento de algumas ações 
pontuais, tais como as obras de drenagem do PAC, sem considerar o conjunto 
da bacia hidrográfica em que se insere o município, pode induzir ao aumento da 
vulnerabilidade de territórios situados a jusante ou mesmo a montante das obras. 
O desconhecimento sobre a dinâmica do meio natural em suas diferentes escalas 
de articulação pode levar, muitas vezes, a utilização inadequada dos recursos dis-
ponibilizados pelo governo federal, resultando efeito contrário ao almejado. 

Por sua vez, políticas públicas que extrapolem os limites do território muni-
cipal, necessitando de parcerias com um ou mais municípios vizinhos serão (qua-
se) sempre mais complexas do que aquelas circunscritas aos domínios espacial e 
político da gestão municipal atual. Desta forma, no que se refere às medidas de 
conservação de ecossistemas, municípios que compartilham uma mesma bacia 
hidrográfica terão que afinar os modelos de desenvolvimento, bem como o cum-
primento da legislação ambiental em área de proteção permanente (APPs – mar-
gens de rios, encostas, topos de morros, entre outras). Isto impõe um exercício 
de negociação política que exige maturidade para suplantar as diferenças político-
-partidárias que possam interferir na adoção de uma agenda comum. Assim, a 
adoção de medidas para a conservação de ecossistemas pode se converter em de-
safio para muitos gestores.

Além disso, a falta de compreensão acerca da complexidade de funcionamen-
to dos sistemas ambientais e dos serviços ecossistêmicos “prestados” pelo meio 
natural levam os gestores a subestimar o impacto das políticas de desenvolvimen-
to adotadas. Podemos citar o papel das florestas tropicais úmidas na “proteção” 
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das encostas contra a atuação das chuvas. As escarpas da Floresta Atlântica, onde 
localizam-se a maioria dos municípios prioritários suscetíveis a deslizamentos, 
por exemplo, tem como mecanismo fundamental de evolução das vertentes os 
movimentos gravitacionais de massa desencadeados por eventos de precipitação 
intensa (Rodrigues dos Santos, 2011). 

Sendo assim, modelos predatórios de desenvolvimento econômico têm como 
característica intrínseca a condição de serem produtores de vulnerabilidades, con-
tribuindo fortemente para a produção social dos desastres. Por sua vez, os gestores 
públicos e prefeitos estarão contribuindo para a amplificação dos desastres ao 
negligenciarem a conservação ambiental. 

concLusões

 ■ A Organização das Nações Unidas, em função do aumento do número de 
desastres reportado nas últimas décadas, tem empreendido esforços pela redu-
ção do risco de desastres, realizando diversas conferências, tais como a I, II e III 
Conferência Mundial sobre Redução de Risco de Desastres, realizadas no Japão 
nos anos de 1994, 2005 e 2015. É neste contexto que surge a Campanha “Cidades 
Resilientes: minha cidade está se preparando!”, da qual o Brasil é um dos países 
participantes. 

Os municípios brasileiros representam 13,32% do total de cidades participantes 
no mundo, configurando-se como o país com a maior participação na campanha. 
Dos 5.570 municípios brasileiros, 337 aderiram à campanha. Embora os núme-
ros representem um percentual relativamente pequeno de adesão nacional (6%), 
devem ser considerados como expressivos em função do tempo de maturação da 
campanha no país (desde 2011). 

No Brasil, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e o Plano Nacional 
de Gestão de Riscos e Desastres foram criados durante a vigência do Marco de 
Ação de Hyogo. Por este motivo, embora não tenhamos encontrado referência 
oficial, é notório que se encontrem similaridades entre os princípios de Hyogo e 
os princípios que guiaram a elaboração da PNPDC e do PNGR.

Sendo os dez passos da campanha Cidades Resilientes derivados diretamente 
dos objetivos do Marco de Ação de Hyogo, podemos afirmar que muitas das 
ações indicadas pela PNPDC e pelo PNGR caminham no sentido da implemen-
tação dos dez passos para alcançar a resiliência. 

A Campanha, por ser formada essencialmente por um checklist de ações 
articuladas que o gestor público municipal deve implementar para aumentar a 
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resiliência de sua cidade, se apresenta simples do ponto de vista de sua operacio-
nalização na escala do município. Porém, em termos práticos, sua complexidade 
é significativa por conter inúmeras variáveis que fogem à interpretação linear dos 
fatos. Ou seja, existe uma quantidade de dependências que devem ser trabalhadas 
com as pessoas e com as próprias estruturas de Governo para que se consiga, de 
fato, promover condições minimamente adequadas de preparação.

O ponto mais importante a ser destacado é que estamos no caminho. O 
Governo Federal comprou a ideia e tem trabalhado juntamente com Estados 
e Ministérios para aumentar as adesões municipais. Especial referência para a 
SEDEC, que vem capitaneando tal iniciativa, mediante empreendimento de es-
forços na sua divulgação para mobilização dos municípios brasileiros, especial-
mente os prioritários para a gestão de riscos.
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